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CONCORRÊNCIA Nº 003/2024 

(Processo Administrativo n° 192/2024) 

Torna-se público que o PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA, 

com sede à Rua de Nazaré, S/N - Centro, Água Doce do Maranhão – MA, inscrito no CNPJ sob o nº CNPJ: 

01.612.339/0001-01, por meio da Comissão Permanente de Licitação, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lei Municipal nº 1.408, de 

12 de dezembro de 2023, Decreto Municipal nº 6.034, de 08 de janeiro de 2024 e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Construção de 770,00 m de Pavimentação de Vias Urbanas na 

Sede do Município de Água Doce do Maranhão – MA conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema do portal www.licitaaguadocema.com.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. (valor  unitário,) e (anual, total) do item;) 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de 
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trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

100,00 ( cem reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 



Fls ______________ 

Proc. Nº___________  

 ASS._____________ 

 
 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão – PMADM 

CNPJ: 01.612.339/0001-01 

   

  P á g i n a  9 | 42 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 

de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 3.7 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
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eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia. 

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado na Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, situada à Rua de 

Nazaré, S/N - Centro, Água Doce do Maranhão – MA, ou através do e-mail 

semos@aguadocemaranhao.ma.gov.br, de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de [NO MÍNIMO, DUAS HORAS], prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

7.19. Habilitação jurídica: 

7.20. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada; 

7.21. Certidão simplificada e específica com detalhamento de comprovação da condição de ME ou EPP, 

que deverá acompanhar a documentações acima aludidas, emitida pela Junta Comercial:  

7.22. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando 

de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na 

forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690/2012; 

7.23. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 

empresárias ou cooperativas; 

7.24. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

7.25. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

7.26. Regularidade fiscal e trabalhista:  

7.27. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

7.28. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

7.29. Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à divida ativa do Município sede do 

licitante, inclusive as contribuições sociais;  

7.30. Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com o objeto licitado, 

expedida por meio de unidade administrativa competente da sede ou domicílio da licitante. No caso da licitante 

ter domicílio ou sede no Estado, a prova de regularidade para com a Fazenda Estadual se dará através da 

certidão de débitos tributários da Dívida Ativa do Estado do Maranhão; 

7.31. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS). 

7.32. Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal. 

7.33. Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

7.34. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas. 

7.35. Qualificação econômico-financeira: 

7.36. Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica em data não superior a 60 dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do 

documento. 

7.37. Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão mencionada deverá ser substituída por 

certidão negativa de ações de insolvência civil, ou documento equivalente. 
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7.38. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição 

por balanço ou balancetes provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de três meses da data da apresentação da proposta; 

7.39. Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal poderão 

comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de balancetes mensais, conforme disposto na Lei 

Federal nº 8.541/1992; 

7.40. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 

apresentados: 

7.41. Na sociedade empresária regida pela Lei nº. 6.404/76, 11.638/07, 11.941/09, mediante documento 

publicado em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação; 

7.42. As empresas desobrigadas a adotar a ECD – Escrituração Contábil Digital e que não tenham optado 

por esse meio, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro 

Diário, contendo Termo de Abertura e de Encerramento, através de Cópia Autenticada, Registrado na Junta 

Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Cartório de Registro de Títulos e Documentos 

para Sociedades Simples; 

7.43. Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por utilizar, a Escrituração Contábil Digital 

(ECD) deverão apresentar a impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o Termo de 

Abertura e Encerramento com o termo de autenticação eletrônica gerada pelo sistema, recibo de entrega do 

Livro Digital e a Demonstração de Resultado do Exercício. 

7.44. A empresa que não tiver alcançado os índices exigidos no ANEXO VI será considerada inabilitada. 

7.45. Patrimônio líquido ou capital social correspondente a 10 % do valor estimado da contratação. 

7.46. Qualificação técnica: 

7.47. Certidão de Quitação de Pessoa Jurídica, comprovando regularidade para prestação de serviços junto 

ao conselho de classe, assim como Certidão de Quitação de Pessoa Física de todos os profissionais, emitido 

pelo conselho de classe, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. 

7.48. Atestado(s)/certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em nome da licitante, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) o fornecimento/prestação de serviço anterior 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação, independentemente de quantitativos, com caracterização 

do bom desempenho da licitante; 

7.49. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia 

reprográfica autenticada, assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida 

identificação, não lhe sendo exigido prazo de validade; 

7.50. Tabela 01 QUANTITATIVOS MÍNIMOS EXIGIDOS: 

7.51. Comprovação da capacitação TÉCNICO-PROFISSIONAL, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 

em nome do(s)  responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da execução dos 

serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e 

valor significativo, de no mínimo 40% de quantitativo em acervo técnico dos seguintes itens:  

7.52.  EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 

CM (fornecimento e instalação). 
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7.53. Será permitida a soma de atestados de capacidade técnica para fins de comprovação da aptidão. 

7.54. Os atestados deverão ter seu devido registro nos respectivos conselhos de classe. 

7.55. Para a presente licitação serão exigidas as seguintes qualificações técnicas (CAT): 

ITENS DE SERVIÇOS MAIS REPRESENTATIVOS 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

40% DA 
QUANTIDADE 

(EXIGÊNCIA DO 
EDITAL) 

ABC EM 
%PORCENTAGEM 

  

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
EM PISO INTERTRAVADO, 
COM BLOCO SEXTAVADO 
DE 25 X 25 CM, 
ESPESSURA 8 CM. 
AF_10/2022 

M2  3.698,00  1479,20 34,87% 

 

7.56. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade. 

7.57. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

7.58. Para o (Engenheiro (a) Civil): serviços constantes no Projeto Básico de acordo com a limitação e 

especificidade de atribuição de cada profissional segundo determinação do conselho de classe; 

7.59. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que aprovada pela Administração. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.aguadocedomaranhao.ma.gov.br/transparencia. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, para o e-

mail: cplp.aguadoce.ma@gmail.com 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:cpl.licitacao.ribamar@gmail.com
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.aguadocedomaranhao.ma.gov.br/transparencia. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO III – Declaração de que atende aos requisitos de habilitação 

11.11.4. ANEXO IV – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social 

11.11.5. ANEXO V – Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal 

Água Doce do Maranhão - MA, 07 de junho de 2024 

 

Antônio de Lima Santos  

Agente de Contratação 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

(Processo Administrativo n° 192/2024) 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Construção de 770,00 m de Pavimentação de Vias Urbanas na Sede do Município de Água Doce do Maranhão 

– MA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como obras, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses. contados da assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024; 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

a. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

a. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Subcontratação 

b. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:                                   

i.É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em: 

artistas locais, regionais e nacional.                                                                                                                                                 

ii.A subcontratação fica limitada a 10%. 

c. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, 

caso admitida. 

Garantia da contratação 

d. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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5 EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

a. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

i.Início da execução do objeto: 3 (três) dias da emissão da ordem de serviço; 

ii.Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade 

de execução do trabalho: (...) 

iii.Cronograma físico- financeiro de realização dos serviços: 

Local e horário da prestação dos serviços 

b. Os serviços serão prestados no seguinte endereço conforme projeto básico. 

c. Materiais a serem disponibilizados: 

d. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário: 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)  

e. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6 GESTÃO DO CONTRATO 

a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

b. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

c. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

d. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

e. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

f. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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g. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

h. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

i. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

j. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V); 

k. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

l. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

m. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

n. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

Gestor do Contrato 

o. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

p. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

q. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

r. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
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s. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

t. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

u. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

a. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), OU outro 

instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU o disposto neste item. 

i.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

1. não produzir os resultados acordados, 

2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

b. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

i.Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no 

Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

ii.O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal 

dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

c. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

i.O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

ii.O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

iii.O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 

11.246, de 2022) 
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iv.O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico 

e administrativo. 

v.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

vi.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

vii.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

viii.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c 

art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

ix.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 

e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

x.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

d. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

e. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

i.Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

ii.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

iii.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

iv.Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 
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v.Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

f. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

g. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

h. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

i. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

i.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

j. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

k. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

l. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, com os documentos solicitados na fase de habilitação ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

m. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

n. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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o. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

p. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

q. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação;  

Prazo de pagamento 

r. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

s. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

t. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

u. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

v. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

i.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

w. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

x. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento (parcial), conforme as regras 

previstas no presente tópico.. 

Cessão de crédito 

y. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 

com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 

as regras deste presente tópico. 

i.As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

dependerão de prévia aprovação do contratante. 

z. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 
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aa. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 

realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

bb. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e 

Anexos). 

cc. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

a. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL 

Regime de execução 

b. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

c. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 

aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

i.O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

d. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será: (...) 

i.valor global: conforme valor estimado da licitação. 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

a. O custo estimado total da contratação é de R$ 961.019,00 (novecentos e sessenta e um mil, dezenove 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

b. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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i.em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

ii.em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

iii.serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 

contratação; ou 

iv.poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da MUNICIPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO. 

b. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: [...]; 

II) Fonte de Recursos: [...]; 

III) Programa de Trabalho: [...]; 

IV) Elemento de Despesa: [...]; 

V) Plano Interno: [...]; 

c. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Processo Administrativo n° 192/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A MUNICIPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO, 

POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

O Município de Agua Doce do Maranhão, pessoa jurídica de Direito Público Interno, por 

intermédio da Prefeitura Municipal de Agua Doce do Maranhão, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o nº 

01.612.339/0001-01, com sede na Rua de Nazaré, S/N - Centro, Água Doce do Maranhão – MA, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de ........................, Sr. 

....................., portador do CPF n° ................, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 

vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do CONCORRÊNCIA Eletrônica n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

d. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas 

no Projeto Básico. 

e. Objeto da contratação: 

f. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

i.O Projeto Básico; 

ii.O Edital da Licitação; 

iii.A Proposta do contratado; 

iv.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

11 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

a. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do(a) assinatura, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

i.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

b. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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c. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

12 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

a. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a 

este Contrato. 

13 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

a. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total do 

contrato, nas seguintes condições: 

i.Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

b. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

i.O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

c. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

14 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

a. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

b. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

15 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

a. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

16 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

a. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

b. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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c. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

d. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

e. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

f. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

g. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

h. O reajuste será realizado por apostilamento. 

17 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

a. São obrigações do Contratante: 

b. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

c. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 

d. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

e. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

f. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico. 

g. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

h. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da MUNICIPIO DE ÁGUA DOCE DO 

MARANHÃO  para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

i. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

k. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

l. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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18 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

a. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

d. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

f. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

i. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

j. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

k. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

n.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

o. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

p. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

19 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

a.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

20 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

a. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

b. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a 

...% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor 

do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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c. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

i.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

ii.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

iii.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

d. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

e. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

f. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

g. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

h.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

i. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

j. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
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créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

21 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

a. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

i.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

ii.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

b. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

i.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

ii.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

iii.Indenizações e multas. 

c. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

22 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da MUNICIPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 

23 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

a. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

24 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

a. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

b. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

c. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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d. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

25 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

a. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

26 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

a. Fica eleito o Foro de Araioses - MA, comarca de Água Doce do Maranhão - MA para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Água Doce do Maranhão - MA, ..... de .... de 2024 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº XXXX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 
LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI 14.133/21, QUE 
CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA, REFERENTE AO CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICO Nº XXXX/2024 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2024. 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Fls ______________ 

Proc. Nº___________  

 ASS._____________ 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº XXXX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 
 
 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 

LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA 

DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, 

PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS. 

 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2024. 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Fls ______________ 

Proc. Nº___________  

 ASS._____________ 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS 

ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº XXXX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 
 
 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 

LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS 

COMPREENDEM A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS 

NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS.. 

 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2024. 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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1. MUNICÍPIO: Água Doce do Maranhão 

1.1 História 

Há séculos antes da Independência do Brasil, quando ainda existia a 
escravidão, na metade do século XVIII, foi descoberta Água Doce. 

Contam os mais idosos que na época só existia matas e manguezal, 
não havia estradas. No passado alguns pescadores vinham do povoado Barro 
Duro pescar nas imediações da Ilha do Cajú, Ilha Grande e outras Ilhas 
próximas. Enfim para essas bandas sendo que a pesca era o meio fértil para sua 
sobrevivência. Um dia faltou água para a tripulação de um barco pesqueiro beber 
e um dos tripulantes convidou alguns amigos da tripulação para descerem do 
barco e vir à procura de água. Então em terra, saíram sem direção em busca do 
precioso líquido. Foi aí que numa ocasião, ouviram o canto de alguns pássaros 
e seguiram na direção dos gorgeios, e logo adentraram no Igarapé chamado "Rio 
Morto", e após a chegada no local saíram andando às margens do extenso 
manguezal, logo iriam ver água farta, clara e cristalina correr abundante pelo 
solo arenoso dessa desconhecida região. 

Logo rumaram em caminhada na direção da nascente de água. 
Provaram da água e um deles alarmou " É água doce!". Daí então deram o nome 
do local de Água Doce, que logo foi ficando comum entre os pescadores, e a 
coisa foi se espalhando até virar uma referência de parada pra beber da 
saborosa água desse lugar, como também um lugar ótimo para passar a noite. 
Era assim sempre que os pescadores vinham para pescar por essas bandas, 
quando a água faltava, alguém sempre dizia: Vamos buscar água doce! Com 
isso um dos pescadores chamado Pedro Carvalho resolveu fazer um rancho de 
palha de buriti e logo foi buscar sua esposa Dona Águida Rosa de Carvalho e 
seus filhos. Ela se dedicava aos afazeres da casa pobre e simples. E além do 
mais, gostava de tecer rede no tear com fibras feitas do olho do buriti e tucunzeiro 
trazida do Barro Duro, município de Tutóia. 

Através do casal, Pedro Carvalho e Águida Rosa os outros familiares 
também resolveram vir morar aqui, igual fez também a família do Sr. Manoel 
Araújo, que era conhecido pelo apelido de (Tico Pá). 

Logo o pequeno povoado que se situava dentro dos domínios do 
município de Araióses foi se estendendo e crescendo com tanta rapidez e, com 
o passar do tempo, o povoado veio a se tornar Vila. Foi aí que surgiu a primeira 
rua de Água Doce que se chamou rua São Sebastião, distrito de Araióses. 
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A Emancipação de Água Doce foi sancionada pelo Governador em 
exercício José Ribamar Fiquene que autorizou o plebiscito no dia 16 de junho de 
1994. Tendo uma votação a favor com os números expressivos de 3.063 (três 
mil e sessenta e três) votos a favor da emancipação. Firmado o plebiscito, o 
governador Fiquene e Célio Lobão Ferreira (Secretário da Casa Civil). O 
Governador e Raimundo Nonato de Araújo Neto (Secretário de Estado e da 
Justiça), assinaram o protocolo nº. 6.199, que criava o município de Água Doce 
no ano de 1994. A grande manifestação do povo para que o povoado de Água 
Doce se tornasse cidade deu certo, o povo compareceu em massa, votou SIM, 
para confirmar o tão sonhado título de CIDADE. Isso ficou registrado, no dia 10 
de novembro de 1994 com a resolução de 26 de abril de 1994. Com isso ela 
recebeu com grande orgulho seu registro como: ÁGUA DOCE DO MARANHÃO.  
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1.2 Geografia 
 

Sua população em 2022 era de 
12.142 habitantes, segundo o censo 
realizado pelo IBGE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS 

Área               442,963 km²  
População 12 142 hab. IBGE/2022  
Densidade 27,4 hab./km² 
Clima                Equatorial 
Fuso horário       

 INDICADORES   

IDH-M  0,529 baixo PNUD/2000 

PIB               R$ 33 688,758 mil IBGE/2008 

PIB per capita   R$ 2 758,43 IBGE/2008 
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2. INTRODUÇÃO 

Com base nos fundamentos no art. 7º da Lei nº 8.666 de 21.06.93 e 
suas alterações posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e 
subsídios que possibilitem viabilizar a construção de 770,00 m de Pavimentação 
de Vias Urbanas, nas ruas: São Vicente, São José e Travessa São Vicente no 
Munícipio de Água Doce do Maranhão/MA. 

Essas obras serão executadas em conformidade com a metodologia 
e especificações anexas, em consonância com as Normas Técnicas Brasileiras 
vigentes. 

Com a execução dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições 
socioeconômicas dos moradores estabelecidos no município de Água Doce do 
Maranhão/MA. 

As obras, objeto deste projeto básico, serão executadas mediante 
celebração de convênio 944526/2023 firmado entre MDR/CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL e a Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão/MA, visando 
otimizar e agilizar a utilização dos recursos disponibilizados pelo Governo 
Federal. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

A execução dessas obras encontra justificativa consistente na 
necessidade premente de ser criada a infraestrutura básica no Município de 
Água Doce do Maranhão/MA. O objetivo é tornar as localidades do município 
mais bem estruturada e organizada. No caso presente as áreas são carentes de 
infraestrutura e a assistência técnica e social, pois não há nenhum tipo de 
pavimentação conforme mostra o projeto. Onde nos períodos chuvosos há o 
surgimento de buracos e lama, dificultando a locomoção das famílias que ali 
vivem. 

As vias contempladas no projeto estão necessitando da execução de 
serviços de Terraplenagem, Pavimentação, Serviços de Sinalização e 
Drenagem. São observadas grandes dificuldades no deslocamento dos 
moradores, devido à péssima qualidade das vias. Deve-se observar que a 
execução dessas obras irá apresentar um ótimo retorno para toda a população 
local. 
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4. LOCALIZAÇÃO 

As informações abaixo discriminadas visam fornecer orientações e 
diretrizes gerais sobre as atividades requeridas para a execução da obra de 
Pavimentação de Vias Urbanas do Município de Água Doce do Maranhão/MA. 

Os serviços de Pavimentação em Bloquetes serão na zona urbana do 
município nas seguintes localidades: Rua São José, Rua São Vicente e Travessa 
São Vicente, o acesso à área de intervenção é feito pela MA - 312 (Ver Planta 
de Localização do Projeto Básico). 

• Rua São José 

Extensão: 255,00 m 

Coordenadas Iniciais: 2°50'12.28"S e 42° 6'54.43"O  

Coordenadas Finais: 2°50'4.71"S e 42° 6'57.72"O 

 
• Rua São Vicente 

Extensão: 440,00 m 

Coordenadas Iniciais: 2°50'14.04"S e 42° 6'53.68"O 

Coordenadas Finais: 2°50'13.25"S e 42° 6'39.61"O 

 

• Travessa São Vicente 

Extensão: 75,00 m 

Coordenadas Iniciais: 02°50'13.78"S e 42°06'51.96"O 

Coordenadas Finais: 02°50'16.16"S e 42°06'51.32"O 

 

5. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS  

• Serviços Preliminares: Placa de Obra; Mobilização e Desmobilização de 
Equipamentos; Administração Local; Barracão de Obras. 
 

• Terraplenagem: Escavação e carga de material de jazida; Transp. local 
c/ basc. 10m³ rodov. não pav; Desmatamento, destocamento e limpeza 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão – PMADM 
CNPJ: 01.612.339/0001-01 

Rua de Nazaré, S/N, Bairro: Centro Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.780 –000 

_______________________________________________________________________ 
 

de área com árvores de diâmetro até 0,15 m; Transporte de material - 
bota-fora; Regularização do subleito; Compactação de aterros a 100% do 
Proctor normal; Base de solo estabilizado granulometricamente sem 
mistura com material de jazida. 
 

• Pavimentação: Execução de Pavimento em Piso Intertravado, com Bloco 
Sextavado de 25 cm x 25 cm, espessura 8 cm. AF_12/2015. 
 

• Drenagem: Assentamento de Guia (Meio-Fio) em Trecho Reto; 
Confeccionada em Concreto Pré-Fabricado, Dimensões 100x15x13x30 
cm (Comprimento x Base Inferior x Base Superior x Altura), para Vias 
Urbanas (Uso Viário). AF_06/2016; Execução de Sarjeta de Concreto 
Usinado, Moldada in Loco em Trecho Reto, 30 cm Base x 10 cm Altura. 
AF_06/2016. 
 

• Calçada: Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com 
concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 
6 cm, armado. 
 

• Acessibilidade: Piso Podotátil, direcional ou alerta, assentado sobre 
argamassa. 
 

• Serviços de Sinalização: Placa em aço nº 16 galvanizado com película 
retrorrefletiva tipo I + III - confecção; Suporte para placa de sinalização 
em madeira de lei tratada 8 x 8 cm - fornecimento e implantação; Placa 
esmaltada para identificação de nome de rua dimensões 50x25cm; 
Pintura de eixo viário sobre asfalto com tinta retrorrefletiva a base de 
resina acrílica com microesferas de vidro, aplicação mecânica com 
demarcadora autopropelida. Af_05/2021; Pintura de faixa de pedestre ou 
zebrada com tinta acrílica, e = 30 cm, aplicação manual. Af_05/2021. 
 

• Serviços Finais: Reparação de danos físicos ao meio ambiente; Limpeza 
final da obra. 

 

6. CUSTOS DA OBRAS E FAMILIAS BENEFICIADAS 

O presente projeto básico foi estimado no montante de R$ 961.019,00 
(Novecentos e sessenta e um mil e dezenove reais). Para a seguinte meta: 
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Meta 01 – Pavimentação de Vias Urbanas do Município de Água Doce do 
Maranhão/MA - R$ 961.019,00 

 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

Para a realização completa das obras objeto deste Projeto Básico, 
estima-se o prazo de execução em 180 (Cento e Oitenta) dias corridos. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A presente especificação da descrição dos materiais e serviços a 
serem efetivamente executados no decorrer da obra. 

Estas especificações têm como definir os critérios técnicos básicos da 
execução de cada serviço em particular, fixando as condições mínimas a serem 
observadas na aquisição, fornecimento e emprego de materiais. 
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1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 Placa indicativa da obra 

A contratada deverá providenciar uma placa de obra na dimensão 
4,00 x 2,00 m com os dizeres pertinentes à obra. A Placa de identificação da 
obra deverá identificar tanto o Contratante, quanto o Órgão Financiador da Obra, 
devendo ser executadas de acordo com o modelo definido pela Contratante e 
instalada no local estipulado pela Fiscalização. 

A placa deverá ter face em chapa de aço galvanizado, n°22, com 
tratamento oxidante sem moldura, fixada em estrutura de madeira cerrada. As 
peças deverão ter dimensões suficientes para suporte das placas e para suportar 
a ação dos ventos. Todas as cores a serem utilizadas serão as padronizadas 
pelo governo federal, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao 
tempo. 

Caberá ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e 
assentamento da placa, estando a mesma obrigada, ao final da obra, mediante 
autorização da Fiscalização, realizar a sua montagem e remoção. 

Critérios de Medição e Pagamento 

Este serviço será medido em metro quadrado e pago de acordo a 
planilha de orçamentação de obras. 

 

1.2 Mobilização e Desmobilização de Equipamentos 

Inclui todas as providências necessárias para a movimentação de 
equipamentos indispensáveis para a perfeita execução da obra. 

Este deverá ser realizado segundo programa aprovado pela 
fiscalização, devendo existir uma relação dos equipamentos que serão utilizados 

Critérios de Medição e Pagamento 

A renumeração correspondente à mobilização da Contratada antes do 
início da obra, a desmobilização após o término do contrato, será efetuada de 
forma global, sendo o pagamento efetuado conforme físico-financeiro proposto 
pela Licitante. 
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1.3. Administração Local 

A Contratada deverá manter na obra diariamente, engenheiro e 
mestre de obras (encarregado geral) deverão acompanhar a obra 
constantemente. 

Critérios de Medição e Pagamento 

O pagamento para o Serviço de Administração Local deve seguir o 
estabelecido no Acórdão 2622/2014 do TCU que adota como critério de medição 
de pagamentos proporcionais à execução financeira da obra, abstendo-se ao 
pagamento, deste item, com valor fixo mensal, portanto, seguindo o 
entendimento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL adota o cálculo do percentual 
devido a ser medido para a Administração Local e Manutenção do Canteiro de 
Obras (AM), o seguinte cálculo: 

  
1.4 Barracão de obra 

A instalação do barracão da obra deverá ser em local mais apropriado 
para as ligações sanitárias e elétricas. O item remunera a montagem, instalação, 
desmontagem e a remoção completa barracão de obra. 

Mão de obra:  

Carpinteiro de formas com encargos complementares;  

Pedreiro com encargos complementares; 

Servente com encargos complementares. 

Material: 

Tabua de madeira 2A qualidade 2,5 x 30,0 cm (1x12) não aparelhada;  

Pilar de madeira não aparelhada;  

Viga de madeira aparelhada 6x12;  

Telha de fibrocimento ondulada 4mm 2,44 x 0,50m;  

Tábua de madeira 3A qualidade 2,5 x 30,0 cm não aparelhada;  

Brita;  
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Cimento portland Composto CP II-32; 

Prego 18x27; 

Sarrafo não aparelhado *2,5 x 10* cm, em macaranduba, angelim ou 
equivalente da região – bruta;  

Areia grossa - posto jazida;  

Chapa de compensado;  

Prego 15x15. 

Critérios de Medição e Pagamento: 

Será medido proporcionalmente a porcentagem de evolução da 
obra, o valor deste item não poderá ser superior ao especificado no orçamento, 
mesmo que o número de meses de execução da obra ultrapasse o previsto. 

 

2.0 TERRAPLANAGEM 

2.1 Escavação e carga de material de jazida 

Escavação, carga e transporte de material consistem nas operações 
de remoção do material constituinte do terreno nos locais onde a implantação da 
geometria projetada requer a sua remoção, ou escavação de áreas de 
empréstimo de material, incluindo a carga e o transporte dos materiais para seu 
destino final: aterro ou depósito de materiais de excedentes. As operações de 
escavação e carga compreendem: 

• Escavação, carga e transporte de material em áreas de corte até o greide 
de terraplenagem; 

• Escavação, carga e transporte de material em áreas de corte situadas 
abaixo do greide de terraplenagem no caso em que o subleito é 
constituído por materiais impróprios, na espessura fixada em projeto ou 
pela fiscalização; 

• Escavação, carga e transporte de material, quando houver necessidade 
de remoção da camada vegetal, em profundidades superiores a 20,0 cm; 

• Escavação, carga e transporte de material de área de empréstimo. 
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Materiais 

Compreendem os solos em geral, de natureza residual ou sedimentar 
e seixos rolados ou não com diâmetro máximo de 0,15 cm. 

Em geral todos os materiais são escavados por tratores escavo-
transportadores de pneus, empurrados por tratores esteiras de peso compatível 
ou por escavadeiras hidráulicas. 

Equipamentos 

Antes do início da execução dos serviços todos os equipamentos 
devem ser examinados e aprovados pela fiscalização. Os equipamentos 
utilizados são os seguintes: 

• Tratores de esteiras equipados com lâmina;  
• Caminhões basculantes; 
• Pás carregadeiras; 
• Motoniveladoras e escavadeiras hidráulicas; 

Execução 

Todas as escavações devem ser executadas nas larguras e com a 
inclinação dos taludes indicados no projeto. A operação de escavação deve ser 
precedida dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. 

A escavação dos cortes deve obedecer aos elementos técnicos 
fornecidos pelo projeto de terraplenagem e nas notas de serviço. 

O desenvolvimento dos trabalhos deve otimizar a utilização 
adequada, ou rejeição dos materiais extraídos. Apenas são transportados para 
constituição dos aterros, os materiais que pela classificação e caracterização 
efetuados nos cortes, sejam compatíveis com as especificações de execução 
dos aterros, em conformidade com o projeto. 

Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de 
materiais escavados em cortes, para execução de camadas superficiais da 
plataforma, é recomendável o depósito dos referidos materiais em locais 
indicados pela fiscalização para sua oportuna utilização. Em situações em que o 
nível de água se situe acima da cota do greide de terraplenagem, os taludes 
apresentem teor de umidade elevado, é necessário que se execute a drenagem 
adequada, com a instalação de um sistema de drenos profundos ou drenos sub-
horizontais. A quantidade, posicionamento, diâmetro e comprimentos destes 
drenos devem ser executados de acordo com o projeto. 
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Imediatamente após a conclusão da execução deve ser iniciada a 
execução do aterro de proteção de taludes de corte, utilizando-se solo 
superficial, argilo-arenoso, areno-argiloso laterizado ou aqueles no projeto. 

Quando a escavação atingir o greide de terraplenagem, e os solos do 
subleito forem inadequados, isto é, constituídos por solos de expansão maior 
que 2%, possuírem baixa capacidade de suporte ou orgânicos, é necessário o 
rebaixamento do greide terraplenagem na espessura estabelecida em projeto, 
ou de 60,0 cm no mínimo, ou a definida pela fiscalização, nos casos não 
previstos em projeto. 

As espessuras e as características dos materiais constituintes das 
camadas de aterro devem estar em conformidade com as normas do DNIT e, 
com as determinações projeto. Os taludes ao final das escavações devem 
possuir a geometria indicada em projeto e superfície desempenada. 

Somente devem ser efetuadas alterações de inclinação caso novos 
dados geotécnicos justifiquem a alteração da inclinação, ou quando ocorrerem 
escorregamentos durante a execução. 

As cristas de corte e entradas dos taludes devem ser arredondadas e 
as banquetas, sempre que possível, devem possuir concordância com terreno 
natural, o que pode envolver escavações não previstas em projeto, cabendo a 
fiscalização autorizar estas escavações adicionais. 

Os taludes em que houver diferentes inclinações, a concordância 
deve ser contínua, e executada de modo evitar a formação de elevações e 
depressões. 

Desde o início das obras até seu recebimento definitivo, as 
escavações já executadas ou em execução devem ser protegidas contra a ação 
erosiva das águas e mantidas em condições que assegurem drenagem eficiente. 

Durante a execução, o executante é responsável pela manutenção 
dos caminhos de serviços sem ônus ao contratante. 

Todos os danos ou prejuízos que porventura ocorram em 
propriedades lindeiras, durante a execução dos serviços são de 
responsabilidade exclusiva do executante. Os trabalhos de raspagem superficial 
e limpeza de vias se restringem aos serviços de limpeza da camada vegetal, com 
o transporte do expurgo para bota fora (remoção de obstruções naturais e 
artificiais, tocos, raízes, entulhos etc., nas áreas onde será executada a 
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pavimentação), conforme definido em projeto (memória de cálculo), sendo usada 
uma motoniveladora. 

 

Aceitação 

Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam 
executados de acordo com esta especificação e o controle geométrico esteja 
dentro da faixa de tolerância permitida. Os serviços rejeitados devem ser 
corrigidos ou complementados. 

Controle Ambiental 

Nas operações de escavação é exigida a adoção dos seguintes procedimentos:  

Nas áreas de cortes 

• Evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço 
fora das áreas de trabalho; evitar o excesso de carregamentos dos 
veículos e controlar a velocidade usada; 

• Aspergir água permanentemente nos trechos poeirentos, principalmente 
nas passagens por áreas habitadas; 

• O revestimento vegetal dos taludes, quando previsto, deve ser executado 
imediatamente após a execução dos cortes; 

• Implantar, caso necessário, sistema de drenagem provisório e de controle 
de processos erosivos, como carreamento. 

Nas áreas de empréstimo 

• A empresa executante deve licenciar a área de empréstimo, localizada 
fora da faixa de domínio, junto ao órgão ambiental responsável, antes do 
início de qualquer atividade na área; 

• O desmatamento, destocamento e limpeza, devem ser executados de 
acordo com as normas de DNIT, dentro do limite da área licenciada, e o 
material retirado deve ser estocado de forma que, após a exploração do 
empréstimo, o solo orgânico possa ser reutilizado na recuperação da 
área; 

• Não é permitida a queima da vegetação removida; 
• Deve ser evitada a localização de empréstimo em áreas com restrições 

ambientais e de boa aptidão agrícola; 
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• Não devem ser explorados empréstimos em áreas legalmente protegidas 
tais como: reservas ecológicas ou florestais, de preservação cultural, ou 
mesmo em suas proximidades; 

• O tráfego de equipamentos e veículos de serviço deve ser controlado para 
evitar a implantação de vias ou trilhas desnecessárias; 

• As áreas de empréstimo devem ser mantidas, durante sua exploração, 
convenientemente drenadas de modo a evitar o acúmulo das águas, bem 
como os efeitos da erosão; 

• A exploração deve se dar de acordo com o projeto aprovado pela 
fiscalização e licenciado ambientalmente; qualquer alteração deve ser 
objeto de complementação do licenciamento ambiental. 

Critérios de medição e pagamento 

Critérios de medição e pagamento: A escavação e carga de material 
são medidas e pagas por metro cúbico (m³) do volume escavado. 

2.2  Transp. local c/ basc. 10m³ rodov. não pav 

Compreende a operação de carregamento de material da pilha ou 
estoque para a caçamba do caminhão onde vai ser transportado, por processo 
manual ou mecânico. No processo manual o material é carregado diretamente 
em caminhões basculantes, sem a utilização de equipamentos de carga; e no 
processo mecânico utiliza-se pás carregadeiras e/ou escavadeiras para auxiliar 
o processo de carga. 

A execução dos serviços será procedida mediante a utilização 
racional de equipamentos adequados, compatíveis com as condições locais e as 
produtividades exigidas para o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

Os equipamentos comumente utilizados nesse tipo de serviço são: 

• Carregadeiras frontais de porte médio ou pesadas; 
• Tratores de esteiras pesados, equipados com lâmina frontal; 
• Caminhões basculantes convencionais e especiais. 

A medição será feita considerando-se o volume geométrico dos 
materiais carregados, medidos no corte ou empréstimo, em toneladas x 
quilômetros (txkm), qualquer que seja sua classificação, salvo indicação em 
contrário na planilha contratual. O pagamento será efetuado de acordo com o 
discriminado na planilha orçamentária contratual, após medição aprovada pela 
Fiscalização. O preço pago deverá incluir todas as despesas com equipamentos 
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e mão-de-obra, bem como os encargos e outras despesas eventuais 
necessárias à execução do serviço. A escavação, o transporte e a descarga do 
material escavado, quando necessários, serão pagos separadamente, salvo 
indicação em contrário na planilha contratual. 

 

Critérios de medição e pagamento 

Critérios de medição e pagamento: medidos no corte ou empréstimo, 
em tonelada x quilômetros (txkm). 

2.3 Desm. dest. limpeza áreas c/arv. diam. até 0,15 m 

O serviço de desmatamento compreende o corte e a remoção da 
vegetação existente na lateral da plataforma, com largura de 1,00 metro para 
cada lado, e o método executivo depende do porte das árvores a serem 
retiradas. Para árvores com até 0,15 m de diâmetro, a remoção mecanizada da 
vegetação e a limpeza do terreno são executados simultaneamente, sendo esse 
serviço medido por área (m²), em função da área efetivamente trabalhada. O 
corte e a remoção de árvores de diâmetro igual ou superior a 0,15 m são medidos 
isoladamente, em função das unidades efetivamente destocadas e consideradas 
em dois conjuntos: árvores com diâmetro compreendido entre 0,15 m e 0,30 m 
e árvores com diâmetro superior a 0,30 m. Importa destacar que o diâmetro das 
árvores deve ser medido a um metro de altura do nível do terreno. O material 
resultante dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza deve ser 
removido para bota-fora, previamente ao início das escavações de 
terraplenagem ou exploração de fontes de material de construção por meio de 
operações que permitam a redução de suas dimensões e a sua estocagem para 
posterior mistura aos solos férteis da camada superficial do terreno. Essa mistura 
deve ser utilizada na recomposição de áreas degradadas pelas obras, 
obedecendo aos critérios definidos nos condicionantes ambientais. Não é 
permitida a permanência de entulho nas adjacências do corpo estradal e em 
situações que prejudiquem a operação e o sistema de drenagem natural. 
Equipamentos: As operações serão executadas utilizando-se equipamentos 
adequados, complementados com o emprego de serviço manual. A escolha do 
equipamento se fará em função da densidade e do tipo de vegetação local e dos 
prazos exigidos para a execução da obra. No que couber, serão utilizados os 
equipamentos:  

a) Trator de esteira com lâmina;  
b) Motosserras;  
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c) Caminhão basculante;  
d) Serra circular;  
e) Ferramentas manuais etc. 
 

Critérios de medição e pagamento 

Os serviços de desmatamento, de destocamento de árvores de 
diâmetro inferior a 0,15 m e de limpeza da área devem ser medidos e pagos em 
metros quadrados, em função da área efetivamente trabalhada. 

2.4 Transporte de material - bota-fora 

Compreende a operação de transporte do material proveniente de 
terraplenagem (corte/aterro). No processo manual o material é carregado 
diretamente em caminhões basculantes, sem a utilização de equipamentos de 
carga; e no processo mecânico utiliza-se pás carregadeiras e/ou escavadeiras 
para auxiliar o processo de carga. 

A execução dos serviços será procedida mediante a utilização 
racional de equipamentos adequados, compatíveis com as condições locais e as 
produtividades exigidas para o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

Os equipamentos comumente utilizados nesse tipo de serviço são: 

• Caminhões basculantes convencionais e especiais. 

A carga será geralmente precedida pela escavação do material, e sua 
deposição na praça de carregamento deverá ser feita em condições de permitir 
que o material seja manipulado manualmente ou pelo equipamento de carga. As 
praças de carregamento deverão apresentar boas condições de conservação, 
circulação e manobra. 

O material extraído para utilização na obra será colocado em pilhas 
de estoque, enquanto os materiais não aproveitáveis serão depositados em 
áreas de bota-fora, definidas pela Fiscalização. Quando, em qualquer desses 
casos, o material estocado estiver localizado em área urbana, o mesmo deverá 
ser mantido umedecido, evitando-se poeira. A medição será feita considerando-
se o volume geométrico dos materiais carregados, medidos após a exploração 
das jazidas, em toneladas x quilômetros (t x km), qualquer que seja sua 
classificação, salvo indicação em contrário na planilha contratual. O pagamento 
será efetuado de acordo com o discriminado na planilha orçamentária contratual, 
após medição aprovada pela Fiscalização. O preço pago deverá incluir todas as 
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despesas com equipamentos e mão-de-obra, bem como os encargos e outras 
despesas eventuais necessárias à execução do serviço. A escavação, o 
transporte e a descarga do material escavado, quando necessários, serão pagos 
separadamente, salvo indicação em contrário na planilha contratual. 

Critérios de medição e pagamento 

A medição dos serviços de transporte de material – bota-fora será feita por t x 
km., medidos conforme orçamento. 

2.5 Regularização de subleito 

2.6 Compactação de aterro a 100% do proctor normal 

O espalhamento será feito através de uma motoniveladora, após a 
colocação do material laterítico, o qual será colocado e enleirado conforme 
orientação da FISCALIZAÇÃO. O espalhamento será executado no greide 
estabelecido topograficamente, fazendo o abaulamento com uma inclinação de 
4% para os offsets, marcados nos bordos transversais. As operações, tais como 
escarificação, umedecimento ou aeração, compactação, devem ser executadas 
de forma que a camada concluída atenda às condições de greide e seção 
transversal indicados no projeto e nota de serviço. 

Após a execução de adição dos materiais de revestimento primário 
necessários para atingir o greide de projeto, proceder-se-á a uma escarificação 
geral na profundidade de 0,20 m, seguida de pulverização, umedecimento ou 
secagem, compactação na profundidade de 0,10 m e acabamento. 

O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100% em relação à 
massa específica aparente seca máxima, obtida na energia do Proctor Normal. 

Critérios de medição e pagamento 

A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por 
metro quadrado de plataforma regularizada, medidos conforme orçamento. 

A medição dos serviços de compactação do subleito será feita por 
metro cúbico de aterro regularizado, medidos conforme orçamento. 
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2.7 Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com 
material de jazida 

Processo de melhoria das características de solos “in natura” 
mediante a adição de um ou mais materiais, de forma a se obter uma mistura 
final com propriedades adequadas de estabilidade e durabilidade. 

Condições gerais 

a) Não deve ser permitida a execução dos serviços, objeto desta norma, em dias 
de chuva. 

b) É responsabilidade do executante a proteção dos serviços e materiais contra 
a ação destrutiva das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam 
danificá-los. 

c) Para correta execução da camada e adequado acompanhamento dos 
serviços, deverá ser previamente executado um segmento experimental para 
avaliar a dosagem da mistura, a compactação e o atendimento às definições de 
projeto. Se aprovado pela fiscalização, os procedimentos adotados deverão ser 
replicados em toda a execução do segmento. 

d) Na hipótese de rejeição dos serviços executados no segmento experimental, 
este deverá ser refeito, ajustando-se os procedimentos adotados, até que os 
parâmetros em análise estejam adequados. 

e) Antes da execução dos serviços, deve ser implantada a sinalização adequada 
da obra, visando à segurança do tráfego, devendo ser efetuada sua manutenção 
permanente durante a execução dos serviços. Atenção especial deve ser dada 
para a segurança do tráfego na operação do sistema siga/pare. 

NOTA 1: 

O DNIT dispõe de um Manual de sinalização de obras e emergências em 
rodovias (Publicação IPR – 738), o qual pode ser consultado, se necessário. 

Condições específicas 

Materiais 

Os solos, mistura de solos e mistura de solos com materiais 
granulares ou agregados naturais, empregados na execução de base 
estabilizada granulometricamente, devem ser provenientes de ocorrências de 
materiais, devendo apresentar as características definidas na fase de projeto. 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão – PMADM 
CNPJ: 01.612.339/0001-01 

Rua de Nazaré, S/N, Bairro: Centro Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.780 –000 

_______________________________________________________________________ 
 

Os agregados eventualmente retidos na peneira n° 10 devem ser 
constituídos de partículas duras e resistentes, isentas de fragmentos moles, 
alongados ou achatados, de matéria vegetal ou outra substância prejudicial. 

Quando submetido ao ensaio de abrasão Los Angeles (DNER – ME 
035/98), o agregado não deve apresentar desgaste superior a 55 %, admitindo-
se valores maiores quando, em utilização anterior, o material tiver apresentado 
desempenho satisfatório. 

Para a seleção inicial dos solos para compor a base estabilizada 
granulometricamente, podem ser utilizadas, como referência, as faixas 
granulométricas indicadas na Tabela A1 do Anexo A. 

NOTA 2: 

As faixas apresentadas na Tabela A1 têm caráter exemplificativo, não 
havendo a obrigatoriedade de serem seguidas, desde que atendidos os 
parâmetros definidos em projeto. 

A combinação dos solos ou material selecionado na fase de projeto 
deve proporcionar melhoria substancial nas características do solo puro que 
justifique seu emprego, tendo ainda que atender aos seguintes requisitos: 

– Expansão máxima de 0,5 % (DNIT 172 – ME); 

– Módulo de Resiliência (MR), de acordo com o especificado em projeto, se 
realizada análise mecanicista (DNIT 134 – ME); 

– Deformação Permanente (DP), de acordo com o especificado em projeto, se 
realizada análise mecanicista (DNIT 179 – IE). 

Os parâmetros a seguir devem ser atendidos, caso o projeto tenha sido 
dimensionado pelo método empírico: 

– Índice de Suporte Califórnia ISC ≥ 60 % para Número N ≤ 5 x 106 e ISC ≥ 80% 
para Número N > 5 x 106 (DNIT 172 – ME); 

– Limite de liquidez ≤ 25 % (DNER – ME 122/94); 

– Índice de plasticidade ≤ 6 % (DNER – ME 082/94); 

– Equivalente de areia > 30 % quando os limites para limite de liquidez e índice 
de plasticidade forem ultrapassados. 

– A porcentagem do material passante na peneira n° 200 não deve ultrapassar 
2/3 da porcentagem passante na peneira n° 40. 
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Equipamentos 

São indicados os seguintes equipamentos: 

a) Motoniveladora com escarificador; 

b) Grade de discos e/ou pulvimisturador; 

c) Caminhões basculantes; 

d) Caminhão-tanque distribuidor de água; 

e) Rolos compactadores autopropulsados dos tipos pé-de-carneiro, liso, liso-
vibratório e pneumático; 

f) Pá carregadeira; 

g) Central de mistura de capacidade adequada à obra; 

h) Rolo vibratório portátil ou sapo mecânico. 

Execução 

A execução da base compreende as operações de mistura, 
pulverização e umedecimento ou secagem dos materiais, com mistura prévia ou 
na pista, seguidas de espalhamento, compactação e acabamento, realizadas na 
pista, devidamente preparada, na largura desejada e em quantidades que 
permitam atingir a espessura projetada, após a compactação. 

Mistura prévia 

A mistura para base estabilizada granulometricamente deve ser 
preparada, preferencialmente, em centrais de mistura, objetivando as vantagens 
técnicas e econômicas na dosagem e homogeneização da mistura. 

Caso as quantidades a serem executadas não justifiquem a instalação 
de central de mistura, a mesma pode ser feita com pá-carregadeira. Neste caso, 
a medida padrão pode ser a concha da pá-carregadeira utilizada no transporte 
do material. Conhecidos os números da medida padrão de cada material que 
melhor reproduza a dosagem projetada, deve ser iniciado o processo de mistura 
em local próximo a uma das jazidas. Os materiais devem ser depositados 
alternadamente e na proporção desejada. A mistura deve ser processada após 
revolver o monte formado com evoluções da concha da pá carregadeira. Para 
evitar erros na contagem do número de medidas padrão dos materiais, a etapa 
descrita anteriormente deve ser executada após a dosagem de um ciclo da 
mistura por vez, evitando a segregação dos materiais. 
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O solo, ou a mistura de solo e material granular devem sofrer um 
processo de pulverização eficiente que garanta a ausência de grumos. 

A mistura deve ser transportada, por meio de caminhões basculantes 
e depositada sobre a pista, em montes adequadamente espaçados, para na 
sequência ser espalhada, umedecida, e se necessário, homogeneizada com as 
devidas precauções, e de modo que, após a compactação, apresente espessura, 
greide longitudinal e seção transversal indicados no projeto. 

A faixa para receber a mistura estabilizada granulometricamente deve 
estar preparada, no que se refere à drenagem, nivelamento e seção transversal, 
conforme fixados no projeto. 

Mistura na pista 

A mistura na pista somente pode ser procedida quando na mesma for 
utilizado material existente na própria pista, ou quando as quantidades a serem 
executadas não justificarem a instalação de central de mistura. 

Inicialmente, deve ser distribuído na pista o material que entra na 
composição da mistura em maior quantidade. A seguir, deve ser espalhado o 
segundo material, em quantidade que assegure o atendimento à dosagem e à 
espessura pretendida. O material espalhado deve receber adequada 
conformação, de forma que a camada apresente espessura constante. 

Espalhamento 

O material deve ser distribuído e homogeneizado mediante ação 
combinada de grade de discos e motoniveladora, em quantidade suficiente para 
obtenção da espessura da camada compactada definida em projeto. No decorrer 
desta etapa, devem ser removidos materiais estranhos ou fragmentos de 
tamanho excessivo. 

Correção e homogeneização da umidade 

A variação do teor de umidade admitida para o material para início da 
compactação é de +/- 1 % da umidade ótima de compactação. Caso o teor de 
umidade esteja abaixo do limite mínimo especificado, deve ser procedido o 
umedecimento da camada com caminhão-tanque distribuidor de água, seguido 
da homogeneização pela atuação de grade de discos e motoniveladora. Se o 
teor de umidade de campo exceder ao limite superior especificado, deve-se aerar 
o material mediante ação conjunta da grade de discos e da motoniveladora, para 
que o material atinja o intervalo da umidade especificada. 
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Concluída a correção e homogeneização da umidade, o material deve 
ser conformado de maneira a se obter a espessura especificada após a 
compactação. 

 

Compactação 

Encerrada a fase de mistura, é realizada a compactação da camada 
de base de acordo com a seção especificada em projeto. 

No segmento experimental realizado na fase inicial da obra, devem 
ser verificadas diferentes formas de compactação, de modo a definir os 
procedimentos a serem obedecidos no decorrer da obra. 

Nesta fase, deve-se estabelecer o número de passadas necessárias 
dos rolos compactadores para atingir o grau de compactação especificado e, 
sempre que houver variação no material ou no equipamento empregado, deve 
ser realizada nova determinação. 

A compactação deve evoluir longitudinalmente, iniciando pelas 
bordas. Nos trechos em tangente, a compactação deve prosseguir das duas 
bordas para o centro, em percursos equidistantes do eixo. Os percursos ou 
passadas do equipamento utilizado devem distar entre si de forma tal que, em 
cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta no percurso anterior. Nos 
trechos em curva, havendo superelevação, a compactação deve progredir da 
borda mais baixa para a mais alta, com percursos análogos aos descritos para 
os trechos em tangente. 

Nas partes adjacentes ao início e ao fim da base em construção, a 
compactação deve ser executada transversalmente ao eixo. Nas partes 
inacessíveis aos rolos compactadores, assim como nas partes em que seu uso 
não for recomendável, tais como cabeceira de pontes e viadutos, a compactação 
deve ser executada com rolos vibratórios portáteis ou sapos mecânicos. 

Durante a compactação, se necessário, pode ser promovido o 
umedecimento da superfície da camada, mediante emprego de caminhão-
tanque distribuidor de água. Esta operação é exigida sempre que o teor de 
umidade estiver abaixo do limite inferior do intervalo de umidade admitido para 
a compactação. 

Espessura da camada compactada 
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A camada compactada deve ter espessura no intervalo entre 10 cm e 
20 cm. Quando houver necessidade de se executar camadas de base com 
espessura final superior a 20 cm, estas devem ser subdivididas em camadas 
parciais, sendo 10 cm a espessura mínima permitida após compactação, para 
as camadas subdivididas. Nesta fase, devem ser tomados os cuidados 
necessários para evitar a adição de material na fase de acabamento. 

Acabamento 

O acabamento deve ser executado pela ação conjunta de 
motoniveladora e de rolos compactadores. A motoniveladora deve atuar, quando 
necessário, exclusivamente em operação de corte, sendo vetada a correção de 
depressões por adição de material. 

A base estabilizada granulometricamente deve ser imprimada 
imediatamente, de acordo com as técnicas previstas na norma DNIT 144 – ES: 
Pavimentação – Imprimação com ligante asfáltico, de forma que a base acabada 
não fique exposta à ação de intempéries que possam prejudicar sua qualidade. 

Abertura ao tráfego 

A base estabilizada granulometricamente não deve ser submetida à 
ação do tráfego, até ser liberada pelo controle de deflexão.  

Condicionantes ambientais 

Objetivando a preservação ambiental, devem ser devidamente 
observadas e adotadas as soluções e os respectivos procedimentos específicos 
atinentes ao tema ambiental, definidos e/ou instituídos no instrumental técnico-
normativo pertinente, vigente no DNIT, especialmente a norma DNIT 070 – PRO, 
e na documentação técnica vinculada à execução das obras, documentação esta 
que compreende o Projeto de Engenharia - PE, o Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA ou outro), os Programas Ambientais pertinentes do Plano Básico Ambiental 
– PBA e as recomendações e exigências dos órgãos ambientais. 

Critérios de medição 

Os serviços considerados conformes devem ser medidos de acordo 
com os critérios estabelecidos no Edital de Licitação dos serviços ou, na falta 
destes critérios, de acordo com as seguintes disposições gerais: 

a) A camada de base estabilizada granulometricamente deve ser medida em 
metros cúbicos, considerando o volume de material compactado na pista. Não 
devem ser motivos de medição em separado: mão-de-obra, materiais, 
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transporte, equipamentos e encargos, devendo estes serem incluídos na 
composição do preço unitário; 

b) No cálculo dos volumes da base, devem ser consideradas as larguras e 
espessuras médias da camada obtidas no controle geométrico; 

c) Não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos 
indicados no projeto. 

 

3.0 PAVIMENTAÇÃO 

3.1 Execução de pavimento em piso intertravado, com bloco sextavado 
de 25 x 25 cm, espessura 8 cm 

Serviços iniciais 

Consiste no fornecimento e espalhamento de camada de areia. Suas 
principais funções são permitir um adequado nivelamento do pavimento que será 
executado e distribuir uniformemente os esforços transmitidos a camada 
subjacente. Os equipamentos utilizados para execução deste serviço são: 
motoniveladora e ferramentas manuais (pás, enxadas, réguas de madeira etc.). 
A geometria da vala deve atender aos valores definidos em norma NBR 
12266/92. 

Controle ambiental 

Não será permitido o uso de explosivos para remoção de vegetação. 
Outros obstáculos, sempre que possível, serão removidos por meio de 
equipamento convencional, mesmo que com certo grau de dificuldade, objeto de 
criteriosa análise e metodologia adequada. 

Execução 

As juntas deverão ser alternadas com relação as duas fiadas vizinhas, 
de tal modo que cada junta fique, no máximo, dentro do terço médio dos blocos. 

Efetuar o assentamento das peças em fiadas, ficando a maior 
dimensão na direção da fiada. Inicialmente fixar estacas ou ponteiros de aço, 
distantes a cada 10m no sentido longitudinal das vias, uma no eixo e uma em 
cada bordo das vias. No sentido do eixo para os bordos cravar estacas ou 
ponteiros auxiliares, a cada 2,50 m. 
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Em seguida, com o auxílio de um giz, marcar as cotas superiores da 
camada de pavimento, conforme projeto, obedecendo ao abaulamento 
previamente estabelecido. 

Após colocar, longitudinalmente, linhas de referência fortemente 
distendidas. As seções transversais serão fornecidas por linhas que se 
deslocarão perpendicularmente as linhas de referência, apoiadas sobre estas. 

Iniciar o assentamento da primeira fileira, perpendicular ao sentido 
das vias, acompanhando uma das linhas transversais. Sobre o colchão de areia 
efetuar o assentamento da primeira peça, que deverá ficar colocado de tal 
maneira que sua face superior fique cerca de 1,0 cm acima da linha de referência 
e de tal maneira que uma junta coincida com o eixo da pista. 

Em seguida o calceteiro golpeará a peça com o martelo até que sua 
face superior 

fique ao nível da linha. Terminado o assentamento desta primeira 
peça, a segunda ser colocada ao seu lado, tocando-a ligeiramente e deixando-
se uma junta entre elas formada unicamente pelas irregularidades de suas faces. 

O assentamento das demais peças será idêntico ao primeiro. As 
juntas não deverão exceder 2,5 cm. 

A fileira deverá progredir do eixo da pista para o meio fio, devendo 
terminar junto a este. A segunda fileira será iniciada colocando-se o centro da 
primeira ou peça sobre o eixo da pista. As demais são assentadas como as da 
primeira fileira. A terceira fileira deverá ser assentada de tal modo que as juntas 
fiquem nos prolongamentos das juntas da primeira fileira; os da quarta, nos 
prolongamentos das juntas da segunda, e assim por diante. 

No encontro com as guias, a peça de uma fileira deverá ter 
comprimento aproximadamente igual a metade da peça da fileira vizinha. 
Imediatamente após o assentamento da peça, deverá ser processado o acerto 
das juntas com o auxílio de uma alavanca de ferro apropriada, igualando-se a 
distância entre elas. 

No assentamento, o calceteiro devera, de preferência, trabalhar de 
frente para a fileira que está assentando, ou seja, de frente para a área 
pavimentada. As peças entre os cordéis deverão estar niveladas, assim como 
as extremidades da régua. O alinhamento será feito acertando-se as faces das 
peças que se encostam aos cordéis, de forma que as juntas definam uma reta 
sob os mesmos. 
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Equipamentos 

O equipamento deverá ser capaz de executar os serviços 
especificados nesta diretriz dentro dos prazos fixados no cronograma contratual, 
e deverá compreender: 

Placa vibratória reversível e cortadora de piso. 

Aceitação ou Rejeição 

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências 
preconizadas nesta Especificação e rejeitados caso contrário. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou 
refeitos. 

Critérios de medição e pagamento 

O pagamento será feito pela área executada (em m²) e medida na 
pista, considerando-se o preço contratual proposto, o qual deverá incluir a 
aquisição, fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais, 
ferramentas, equipamentos, máquinas, mão-de-obra, encargos e imprevistos 
necessários à completa execução dos serviços de acordo com as especificações 
e requisitos exigidos. 

 

4.0 SERVIÇOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL 

4.1 Assentamento de Guia (Meio-Fio) em Trecho Reto, Confeccionada 
em Concreto Pré-Fabricado, Dimensões 100x15x13x30 cm (Comprimento x 
Base Inferior x Base Superior x Altura), para Vias Urbanas 

O assentamento de guia (meio-fio) de concreto pré-fabricado em 
trecho reto deverá ser executado conforme as especificações e Normas. Suas 
dimensões serão de 13.0cm de base superior, 15.0 cm de base inferior, 30.0 cm 
de altura e 100.0 cm de comprimento. Para o assentamento das mesmas deverá 
ser observado o seu alinhamento e nivelamento. Para tanto é recomendável que 
a base seja compactada e embolsadas nas costas com concreto entre suas 
juntas. O embalsamento deverá evitar que as mesmas se desloquem. 

Critérios de Medição e Pagamento 

O serviço é medido em metro linear executado. 
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4.2 Execução de Sarjeta de Concreto Usinado, Moldada in Loco em 
Trecho Reto, 30 cm base x 10 cm 

As sarjetas de concreto usinado, em trecho reto deverão ser 
moldadas no local da obra e deverão ser assentadas sobre terreno 
mecanicamente compactado de acordo com as normas técnicas nas áreas 
indicadas no projeto. 

O concreto deverá ser contido lateralmente por meio de formas 
de madeira assentadas em conformidade com os alinhamentos e perfis do 
projeto. 

O concreto deverá ter plasticidade e umidade tais que possa ser 
facilmente lançado nas formas, onde, convenientemente apiloado e 
alisado, deverá constituir uma massa compacta sem buracos ou ninhos. A 
mistura deverá ser executada por processos mecânicos. 

Antes do lançamento do concreto, deverão ser umedecidas a 
base e as formas. 

Nas formas, o concreto deverá ser convenientemente apiloado, 
de modo a bem se adensar sem vazios e falhas. Junto às paredes das 
formas, deverá ser usada uma ferramenta do tipo de uma colher de 
pedreiro, com cabo longo, que, ao mesmo tempo em que apiloa, afasta de 
junto das paredes as pedras maiores, produzindo superfícies uniformes e 
lisas. 

Após o adensamento, a superfície da sarjeta deverá ser 
modelada com gabarito e acabada com auxílio de desempenadeiras de 
madeira, até apresentar uma superfície lisa e uniforme. 

Critérios de Medição e Pagamento 

O serviço é medido em metro linear executado. 
 

5.0 CALÇADA 

5.1 Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto 
moldado in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 6 cm, 
armado 

Pedreiro: profissional que executa as atividades necessárias para execução do 
passeio, tais como lançamento, adensamento, nivelamento e sarrafeamento e 
desempeno do concreto; 

Carpinteiro: profissional que instala e remove as formas utilizadas para a 
concretagem dos passeios; 
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Servente: profissional que auxilia o pedreiro nas atividades necessárias para 
execução do passeio;  

Concreto: principal insumo utilizado para executar a camada de piso do passeio, 
conforme o projeto; 

Tela Q-196: tela utilizada como armadura construtiva do passeio de concreto; 

Madeira: utilizada para fabricação da forma para conter o concreto; 

Prego de aço polido com cabeça 17 x 21 (2 x 11): utilizado na fabricação da 
forma para conter o concreto; 

Desmoldante protetor para formas de madeira. 

Execução 

Sobre a camada de base (lastro de material granular) regularizada, 
montam-se as formas para conter o concreto, de modo que o topo das formas 
seja devidamente nivelado, observando-se a espessura especificada para o 
passeio;  

Na sequência a armadura é posicionada na caixa delimitada pelas 
laterais da forma e o lastro, respeitando-se o cobrimento previsto em projeto,  

Finalizada a etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, 
adensamento, sarrafeamento e desempeno do concreto; 

Por fim, são feitas as juntas de dilatação com o corte a seco. 

Critérios de Medição e Pagamento 

A medição dos serviços de execução de passeio (calçada) ou piso de 
concreto com concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, 
espessura 6 cm, armado será feita utilizando a área total, em metros quadrados, 
de passeio a ser construído com concreto usinado, espessura de 6 cm, armado. 

 

6.0  ACESSIBILIDADE 

6.1 Piso Podotátil, direcional ou alerta, assentado sobre argamassa 

Itens e suas características 

Piso tátil de alerta ou direcional de borracha colorida, placas de 25 x 25 cm e 
espessura de 12mm, para assentamento com argamassa; 
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Argamassa colante tipo AC III; 

Cimento Portland composto CP-II-32. 

Execução 

Sobre contrapiso sarrafeado ou desempenado e perfeitamente 
nivelado, estender a argamassa colante com desempenadeira dentada, com 
aproximadamente 6mm de espessura, formando sulcos na argamassa; 

Assentar as placas de piso podotátil, batenda-os com martelo de 
borracha;  

Após conferência do assentamento, rejuntar utilizando pasta de 
cimento. 

Critérios de Medição e Pagamento 

Utilizar o comprimento de sinalização tátil (m). 

 

7.0  SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 

A sinalização de trânsito informa e orienta os usuários das vias. O 
respeito à sinalização garante um trânsito mais organizado e seguro para os 
condutores e pedestres. 

Placas, inscrições nas vias, sinais luminosos, gestos e sons compõem 
o código da sinalização de trânsito. Essas informações que regulamentam o 
trânsito, advertem os usuários das vias, indicam serviços, sentidos e distâncias, 
sendo classificadas pelo CTB em sinalização vertical, sinalização horizontal, 
dispositivos de sinalização auxiliar, sinalização semafórica, sinais sonoros e 
gestos. 

O Código de Trânsito Brasileiro - Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - determina no seu art. 90, §1°: "O órgão ou entidade de trânsito com 
circunscrição sobre a via é responsável pela implantação da sinalização, 
respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação". O Código de 
Trânsito Brasileiro - Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 - determina no seu 
art. 90, §1°: "O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é 
responsável pela implantação da sinalização, respondendo pela sua falta, 
insuficiência ou incorreta colocação". 

Sinalização Vertical 
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NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram 
minuciosamente retiradas do Manual de Sinalização Vertical de 
Regulamentação Volume I, aprovado pela Resolução do COTRAN n. º180, de 
26 de agosto de 2005 e Volume II Sinalização vertical de advertência, aprovado 
pela Resolução do COTRAN n.º 243, de 22 de junho de 2007. 

Introdução a sinalização vertical é um subsistema da sinalização 
viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas fixadas na posição vertical, 
ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens e caráter 
permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas 
preestabelecidas e legalmente instituídas. A sinalização vertical tem a finalidade 
de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotarem 
comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os 
fluxos de tráfego e orientar os usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

-Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam 
o uso da via;  

-Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou 
nas suas proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres; 

-Indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e 
transmitir mensagens educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor 
em seu deslocamento. Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao 
tipo de mensagem que pretende transmitir (regulamentação, advertência ou 
indicação). Todos os símbolos e legendas devem obedecer à diagramação dos 
sinais contida neste Manual. 

Princípios da sinalização de trânsito na concepção e na implantação 
da sinalização de trânsito, deve-se ter como princípio básico as condições de 
percepção dos usuários da via, garantindo a real eficácia dos sinais. 

 Refletividade e iluminação 

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas 
pintadas, retrorrefletivas, luminosas (dotadas de iluminação interna) ou 
iluminadas (dotadas de iluminação externa frontal). 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de “Parada 
Obrigatória” (R-1) seja, no mínimo, retrorrefletivas. 
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Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de 
utilização das placas retrorrefletivas, luminosas ou iluminadas em vias com 
deficiência de iluminação ou situações climáticas adversas. 

As placas confeccionadas em material retrorrefletivo, luminosas ou 
iluminadas devem apresentar o mesmo formato, dimensões e cores nos 
períodos diurnos e noturnos. Materiais das placas os materiais mais adequados 
para serem utilizados como substratos para a confecção das placas de 
sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos sinais são as tintas 
e películas. As tintas utilizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou 
pintura eletrostática. As películas utilizadas são: plásticas (não retrorrefletivas) 
ou retrorrefletivas dos seguintes tipos: de esferas inclusas, de esferas 
encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas de acordo com as 
necessidades de projeto. 

Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir 
de desenvolvimento tecnológico, desde que possuam propriedades físicas e 
químicas que garantam as características essenciais do sinal, durante toda sua 
vida útil, em quaisquer condições climáticas, inclusive após execução do 
processo de manutenção. 

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve 
ser utilizada tinta brilhante ou películas retrorrefletivas do tipo “esferas expostas”.  
O verso da placa deverá ser na cor preta, fosco ou semifosco. 

Suporte das Placas 

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar 
as cargas próprias das placas e os esforços sob a ação do vento, garantindo a 
correta posição do sinal. Os suportes devem ser fixados de modo a manter 
rigidamente as placas em sua posição permanente e apropriada, evitando que 
sejam giradas ou deslocadas. Para fixação da placa ao suporte devem ser 
usados elementos fixadores adequados de forma a impedir a soltura ou 
deslocamento da mesma. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e 
madeira imunizada. Outros materiais existentes ou surgidos a partir de 
desenvolvimento tecnológico podem ser utilizados, desde que possuam 
propriedades físicas e químicas que garantam, suas características originais, 
durante toda sua vida útil em quaisquer condições climáticas. Os suportes devem 
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possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do significado 
do sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 

Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis 
ou removíveis com características de forma e peso que impeçam seu 
deslocamento. 

Em vias urbanas 

A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada 
lateralmente à via, deve ficar a uma altura livre entre 2,0 e 2,5 metros, em relação 
ao solo, inclusive para a mensagem complementar, se esta existir. As placas 
assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor 
impacto na circulação dos pedestres, assim como ficam livres do encobrimento 
causado pelos veículos. 

Sinalização Horizontal 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas 
da Resolução nº 236/07 do CONTRAN - Sinalização Horizontal. 

Introdução 

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os 
usuários sobre as condições de utilização adequada da via, compreendendo as 
proibições, restrições e informações que lhes permitam adotar comportamento 
adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego". 
(Resolução nº 236/07 do CONTRAN) É um subsistema da sinalização viária que 
se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados ou apostos sobre 
o pavimento das vias. Têm como função: organizar o fluxo de veículos e 
pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas 
de geometria, topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais 
de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos específicos, têm poder 
de regulamentação. 

Padrão de forma 

-Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão 
demarcando; podem estar longitudinalmente ou transversalmente apostas à via. 

-Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar 
ultrapassagem e deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para 
estacionamento o e/ou parada e na demarcação de obstáculos. 
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-Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de 
áreas de circulação, trechos de pistas destinados ao estacionamento 
regulamentado de veículos em condições especiais; na marcação de faixas de 
travessias de pedestres, na pintura de símbolos e legendas, demarcar linha de 
retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem.  

Marcas longitudinais 

As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, 
definindo a parte da pista destinada à circulação de veículos, a sua divisão em 
faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos opostos, as faixas de uso exclusivo 
ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além de estabelecer 
as regras de ultrapassagem e transposição. 

-As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de 
regulamentação, separam os movimentos veiculares de fluxos opostos e 
regulamentam proibição de ultrapassagem e os deslocamentos laterais, exceto 
para acesso a imóvel lindeiro; 

-As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou 
tracejadas, não têm poder de regulamentação, apenas ordenam os movimentos 
veiculares de sentidos postos; 

-As marcas longitudinais brancas contínuas são utilizadas para delimitar a pista 
(linha de bordo) e para separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. 
Neste caso, têm poder de regulamentação de proibição de ultrapassagem e 
transposição; 

As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm 
poder de regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de 
mesmo sentido. 

a) Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO) As marcações constituídas por 
Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os movimentos veiculares 
de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é 
permitida ou proibida. 

-Linhas Simples contínua (BRANCA) Delimita através da linha contínua, a parte 
da pista destinada ao deslocamento de veículos. 
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8.0  SERVIÇOS FINAIS  

8.1 Reparação de danos físicos ao meio ambiente 

O projeto de recuperação de áreas degradas e Controle ambiental da 
obra de Adequação de Vias Urbanas no Município de Água Doce do Maranhão 
– MA, objetiva a elaboração de documentos necessários e suficientes para 
implantar medidas corretivas necessárias quando a recuperação de caixas de 
empréstimos e jazidas que irão fornecer material a ser utilizado na execução da 
obra. 

A recuperação das áreas degradadas (áreas de empréstimos e 
jazidas) consiste na recomposição da vegetação natural, correspondendo ao 
transporte de material estocado na periferia quando da exploração dessas áreas, 
tratamento, espalhamento e compactação para acomodação e destorroamento. 

Ao terminar a exploração das zonas de empréstimos e jazidas, a 
Empreiteira deverá recompor os locais utilizados com a redistribuição da terra 
vegetal retirada para que apresentem bom aspecto. 

O material orgânico resultante da roçada manual da limpeza da faixa 
de domínio, de empréstimo e de jazidas será estocado e posteriormente 
espalhado sobre os taludes de aterros, fundos das caixas de empréstimos e de 
jazidas respectivamente, como medida de proteção ambiental. 

As áreas de jazidas e de caixas de empréstimos serão recompostas 
fazendo‐se retornar ao seu interior a camada fértil ou expurgo armazenado na 
sua periferia. No entanto, antes do lançamento e regularização da camada, será 
feita a escarificação e destorroamento do fundo da cova no sentido de facilitar o 
enraizamento das espécies a germinarem. A reposição do material estocado 
deve ser feita na ordem inversa de sua remoção, espalhando‐se primeiro o 
material proveniente dos horizontes mais profundos e depois o solo orgânico. 

Critérios de medição e pagamento 

Estes serviços serão medidos e pagos por m² executados, desde que 
estejam realizados conforme os procedimentos citados no item de execução e 
de acordo com a planilha de orçamentação de obras. 

Equipamentos Utilizados 

Trator de esteiras com lâmina 

 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão – PMADM 
CNPJ: 01.612.339/0001-01 

Rua de Nazaré, S/N, Bairro: Centro Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.780 –000 

_______________________________________________________________________ 
 
8.2 Limpeza final da obra 

Inclui a remoção de todas as instalações como barracão, 
equipamentos, construções provisórias, detritos e restos de materiais, de modo 
a entregar as áreas utilizadas totalmente limpas. 

Critérios de Medição e Pagamento 

Para efeitos de medição e pagamento será considerada a projeção de 
área (m²). 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão – PMADM 
CNPJ: 01.612.339/0001-01 

Rua de Nazaré, S/N, Bairro: Centro Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.780 –000 

_______________________________________________________________________ 
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE EM ACESSIBILIDADE 

 
Eu, André Fernando de Souza, Engenheiro Civil – CREA Nº 111612201-

4, DECLARO, na qualidade de representante da Prefeitura Municipal de Água Doce do 

Maranhão/MA, CNPJ nº 01.612.339/0001-01, Responsável Técnico pelo Projeto 

referente ao objeto Pavimentação de Vias urbanas no município de Água Doce do 

Maranhão/MA, vinculado ao convênio ou contrato de repasse nº 944526/2023, para 

fins do disposto no Anexo I da Instrução Normativa nº 02, de 09 de outubro de 2017, do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que foram atendidos os itens 

de acessibilidade constantes da Lista de Verificação de Acessibilidade anexa. 

 

DECLARO, outrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e 

da extensão desta declaração e deter plenos poderes, conhecimento técnico e 

informações para firmá-la. 

 
Água Doce do Maranhão/MA, 11 de janeiro de 2024 

 
 
 

 
__________________________________ 

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA 
Engenheiro Civil  

CREA/MA 111612201-4 
 
 
 
 

 
__________________________________ 

THALITA E SILVA CARVALHO DIAS 
Prefeita Municipal 

THALITA E SILVA 
CARVALHO 
DIAS:02558560328

Assinado de forma digital por 
THALITA E SILVA CARVALHO 
DIAS:02558560328 
Dados: 2024.01.11 16:43:36 
-03'00'

ANDRE FERNANDO DE 
SOUZA:03308641305

Assinado de forma digital por 
ANDRE FERNANDO DE 
SOUZA:03308641305 
Dados: 2024.01.11 17:03:42 -03'00'
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DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA PRÉVIA DE REDES PÚBLICAS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, ESGOTAMENTO SANITÁRIO E SISTEMA DE 

DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 

 

A Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão/MA, CNPJ nº 

01.216.339/0001-01, vem através desta, declarar para os devidos fins que a 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO 

MARANHÃO/MA, do Convênio nº 944526/2023, MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

é dotada de rede de abastecimento de água e possui solução individual de 

esgoto. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

 
 

 
 

Água Doce do Maranhão, 13 de novembro de 2023 
 
 
 
 
 

 
 

__________________________________ 
THALITA E SILVA CARVALHO DIAS 

Prefeita Municipal 
 

THALITA E SILVA 
CARVALHO 
DIAS:02558560328

Assinado de forma digital por 
THALITA E SILVA CARVALHO 
DIAS:02558560328 
Dados: 2023.11.17 15:03:42 
-03'00'



 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão – PMADM 
CNPJ: 01.612.339/0001-01 

Rua de Nazaré, S/N, Bairro: Centro Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.780 –000 

_______________________________________________________________________ 
DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO, GUARDA E OPERAÇÃO DE 

SERVIÇOS/EQUIPAMENTOS VINCULADOS AO EMPREENDIMENTO 

 

A Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão/MA, CNPJ nº 

01.216.339/0001-01, vem através desta, declarar que vai conservar e manter 

periodicamente durante e após o período de execução de obras, dos elementos 

vinculados ao empreendimento da PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA, do Convênio nº 

944526/2023, MINISTÉRIO DAS CIDADES. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

 
 

 
 

Água Doce do Maranhão, 13 de novembro de 2023 
 
 
 
 
 

 
 

__________________________________ 
THALITA E SILVA CARVALHO DIAS 

Prefeita Municipal 
 

THALITA E SILVA 
CARVALHO 
DIAS:02558560328

Assinado de forma digital por 
THALITA E SILVA CARVALHO 
DIAS:02558560328 
Dados: 2023.11.17 15:04:07 
-03'00'
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DECLARAÇÃO DE APROVAÇÃO DE PROJETO 

 
 

Declaramos, para fins de comprovação junto ao MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, que o projeto PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE 

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA, sob administração da Secretaria Municipal de Água 

Doce do Maranhão/MA, podendo apresentar o projeto para aprovação neste órgão e 

outras instâncias. 

Para que sejam produzidos todos os efeitos legais, técnicos e 

administrativos deste compromisso, firmamos o presente instrumento. Conforme 

proposta Plataforma Transferegov nº 043259/2023/MINISTÉRIO DAS CIDADES. 

 
 

 
 

Água Doce do Maranhão, 13 de novembro de 2023 
 
 
 
 
 

 
 

__________________________________ 
THALITA E SILVA CARVALHO DIAS 

Prefeita Municipal 

THALITA E SILVA 
CARVALHO 
DIAS:02558560328

Assinado de forma digital por 
THALITA E SILVA CARVALHO 
DIAS:02558560328 
Dados: 2023.11.17 15:02:10 
-03'00'
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DECLARAÇÃO DE ÁREA DE USO COMUM DO POVO 

 
 

A prefeitura municipal de Água Doce do Maranhão/MA, considerando a 

celebração da proposta nº 043259/, MINISTÉRIO DAS CIDADES, declara sob as penas 

da lei, que a PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE 

DO MARANHÃO/MA, objeto desse convênio, será executada em área de uso comum 

do povo, estando em nome do proponente. 

 
 

 
 

Água Doce do Maranhão, 13 de novembro de 2023 
 
 
 
 
 

 
 

__________________________________ 
THALITA E SILVA CARVALHO DIAS 

Prefeita Municipal 

THALITA E SILVA 
CARVALHO 
DIAS:02558560328

Assinado de forma digital por 
THALITA E SILVA CARVALHO 
DIAS:02558560328 
Dados: 2023.11.17 15:02:36 
-03'00'
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OBJETO: Pavimentação de Vias Urbanas no município de Água Doce do 
Maranhão/MA. 

 
 
 
 
 
 
 

PLANO DE SUSTENTABILIDADE 
 
 
 
Alcance dos objetivos esperados e a longevidade do empreendimento a ser entregue 

quando da concepção do objeto do convênio. 
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PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

 

1. APRESENTAÇÃO 

Convênio: 944526/2023 

Objeto: Pavimentação de Vias Urbanas no município de Água Doce do 
Maranhão/MA. 

Valor Global: R$961.019,00  

Valor de repasse: R$ 960.019,00 

Valor de contrapartida: R$ 1.000,00 

Vigência: 36 meses 

Início da Vigência: 14/11/2023 

Fim da Vigência: 14/11/2026 

 
2. OBJETIVOS DO CONVÊNIO 

A Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão/MA, com a Pavimentação 
de Vias Urbanas, visa promover melhorias em relação a infraestrutura, assim, 
proporcionando melhorias na qualidade de vida dos usuários e ampliando de forma 
participativa a interação da população local, assim como a locomoção deles. 

Esse serviço de Pavimentação de Vias Urbanas tem como finalidade promover 
melhor integração entre as regiões conectadas pelas vias a serem pavimentadas 
garantindo assim a qualidade de vida dos moradores na zona urbana do município de 
Água Doce do Maranhão – MA. 

 

3. IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS 

O fortalecimento do transporte da população beneficiada criando uma 
estrutura e espaço que possibilite a circulação de pessoas, realização de atividades. 
Garantindo assim a geração de renda e qualidade de vida dos moradores locais. 
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4. DURABILIDADE E MANUTENÇÃO DO OBJETO 

O objeto terá durabilidade de 5 anos, realizadas as manutenções semestrais. 
Onde será observada pela equipe de funcionários da Secretaria de Infraestrutura de 
Água Doce do Maranhão - MA, se as vias adequadas apresentam patologias que 
comprometam sua funcionalidade, a fim de serem tomadas medidas preventivas e 
corretivas, com aplicação de material e mão de obra visando sanar os problemas 
encontrados, garantindo assim maior longevidade do objeto e de suas condições de 

uso. 

 

5. CUSTOS E FONTES DE RECURSOS 

Os custos com manutenção periódica da obra serão garantidos com os 
recursos dispostos na LOA nº 010 de 02 de dezembro de 2022. 

 

6. RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 
 

 

CATEGORIA DO 
RISCO 

 

RISCO 

 

SIM 

 

NÃO 

 

NÃO SE 
APLICA 

 

MEDIDAS 
PREVENTIVAS 

 

FINANCEIRO 

Insuficiência de recurso financeiro 
para manutenção/reparo do projeto. 

   

X 

 

 
 
 

HUMANO/ TÉCNICO 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada para acompanhar/ 
operacionalizar a execução do 

projeto 

 

X 

  Caso necessário, 
contratação de 
suporte técnico 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada para acompanhar/ 
operacionalizar a manutenção do 

objeto concluído 

   

X 

 

 
 
 

AMBIENTAL 

Ocorrências de danos no objeto 
causados por fenômenos ou 

desastres naturais 

 

X 

  Previsão de 
despesas no 
Orçamento Anual 
Municipal 

 
 
Ocorrências de possíveis danos 
ambientais causados pela execução 

 

 

X 

  Criação de 
comitê para 
acompanhar e 
avaliar a entrega 
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ou entrega do objeto. e manutenção do 

objeto. 

 

 

 

TEMPO 

 
 
 

Ausência ou insuficiência do prazo de 
garantia. 

 
 
 
 

X 

  Em decorrência 
do período de 
chuvas, poderá 
ser necessário 
um aditivo a 
obra. 

 
 
 

Cancelamento de condições e 
garantias contratuais por perda de 

prazos. 

 

 

 

X 

  Exigência de 
determinada 
especificação 
técnica e grau de 
qualidade do 
material/equipa
mento no 
contrato. 

 
 
 
 

MATERIAL 

Inexistência de assistência técnica 
especializada na região. 

  X  

 
 
 

Entrega do objeto defeituoso ou 
inacabado. 

 
 
 
 
X 

  Criação de 
comitê para 
acompanhar e 
avaliar a entrega 
e manutenção do 
objeto. 

 
 
 

FUNCIONALIDADE 

 
 
 

Perda de utilidade/funcionalidade 
antes do término da expectativa de 

vida útil do objeto. 

 

 

X 

  Exigência de 
determinada 
especificação 
técnica e grau de 
qualidade do 
material/equipa
mento no 
contrato. 

 

7. FUNDAMENTAÇÃO PARA NECESSIDADE DA OBRA: 
8.1 – SITUAÇÃO ATUAL: 

A população do município de Água Doce do Maranhão – MA sofre com as 
vias urbanas que o município possui, principalmente as que constam no projeto deste 
convênio. A falta de adequação urbana faz com que as vias sejam uma possível fonte de 
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criadores de insetos, como pernilongos, aranhas e outros animais peçonhentos que 
podem trazer risco a saúde da população.  

 

8.2 – PREJUÍZOS PARA A POPULAÇÃO CAUSADOS PELA SITUAÇÃO ATUAL: 

A falta da infraestrutura está prejudicando a qualidade de vida das 
famílias da área a ser beneficia com a presente intervenção. Então, tendo esta 
problemática, é que há a necessidade de fortalecer com o referido objeto a 
infraestrutura para a comercialização de produtos locais. 

8.3 – SOLUÇÃO TÉCNICA ENCONTRADA PARA RESOLVER O PROBLEMA: 

Mediante uma série de questionamentos por parte da população local 
quanto a falta de áreas com infraestrutura adequada, teve-se a necessidade da 
Adequação de Vias Urbanas do município. 

 

8.4 – DISCORRER SOBRE A IMPORTÂNCIA DO OBJETO PARA BENEFICIAMENTO DO 
PÚBLICO-ALVO: 

A Pavimentação de Vias Urbanas do município visa a melhoria da 
infraestrutura da população diretamente, fortalecendo o escoamento da produção. 
Ofertando melhores condições de vida para a população local. 

 

8. CAPACIDADE INSTALADA DA PREFEITURA MUNICIPAL 
9.1 – Setor responsável pelo gerenciamento / acompanhamento / fiscalização da 

obra: 

(X) Prefeitura Municipal; 

(X) Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura; 

(X) Setor de Gestão de Convênios e Contratos de Repasses federais; 

9.2 – Estrutura do setor responsável pelo gerenciamento / acompanhamento / 

fiscalização da obra: 
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8.2.1 - Responsável pela elaboração dos projetos e orçamento:  

André Fernando de Souza 

CREA: 111612201-4 

 

9.3 – Estrutura da Prefeitura Municipal para realizar o processo licitatório: 

A gestão atual possui corpo técnico com capacidade técnica, gerencial e física para 

o desenvolvimento do processo licitatório. 

9.4 – Estrutura da Prefeitura Municipal para minimizar a deterioração posterior da 

recuperação de estradas vicinais após o término da obra: 

A gestão atual possui um plano de conservação e manutenção periódicas 

de todas as suas obras. 

 

 
Água Doce do Maranhão, 20 de novembro de 2023 

 
 
 
 
 

 
__________________________________ 
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ANEXO I 

LISTA DE VERIFICAÇÃO EM ACESSIBILIDADE 

 ITEM DESCRIÇÃO ATENDIMENTO* ETAPA DE VERIFICAÇÃO 

ITEM DA               
NBR 

9050/15: 

OBS
. 

* SIM 
NÃO 
nesta 

etapa** 

N/A - 
Justificar 
(não será 
verificado) 

PELO 
CONCEDENTE 

OU 
MANDATÁRIA**
*  NO PROJETO 

DE 
ENGENHARIA 

PELO 
CONVENENTE 
NO PROJETO 

EXECUTIVO DE 
ACESSIBILIDADE 

PELO 
CONVENENTE 
NO LAUDO DE 

CONFORMIDADE 

R
O

T
A

 
A

C
E

S
S

ÍV
E

L  

1 
Há indicação em 
projeto do traçado da 
rota acessível na 
área de intervenção? 

    N/A  s s s 6.1   

C
A

LÇ
A

D
A

S
 

2 
As calçadas novas ou 
reformadas possuem 
faixa livre com largura 
mínima de 1,20 m? 

S      s s s 6.12.3.b)   

3 
As faixas livres não 
possuem 
obstáculos? 

S      n s s 6.12.3.b)   

4 

As calçadas novas ou 
reformadas possuem 
faixa de serviço com 
largura mínima de 
0,70 m? 

 S     n s s 6.12.3.a)   

5 

Em casos de 
calçadas novas ou 
reformadas com 
largura superior a 
2,0m, há faixa de 
acesso? 

     N/A n s s 6.12.1                           
6.12.3.c)   

6 
A faixa livre possui 
2,10 m de altura livre 
nas calçadas novas 
ou reformadas? 

 S     n s s 6.12.3.b)   

7 

A sinalização 
suspensa está 
instalada acima de 
2,10 m do piso nas 
calçadas novas ou 
reformadas? 

 S     n s s 5.2.8.2.3   

8 

A faixa livre ou 
passeio das calçadas 
novas ou reformadas 
possui inclinação 
transversal de até 
3%? 

 S     n s s 6.12.3.b) 
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9 

Nas calçadas novas 
ou reformadas há 
sinalização tátil 
direcional quando da 
ausência ou 
descontinuidade de 
linha-guia 
identificável? 

     N/A n s s 
ABNT NBR 

16537 - 
7.8.1 

 

10 

A sinalização visual 
possui contraste de 
luminância, em 
condições secas e 
molhadas nas 
calçadas novas? 

 S     n s s 5.4.6.2 

 

11 

Há sinalização tátil ou 
piso tátil para 
informar a existência 
de: desníveis, objetos 
suspensos, 
equipamentos, 
mudança de direção, 
travessia de 
pedestre, início e 
término de rampas e 
escadas, 
rebaixamentos de 
guia nas calçadas 
novas ou 
reformadas? 

 S     n s s 
5.4.6.3 

ABNT NBR 
16537 - 6.6 

- 7.4 

 

12 

A faixa livre das 
calçadas novas ou 
reformadas possui 
piso com superfície 
regular, firme, 
estável, não 
trepidante e anti 
derrapante, sob 
condição seca ou 
molhada? 

 S     n s s 6.3.2 

 

13 

O acesso de veículos 
aos lotes cria degraus 
ou desníveis na faixa 
livre nas calçadas 
novas ou 
reformadas? 

S      n s s 6.12.4 

 

14 

Os rebaixamentos de 
calçadas ou faixas 
elevadas para a 
travessia das vias 
constantes da 
intervenção estão na 
direção do fluxo da 
travessia de 
pedestres em 
calçadas novas ou 
reformadas ou 
reformadas? 

S      s s s 6.12.7 

 

15 
Os rebaixamentos de 
calçadas possuem 
inclinação igual ou 

 S     n s s 
6.12.7.3 

6.12.7.3.4 
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inferior a 8,33% (nas 
rampas laterais e 
central) ou igual ou 
inferior a 5% para 
rebaixamento total 
(nas rampas laterais) 
em calçadas novas? 

16 

Os rebaixamentos de 
calçadas possuem 
rampa central com 
largura mínima de 
1,50m em calçadas 
novas ou 
reformadas? 

S      s s s 6.12.7.3   

17 

Os rebaixamentos de 
calçadas são feitos 
de forma a não 
reduzir a largura da 
faixa livre ou passeio 
em medida inferior a 
1,20m em calçadas 
novas ou 
reformadas? 

S      n s s 6.12.7.3   

18 

Há desnível entre o 
término do 
rebaixamento da 
calçada e o leito 
carroçável em 
calçadas novas ou 
reformadas? 

    N/A  n s s 6.12.7.3.1   

19 

Há rebaixamento do 
canteiro divisor de 
pistas, com largura 
igual à da faixa de 
travessia? 

     N/A s s s 6.12.7.3.5   

20 

Os semáforos para 
pedestres possuem 
dispositivos 
sincronizados com 
sinais visuais e 
sonoros? 

     N/A n s s 8.2.2.3   

21 

Os semáforos, se 
acionados 
manualmente, 
possuem comando 
com altura entre 0,80 
m e 1,20 m do piso? 

     N/A n s s 
5.6.4.3            
8.2.2.1 

  

P
A

S
S

A
R

E
LA

S
 

22 

As passarelas de 
pedestres possuem 
uma das 
alternativas?                                         
a. rampas;                                                      
b. rampas e escadas;                                    
c. rampas e 
elevadores;                                 
d. escadas e 
elevadores. 

     N/A s s s 6.13.1   



 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão – PMADM 
CNPJ: 01.612.339/0001-01 

Rua de Nazaré, S/N, Bairro: Centro Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.780 –000 

_______________________________________________________________________ 

R
A

M
P

A
S

 E
 E

S
C

A
D

A
S
  

23 

As rampas em rota 
acessível possuem, 
no mínimo, 1,20 m de 
largura? 

      N/A s s s 6.6.2.5   

24 

Os patamares 
(intermediários, de 
início e término da 
rampa)  possuem 
dimensão 
longitudinal mínima 
de 1,20 m e não 
invadem a área de 
circulação 
adjacente? 

      N/A s s s 6.6.4   

25 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 1,50 m, a 
inclinação é de 5%? 

      N/A n s s 6.6.2.1   

26 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 1,00 m, a 
inclinação é de até 
6,25%? 

      N/A n s s 6.6.2.1   

27 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 0,80 m, 
sua inclinação é de 
até 8,33% e o número 
máximo de 
segmentos de rampa 
é 15? 

      N/A n s s 6.6.2.1   

28 

Em rampas, na 
ausência de paredes 
laterais, há guarda 
corpos e guias de 
balizamento? 

      N/A n s s 6.9.5   

29 

As escadas em rota 
acessível possuem 
no mínimo 1,20 m de 
largura? 

      N/A s s s 6.8.3   

30 

Há patamar em 
escadas a cada 
desnível de 3,20 m  
(exceto escada de 
lances curvos ou 
mistos) com no 
mínimo 1,20m de 
dimensão 
longitudinal? 

      N/A s s s 6.8.7   

31 

Os pisos dos degraus 
das escadas 
possuem dimensão 
entre 0,28 m e 0,32 
m? 

      N/A n s s 6.8.2   

32 
Os espelhos dos 
degraus das escadas 
possuem dimensão 

      N/A n s s 6.8.2   
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entre 0,16 m e 0,18 
m? 

33 

Há sinalização visual 
aplicada nos pisos e 
espelhos dos 
degraus, 
contrastante com o 
revestimento 
adjacente? 

      N/A n s s 5.4.4   

34 

Em escadas, na 
ausência de paredes 
laterais, há guarda 
corpos e guias de 
balizamento? 

      N/A s s s 6.9.5   

35 
Nas rampas e 
escadas há 
corrimãos? 

      N/A s s s 6.9.2.1   

36 

Em escadas e 
rampas os corrimãos 
são contínuos com 
diâmetro entre 30 mm 
a 45 mm, com altura 
de 0,92 m e a 0,70 m 
do piso e 
prolongamento 
mínimo de 0,30 m 
nas extremidades e 
recurvados nas 
extremidades? 

      N/A n s s 6.9   

37 

Em rampas ou 
escadas com largura 
igual ou superior a 
2,40 m, há instalação 
de corrimão 
intermediário? 

    N/A  n s s 6.9.4   

38 

Em rampas ou 
escadas, se há 
corrimão 
intermediário e 
patamar com 
comprimento 
superior a 1,40 m, há 
espaçamento mínimo 
de 0,80 m? 

      N/A n s s 6.9.4.1   

PL
A

T
A

F
O

R
M

A
S 

E
 E

L
E

V
A

D
O

R
E

S
  

39 

Em plataforma de 
elevação vertical com 
percurso aberto, há 
fechamento contínuo 
com altura de 1,10 m e 
sem vãos laterais? 

      N/A n s s 6.10   

40 

Em plataforma de 
elevação vertical com 
percurso superior a 2,00 
m, o percurso é 
fechado? 

      N/A n s s 6.10.3.2   
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41 

Em plataforma de 
elevação inclinada há 
parada programada no 
patamares ou pelo 
menos a cada 3,20 m de 
desnível? 

      N/A n s s 6.10.4.2   

42 

Há dispositivos de 
comunicação interno e 
externo à caixa de 
corrida, para solicitação 
de auxílio? 

      N/A n s s 6.10.1                   

43 

Os elevadores, quando 
projetados para 1 
cadeira de rodas e 1 
outro usuário, possuem 
cabine com dimensões 
mínimas de 1,40 m x 
1,10 m? 

      N/A s s s 

ABNT 
NBR NM 

313 - 
Tabela 1 

  

44 

Em elevadores, quando 
projetados para 1 
cadeira de rodas e 1 
outro usuário, as portas, 
quando abertas, 
possuem vão livre de 
0,80 m x 2,10 m? 

      N/A n s s 

 
ABNT 

NBR NM 
313 - 

Tabela 1 

  

45 
O piso da cabine 
contrasta com o da 
circulação? 

      N/A n s s 

ABNT 
NBR NM 

313 
  

46 

Há sinalização com piso 
tátil de alerta junto à 
porta dos elevadores e 
plataformas de elevação 
vertical? 

      N/A n s s 

ABNT 
NBR 

16537 - 
6.9.1 

  

47 

Possui sinalização 
sonora informando o 
pavimento em 
equipamentos com mais 
de duas paradas? 

      N/A n s s 6.10.1   

48 

Junto à porta do 
elevador há dispositivo 
entre 1,80 m e 2,50 m 
que emite sinais sonoro 
e visual, indicando o 
sentido em que a cabine 
se movimenta? 

      N/A n s s 

ABNT 
NBR NM 

313 
  

49 

A botoeira do 
pavimento está 
localizada entre 0,90 m 
e 1,10 m do piso? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 

  

50 

A botoeira da cabine 
está localizada entre 
0,90 m e 1,30 m do 
piso? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 
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51 

O desnível entre o piso 
da cabine e o piso 
externo é de, no 
máximo, 15 mm? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 

  

52 

A distância horizontal 
entre o piso da cabine e 
o piso externo é de, no 
máximo, 35 mm? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 

  

53 

O número do pavimento 
está localizado nos 
batentes externos, 
indicando o andar, em 
relevo e em Braille? 

      N/A n s s 5.4.5.2   

E
S

T
A

C
IO

N
A

M
E

N
T

O
 D

E
 V

E
ÍC

U
L

O
S
  

54 

Há rota acessível 
interligando as vagas 
reservadas dos 
estacionamentos aos 
acessos? 

      N/A n s s 6.2.4   

55 

Há vagas de 
estacionamento 
reservadas a veículos 
que transportem 
pessoas com 
deficiência? 

      N/A s s s 
Lei 

13.146/20
15 

  

56 

O número de vagas de 
estacionamento 
reservadas a veículos 
que transportem 
pessoas com deficiência 
é de,  no mínimo, 2% do 
total de vagas, 
assegurada, no mínimo 
1 vaga? 

      N/A s s s 
Lei 

13.146/20
15 

  

57 

As vagas destinadas a 
pessoas com deficiência 
localizam-se a, no 
máximo, 50m do acesso 
à edificação ou 
elevadores? 

      N/A n s s 6.14.1.2   

58 

As vagas destinadas a 
pessoas com deficiência 
contam com espaço 
adicional de, no 
mínimo, 1,20 m de 
largura? 

      N/A n s s 6.14.1.2   

59 

Há vagas de 
estacionamento 
reservadas a veículos 
que transportem 
pessoas idosas? 

      N/A s s s 
Lei 

10.741/20
03 

  

60 

O número de vagas 
destinadas a veículos 
que transportem 
pessoas idosas é de, no 
mínimo, 5% do total de 

      N/A s s s 
Lei 

10.741/20
03 
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vagas, com no mínimo 
uma vaga? 

61 

As vagas destinadas a 
pessoas idosas estão 
posicionadas próximas 
das entradas do 
edifício? 

      N/A n s s 6.14   

62 
As vagas reservadas 
contém sinalização 
vertical e horizontal? 

      N/A n s s 
5.5.2.3                         
6.14   

A
C

E
S

SO
 

63 
Há indicação no projeto 
do traçado da rota 
acessível? 

      N/A s s s 6.1.1   

64 

A rota acessível 
interliga as áreas de uso 
público e adaptadas da 
edificação e incorpora 
as circulações? 

      N/A s s s 6.1.1   

65 

Todas as entradas da 
edificação de uso 
público ou comum são 
acessíveis? 

      N/A n s s 
6.2.1; 

6.1.1.1   

66 

Se houver controle de 
acesso, tipo catracas ou 
cancelas, pelo menos 
um deles em cada 
conjunto é acessível? 

      N/A n s s 6.2.5   

67 

Possui sinalização 
informativa e direcional 
nas entradas e saídas 
acessíveis? 

      N/A n s s 6.2.8   

68 

Há mapa acessível 
instalado 
imediatamente após a 
entrada principal com 
piso tátil associado, 
informando os 
principais pontos de 
distribuição no prédio 
ou locais de maior 
utilização? 

      N/A n s s 
Anexo B       

B.4   

69 

Há pelo menos duas 
formas de 
deslocamento vertical 
nas circulações 
verticais? (escadas, 
rampas, plataformas 
elevatórias ou elevador) 

      N/A s s s 6.3   

PI
SO

 

70 

As superfícies de piso 
possuem revestimento 
regular, firme, estável, 
não trepidante e 
antiderrapante, estando 
secas ou molhadas? 

 S     n s s 6.3.2   
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71 

A rota acessível é 
nivelada ou possui 
desníveis de no máximo 
0,5 cm, ou quando 
maior que 0,5 cm e 
menor que 2 cm é 
chanfrada na proporção 
1:2 (50%) 

      N/A n s s 6.3.4.1   

72 
Há rampa nos casos em 
que ocorra um desnível 
maior que 2 cm? 

      N/A n     
6.1                  

6.1.1.2           
6.3.4.1 

  

73 

Se houver grelhas e 
juntas de dilatação em 
rotas acessíveis, os vãos 
perpendiculares ao 
fluxo principal possuem 
dimensão máxima de 
15mm? 

      N/A n s s 6.3.5   

C
O

R
R

E
D

O
R

E
S

 

74 

Para corredores de uso 
comum com extensão 
de até 4,00 m, a largura 
é de, no mínimo, 0,90 
m? 

      N/A n s s 6.11.1   

75 

Para corredores de uso 
comum com extensão 
de até 10,00 m, a 
largura é de, no mínimo, 
1,20 m? 

      N/A n s s 6.11.1   

76 

Para corredores de uso 
comum com extensão 
acima de 10,00m, a 
largura é de, no mínimo, 
1,50 m? 

      N/A n s s 6.11.1   

77 
Para corredores de uso 
público, a largura é de, 
no mínimo, 1,50 m? 

      N/A n s s 6.11.1   

78 

Para transposição de 
obstáculos com no 
máximo 0,40 m de 
extensão, a largura é de 
no mínimo 0,80 m? 

      N/A n s s 6.11.1.2   

79 

Para transposição de 
obstáculos com 
extensão superior a 0,40 
m, a largura é de no 
mínimo 0,90 m? 

      N/A n s s 6.11.1.2   

80 

As passagens possuem 
informação visual, 
associada a sinalização 
tátil ou sonora? 

      N/A n s s 5.4.1   

81 

Há placas de 
sinalização informando 
sobre os sanitários, 
acessos verticais e 
horizontais, números de 

      N/A n s s 5.2.8.1   
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pavimentos e rota de 
fuga? 

82 

Esta sinalização está  
disposta em locais 
acessíveis para pessoa 
em cadeira de rodas, 
com deficiência visual, 
entre outros usuários, de 
tal forma que possa ser 
compreendida por 
todos? 

      N/A n s s 5.2.8.1   

R
O

T
A

 D
E

 F
U

G
A

 

83 

Quando a rota de fuga 
incorpora escadas de 
emergência e elevaores 
de emergência há área 
de resgate com no 
mínimo um M.R 
(0.80X1,20m) por 
pavimento e um para 
cada escada e elevador 
de emergência? 

      N/A s s s 6.4.4   

84 

As rotas de fuga e as 
saídas de emergência 
estão sinalizadas, com 
informações visuais, 
sonoras e táteis? 

      N/A n s s 5.5.1   

R
A

M
PA

S 
E

 E
SC

A
D

A
S

 

85 

As rampas possuem 
largura mínima de 1,50 
m? Sendo o mínimo 
admissível de 1,20m 
(indicadas no projeto 
como as pertencentes à 
rota acessível) 

      N/A s s s 6.6.2.5   

86 

As escadas possuem 
largura mínima de 
1,20m? (indicadas no 
projeto como as 
pertencentes à rota 
acessível) 

      N/A s s s 
 

6.8.3   

87 

Há guarda-corpos e 
guias de balizamento 
em rampas e escadas, na 
ausência de paredes 
laterais?  (indicadas no 
projeto como as 
pertencentes à rota 
acessível) 

      N/A s s s 
6.6.3 
6.9.5   

88 

Há corrimãos em 
escadas e rampas?  
(indicadas no projeto 
como as pertencentes à 
rota acessível) 

      N/A s s s 6.9.2.1   

89 

Os corrimãos são 
contínuos, com 
diâmetro entre 30 mm a 
45 mm, em ambos os 
lados, com altura de 
0,92 m e a 0,70 m do 

      N/A n s s 
6.9.2.1; 
4.6.5   
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piso, prolongamento 
mínimo de 0,30 m e 
recurvados nas 
extremidades ? 

90 

Em rampas ou escadas 
com largura igual ou 
superior a 2,40 m, há 
instalação de corrimão 
intermediário? 

      N/A n s s 6.9.4   

91 

Em rampas ou escadas, 
se há corrimão 
intermediário e patamar 
com comprimento 
superior a 1,40 m, há 
espaçamento mínimo 
de 0,80 m? 

      N/A n s s 6.9.4.1   

92 

Os patamares 
(intermediários, de 
início e término) das 
rampas  possuem 
dimensão longitudinal 
mínima de 1,20 m e não 
invadem a área de 
circulação adjacente? 

      N/A s s s 
6.6.2            
6.6.4   

93 

Há patamar em escadas 
a cada desnível de 3,20 
m (exceto escada de 
lances curvos ou 
mistos), com dimensão 
longitudinal de 1,20 m? 

      N/A s s s 
6.8.7                     
6.8.8   

94 

Os patamares de 
mudança de direção em 
rampas e escadas 
possuem o 
comprimento igual à 
largura das mesmas? 

      N/A s s s 
6.6.4; 
6.8.3   
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95 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 1,50 m, a 
inclinação é de 5%? 

      N/A n s s 6.6.2.1   

96 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 1,00 m, a 
inclinação é de até 
6,25%? 

      N/A n s s 6.6.2.1   

97 

Para segmento de 
rampa com desnível 
máximo de 0,80 m, sua 
inclinação é de até 
8,33% e o número 
máximo de segmentos 
de rampa é 15? 

      N/A n s s 6.6.2.1   

98 

Os pisos dos degraus 
das escadas possuem 
dimensão entre 0,28 m e 
0,32 m? 

      N/A s s s 6.8.2   
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99 

Os espelhos dos 
degraus das escadas 
possuem dimensão 
entre 0,16 m e 0,18 m? 

      N/A s s s 6.8.2   

100 

O primeiro e o último 
degrau de um lance de 
escada distam 0,30m da 
circulação adjacente? 

      N/A s s s 6.8.4   

101 

As escadas que 
interligam os 
pavimentos, possuem 
sinalização tátil, visual 
e/ou sonora? 

      N/A n s s 5.5.1.3   

102 
Há sinalização visual de 
degraus isolados? 

      N/A n s s 5.4.4                   
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103 

Em plataforma de 
elevação vertical com 
percurso aberto, há 
fechamento contínuo 
com altura de 1,10 m e 
sem vãos laterais? 

      N/A n s s 6.10.3.1   

104 

Em plataforma de 
elevação vertical com 
percurso superior a 2,00 
m, o percurso é 
fechado? 

      N/A n s s 6.10.3.2   

105 

Em plataforma de 
elevação inclinada há 
parada programada nos 
patamares ou pelo 
menos a cada 3,20 m de 
desnível? 

      N/A n s s 6.10.4.2   

106 

Há dispositivos de 
comunicação interno e 
externo à caixa de 
corrida, para solicitação 
de auxílio? 

      N/A n s s 6.10.1   

107 

Os elevadores possuem 
cabine com dimensões 
mínimas de 1,40 m x 
1,10 m? 

      N/A s s s 
ABNT 

NBR NM 
313 

  

108 

Em elevadores as 
portas, quando abertas, 
possuem vão livre 
mínimo de 0,80 m x 
2,10 m? 

      N/A n s s 6.11.2.4   

109 
O piso da cabine 
contrasta com o da 
circulação? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 

  

110 
Possui sinalização com 
piso tátil de alerta e 
visual junto ao 
equipamento? (exceto 

      N/A n s s 
6.10.1; 
6.10.4.4   
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plataforma de elevação 
inclinada) 

111 

Possui sinalização 
sonora informando o 
pavimento em 
equipamentos com mais 
de duas paradas? 

      N/A n s s 6.10.1   

112 

Junto à porta do 
elevador há dispositivo 
entre 1,80 m e 2,50 m 
que emite sinais sonoro 
e visual, indicando o 
sentido em que a cabine 
se movimenta? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 

  

113 

A botoeira do 
pavimento está 
localizada entre 0,90 m 
e 1,10 m do piso? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 

  

114 

A botoeira da cabine 
está localizada entre 
0,90 m e 1,30 m do 
piso? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 
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O desnível entre o piso 
da cabine e o piso 
externo é de, no 
máximo, 15 mm? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 

  

116 

A distância horizontal 
entre o piso da cabine e 
o piso externo é de, no 
máximo, 35 mm? 

      N/A n s s 
ABNT 

NBR NM 
313 

  

117 

O número do pavimento 
está localizado nos 
batentes externos, 
indicando o andar, em 
relevo e em Braille? 

      N/A n s s 5.4.5.2   
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118 

As portas, quando 
abertas, possuem vão 
livre de 0,80 m de 
largura e 2,10 m de 
altura?  

      N/A s s s 6.11.2.4   

119 

Nos locais de prática 
esportivas, as portas 
tem largura mínima de 
1m nas circulações 
destinada a praticantes? 

      N/A s s s 
6.11.2.4; 
6.11.2.12; 
10.11.1 

  

120 

Em portas de duas ou 
mais folhas, pelo menos 
um delas possui vão 
livre de 0,80 m de 
largura? 

      N/A n s s 6.11.2.4   

121 
Se houver portas em 
sequência, há espaço 
entre elas (abertas) de, 
no mínimo, 1,50 m de 

      N/A n s s 6.11.2   



 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão – PMADM 
CNPJ: 01.612.339/0001-01 

Rua de Nazaré, S/N, Bairro: Centro Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.780 –000 

_______________________________________________________________________ 
diâmetro e 0,60 m ao 
lado da maçaneta? 

122 

A área de varredura das 
portas não interfere nas 
áreas de manobra, na 
dimensão mínima dos 
patamares e no fluxo 
principal de circulação? 

      N/A n s s 
6.6.4.1; 
6.8.8; 

6.11.2.1 
  

123 

Se abertura da porta é 
no sentido do 
deslocamento do 
usuário, existe espaço 
livre de 0,30 m entre a 
porta e a parede e 
espaço frontal de 1,2 m 
ou acionamento 
automático? 

      N/A n s s 6.11.2.2   

124 

Se abertura da porta é 
no sentido oposto ou 
lateral ao deslocamento 
do usuário, existe 
espaço livre de 0,60 m 
entre a porta e a parede 
e espaço frontal de 1,5m 
ou acionamento 
automático? 

      N/A n s s 
6.11.2.2; 
6.11.2.3   

125 

Possui sinalização 
visual no centro da 
porta ou na parede ao 
lado da maçaneta (1,20 
m - 1,60 m) no lado 
externo, informando o 
ambiente? 

      N/A n s s 5.4.1   

126 

A sinalização visual 
está associada à 
sinalização tátil em 
relevo e Braille 
(instalada na parede 
adjacente ou batente em 
altura entre 0,90 m - 
1,20 m) ou sonora? 

      N/A n s s 5.4.1   

127 

As maçanetas das 
portas são do tipo 
alavanca e estão 
instaladas entre 0,80 m 
e 1,10 m do piso? 

      N/A n s s 6.11.2.6   

128 

A altura do peitoril 
respeita o cone visual de 
pessoa em cadeira rodas 
(aprox. 60 cm)? 

    N/A  n s s 6.11.3   

129 

As janelas possuem 
comando de abertura 
instalados entre 0,60 m 
e 1,20 m do piso? 

      N/A n s s 6.11.3   
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130 
Existe sanitário 
acessível, para cada 
sexo, em todos os 

      N/A s s s 7.4.3   
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pavimentos, com 
entrada independente 
dos sanitários 
coletivos? 

131 

As superfícies de piso 
dos sanitários 
acessíveis não possuem 
desníveis e possuem 
revestimento regular, 
firme, estável, não 
trepidante, e 
antiderrapante, estando 
secas ou molhadas? 

      N/A n s s 
6.3.2 
6.3.4   

132 

Há no mínimo 5% do 
total de cada peça 
sanitária, com no 
mínimo uma, para cada 
sexo em cada 
pavimento, onde há 
sanitários? 

      N/A n s s 7.4.3   

133 

O sanitário acessível ou 
boxe sanitário acessível 
possui circulação livre 
para giro de 360º 
(diâmetro 1,50 m)? 

      N/A s s s 7.5.a)   

134 

Os sanitários acessíveis 
possuem dispositivo de 
sinalização de 
emergência (alarme 
sonoro e visual) 
próximo à bacia, 
acionado através de 
pressão ou alavanca, 
instalado à 40 cm do 
piso e com cor 
contrastante? 

      N/A n s s 5.6.4.1   

135 
Os interruptores foram 
instalados em altura de 
0,60m a 1,00 m do piso? 

      N/A n s s 4.6.9   
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136 

As portas, quando 
abertas, possuem vão 
livre de 0,80 m de 
largura e 2,10 m de 
altura?  

      N/A s s s 6.11.2.4   

137 

Em caso de porta de 
eixo vertical, a abertura 
é para o lado externo do 
sanitário ou boxe? 

      N/A s s s 7.5.f)   

138 

Nos locais de prática 
esportivas, as portas 
tem largura mínima de 
1m nas circulações 
destinada a praticantes? 

      N/A s s s 
6.11.2.4; 
6.11.2.12; 
10.11.1 
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139 

A porta possui puxador 
horizontal, com 
diâmetro entre 25 mm a 
35 mm, com 
comprimento mínimo 
de 0,40 m, afixado na 
parte interna da porta e 
maçaneta tipo 
alavanca? 

      N/A n s s 
6.11.2.7                        

Figura 84;                       
7.11.5 

  

140 

Há sinalização visual no 
centro da porta ou na 
parede ao lado da 
maçaneta (1,20 m - 1,60 
m) no lado externo, 
informando o 
ambiente? 

      N/A n s s 5.4.1   

141 

A sinalização visual 
está associada à 
sinalização tátil em 
relevo e Braille 
(instalada na parede 
adjacente ou batente em 
altura entre 0,90 m - 
1,20 m) ou sonora? 

      N/A n s s 5.4.1   
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142 

Há área de transferência 
(0,80 m x 1,20 m) 
lateral, diagonal e 
perpendicular para a 
bacia sanitária? 

      N/A s s s 7.5   

143 

A bacia possui 0,43 m a 
0,45 m de altura em o 
assento (46 cm de altura 
com assento)? 

      N/A n s s 7.7.2.1   

144 
A bacia NÃO possui 
abertura frontal? 

      N/A n s s 7.7.2.1   

145 

Há barras de apoio com 
comprimento mínimo 
de 0,80 m, fixadas 
horizontalemente nas 
paredes de fundo e na 
lateral da bacia 
sanitária, distando 0,75 
m do piso acabado e 
uma barra vertical de, 
no mínimo 0,70m, a 
0,10m acima da barra 
horizontal e a 0,30m da 
borda frontal da bacia? 

      N/A n s s 
7.7.2.2                         
Figuras 

103 e 104 
  

146 

O acionamento da 
válvula de descarga está 
a no máximo 1,00 m do 
piso? 

      N/A n s s 7.7.3.1   

147 

No caso de caixa 
acoplada, a barra sobre 
esta, possui altura 
máxima de 0,89 m? 

      N/A n s s 7.7.2.3.3   
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148 

O acionamento de 
descarga em caixa 
acoplada é do tipo 
alavanca ou sensores? 

      N/A n s s 7.7.3.2   
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149 

O lavatório acessível é 
sem coluna ou com 
coluna suspensa, com 
profundidade máxima 
de 0,50m, altura final 
entre 0,78 e 0,80m e 
distante 0,30 m do piso? 

      N/A n s s 
7.5.d)              

Figura 98   

150 

No caso de lavatório 
instalado em bancada, a 
altura superior da cuba 
está entre 78 e 80 cm, e 
possui altura livre 
inferior de, no mínimo, 
73 cm? 

      N/A n s s 7.10.3   

151 

Há barras de apoio de 
cada lado dos 
lavatórios, distantes a, 
no máximo, 0,50m da 
parede e do eixo da 
torneira e no caso de 
barra horizontal, o perfil 
superior de 0,78 a 
0,80m do piso e no caso 
de barra vertical com, 
no mínimo, 0,40m de 
comprimento, a 0,90m 
do piso?  

      N/A n s s 
7.8.1                

Figuras 
113 e 114 

  

152 

As torneiras são 
acionadas por alavanca, 
sensor eletrônico ou 
dispositivo equivalente 
? 

 

 

      N/A n     7.8.2   

M
IC

T
Ó

R
IO

 

153 

Existe área de 
aproximação frontal 
para Pessoa com 
Mobilidade Reduzida 
(diâmetro de 60 cm)  e 
para Pessoa em Cadeira 
de Rodas (0,80 m x 1,20 
m)? 

      N/A n s s 7.10.4   

154 

Para os mictórios 
suspensos, a altura da 
borda frontal é de 0,60 
m a 0,65 m? 

      N/A n s s 7.10.4.3   

155 

Acionamento da 
descarga é do tipo 
alavanca ou automática 
e possui altura de 1,00 
m do piso? 

      N/A n s s 7.10.4.3   
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156 

O mictório possui 
barras de apoio em 
ambos os lados com 
afastamento de 0,30 m 
(a partir do eixo), 
comprimento mínimo 
de 0,70 m e fixadas a 
altura de 0,75 m do piso 
acabado? 

      N/A n s s 7.10.4.3   
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157 

Se existir ducha 
higiênica, está instalada 
de 0,45 a 1,20 do piso e 
distânte de 0,25 a 0,43m 
da borda lateral da 
bacia? 

      N/A n     
7.5. m)                  

Figura 14   

158 

O espelho, quando 
instalado em parede 
sem pias, possui borda 
inferior a, no máximo, 
0,50 m e a borda 
superior a, no mínimo, 
1,80 m do piso?  

      N/A n s s 7.11.1   

159 

O espelho, quando 
instalado sobre o 
lavatório, possui borda 
inferior a, no máximo, a 
0,90 m e a borda 
superior a, no mínimo, 
1,80 m do piso?  

      N/A n s s 7.11.1   

160 

A papeleira embutida 
está em altura mínima 
de 0,55 m (eixo) do piso 
e dista 0,20 m da borda 
frontal da bacia? 

      N/A n s s 7.11.2   

161 

A papeleira de sobrepor 
está alinhada com a 
borda frontal da bacia e 
o acesso ao papel está a 
1,00 m do piso 
acabado? 

      N/A n s s 7.11.2   

162 

Os acessórios 
(papeleira, cabide e 
porta-objetos) atendem 
à altura entre 0,80 m e 
1,20 m? 

      N/A n s s 
7.11.3                 
7.11.4   
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163 
As dimensões mínimas 
do boxe de chuveiro são 
de 0,90 m x 0,95 m? 

      N/A s s s 7.12.1.2   

164 

Caso exista porta no 
boxe, esta possui vão 
com largura livre 
mínima de 0,90 m 
confeccionada em 
material resistente a 
impacto? 

      N/A n s s 7.12.1.1   
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165 

O registro do chuveiro 
está a 1,00 m do piso 
acabado e a 0,45 m de 
distância do banco? 

      N/A n s s 
7.12.2               

Figura 126   

166 

Há banco instalado na 
parede lateral ao 
chuveiro, com 
dimensões mínimas de 
0,70 m x 0,45 m, e 
altura de 0,46 m do piso 
acabado?  

      N/A n s s 
7.12.3                 
Figura 
126.b) 

  

167 

No boxe há barra de 
apoio de 90º na parede 
lateral ao banco e barra 
vertical na parede de 
fixação do banco? 

      N/A n s s 
7.12.3                 
Figura 
126.a) 

  

168 

O piso do boxe de 
chuveiro é 
antiderrapante, está 
nivelado com o piso 
adjacente e possui 
grelhas ou ralos fora da 
área de manobra e 
transferência? 

      N/A n s s 7.12.4   
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169 
Há área de transferência 
(0,80 m x 1,20 m) 
lateral à banheira? 

      N/A n s s 
7.13.2                       
Figuras 

127 e 128 
  

170 
A banheira possui altura 
máxima de 0,46 m? 

      N/A n s s 7.13.2.1   

171 

O acionamento da 
banheira do comando 
deve estar a uma altura 
de 0,80 m do piso 
acabado? 

      N/A n s s 7.13.2.3   

172 

A banheira possui duas 
barras de apoio 
horizontais na parede 
frontal e uma vertical na 
parede lateral? 

      N/A n s s 
7.13.2.4              

Figura 129   
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173 
Os vestiários acessíveis 
estão localizados em 
rotas acessíveis? 

      N/A s s s 7.3.1   

174 
Existe vestiário 
acessível com entrada 
independente ? 

      N/A s s s 7.4.2   

175 

As superfícies de piso 
dos vestiários 
acessíveis possuem 
revestimento regular, 
firme, estável, não 
trepidante e 
antiderrapante, estando 
secas ou molhadas? 

      N/A n s s 7.12.4   
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176 

Há, no mínimo, 5% do 
total de cada peça 
instalada acessível, com 
no mínimo uma, 
consideradas 
separadamente, se 
houver divisão por 
sexo? 

      N/A n s s 7.4.5   

177 
Há sinalização de 
emergência? 

      N/A n s s 7.4.2.2   

178 

Os vestiários acessíveis 
possuem dispositivo de 
sinalização de 
emergência (alarme 
sonoro e visual) 
próximo à bacia, 
acionado através de 
pressão ou alavanca, 
instalado à 40 cm do 
piso e com cor 
contrastante? 

      N/A n s s 5.6.4.1   

179 
Os interruptores foram 
instalados em altura de 
0,60m a 1,00 m do piso? 

      N/A n s s 4.6.9   

180 

A sinalização visual 
está associada à 
sinalização tátil em 
relevo e Braille 
(instalada na parede 
adjacente ou batente em 
altura entre 0,90 m - 
1,20 m) ou sonora? 

      N/A n s s 5.4.1 

  

181 

As portas, quando 
abertas, possuem vão 
livre de 0,80 m de 
largura e 2,10 m de 
altura?  

      N/A s s s 6.11.2.4 

  

182 

A porta possui puxador 
horizontal, com 
diâmetro entre 25 mm a 
35 mm, com 
comprimento mínimo 
de 0,40 m, afixado na 
parte interna da porta e 
maçaneta tipo 
alavanca? 

      N/A n s s 
6.11.2.7                        

Figura 84;                       
7.11.5 

  

183 

Nos locais de prática 
esportivas, as portas 
tem largura mínima de 
1m nas circulações 
destinada a praticantes? 

      N/A s s s 
6.11.2.4; 
6.11.2.12; 
10.11.1 
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184 

As cabinas individuais 
acessíveis possuem 
superfície para troca de 
roupas na posição 
deitada, de dimensões 
mínimas de 0,70 m de 
largura, 1,80 m de 

      N/A n s s 7.14.1 
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comprimento e altura de 
0,46 m? 

185 

Há duas barras de apoio 
horizontais junto à 
superfície de troca de 
roupas com 
comprimento mínimo 
de 0,80 m, instaladas na 
cabeceira a 0,30 m da 
lateral e na lateral a 0,50 
m da cabeceira, ambas 
em altura de 0,75 m do 
piso acabado? 

      N/A n s s 7.14.1 

  

186 

A porta da cabina, 
quando aberta, possui  
vão livre com largura de 
0,80 m ou 1,00 m, em 
locais de pratica 
esportiva, com abertura 
para o lado externo da 
cabina? 

      N/A s s s 
7.14.1; 
10.11.1 

  

187 

A porta da cabina 
possui puxador 
horizontal, com 
diâmetro entre 25 mm a 
35 mm, com 
comprimento mínimo 
de 0,40 m, afixado na 
parte interna da porta e 
sistema de travamento 
acessível? 

      N/A n s s 
7.5.f)                

Figura 84 

  

188 

O espelho, quando 
instalado, possui borda 
inferior a 0,30 m e a 
borda superior a, no 
mínimo, 1,80 m do 
piso?  

      N/A n s s 7.14.1 
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189 

Os bancos para 
vestiários possuem 
encosto e profundidade 
mínima de 0,45 m, 
largura mínima de 0,70 
m e altura de 0,46 m do 
piso, e possuem um 
espaço livre inferior 
com 0,30 m de 
profundidade? 

      N/A n s s 7.14.2   

190 

Os bancos possuem 
área de transferência 
lateral com  dimensões 
mínimas de 0,80 x 1,20 
m? 

      N/A n s s 
7.14.2               

Figura 131   
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191 

A altura de utilização 
dos armários está entre 
0,40 m e 1,20m do piso 
acabado? 

      N/A n s s 7.14.3   
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192 

A altura de fixação dos 
puxadores dos armários 
está entre 0,40 m e 1,20 
m? 

      N/A n s s 7.14.3   

193 

As prateleiras possuem 
profundidade que 
variam entre 0,25 e 
0,43, a depender da 
altura de cada 
prateleira, conforme 
figura 14 da NBR 9050? 

      N/A n s s 
7.14.3              
4.6.2                 

Figura 14 
  

194 

As projeção de abertura 
das portas dos armários 
permite área de 
circulação mínima de 
0,90 m? 

      N/A n s s 7.14.3   
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 195 

Os cabides e porta-
objetos estão a uma 
altura entre 0,80 m e 
1,20 m? 

      N/A n s s 7.14.5   

196 
O porta-objetos possui 
profundidade máxima 
de 0,25 m? 

      N/A n s s 7.14.5   
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197 

O mobiliário urbano 
está localizado junto a 
uma rota acessível e 
fora da faixa livre para 
circulação de pedestre? 

      N/A s s s 
4.3.3                            
8.1 

  

198 

Os assentos públicos 
possuem altura e 
profunidade entre 0,40 e 
0,45 m, largura 
individual entre 0,45 e 
0,50 m e encosto com 
ângulo entre 100º e 
110º? 

      N/A n s s 8.9.1 

  

199 

Em locais de 
atentimento ao público, 
existe assento de uso 
preferencial sinalizado 
com o Símbolo 
Internacional de Acesso 
e com os símbolos de 
gestante, pessoa com 
criança de colo, pessoa 
idosa, pessoa obesa e 
pessoa com mobilidade 
reduzida? 

      N/A n s s 

5.3.2                      
Figuras 31 

e 32;             
5.3.5.1           

Figuras 35 
a 39               

  

200 

Em locais de 
atendimento ao público, 
existe assento para 
pessoa obesa (5% com 
no mínimo um)? 

      N/A n     10.19 

  

201 
O assento para pessoa 
obesa possui largura 
mínima de 0,75 m, 

      N/A n s s 4.7   
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profundidade entre 0,47 
m e 0,51 m e altura do 
assento entre 0,41 m e 
0,45 m e suporta carga 
de 250 Kg? 

202 

O mobiliário não 
interrrompe a livre 
passagem, nos espaços 
de circulação das rotas 
acessíveis? 

      N/A n s s 4.3.3 

  

203 

Há M.R (0,80 x 1,20 m) 
ao lado dos assentos 
fixos e fora da faixa 
para circulação de 
pedestres? 

      N/A s s s 8.9.3 

  

204 

A circulação entre os 
móveis ou passagens 
internas é, no mínimo, 
de 0,90 m e possui áreas 
de giro para retorno? 

      N/A n s s 4.3 

  

205 

As mesas possuem 
largura mínima de 0,90 
m e altura da superfície 
de trabalho entre 0,75 m 
e 0,85 m? 

      N/A n s s 9.3.1.3 

  

206 

As mesas permitem 
aproximação frontal da 
cadeira de rodas, com 
uma altura livre mínima 
de 0,73 m embaixo da 
superfície de trabalho, 
garantindo largura 
mínima de 0,80 m e 
profundidade mínima 
de 0,50 m? 

      N/A n s s 9.3.1.4 
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207 

Em pontos de embarque 
e desembarque de 
transporte público, se 
houver assentos fixos 
e/ou apoios isquiáticos, 
há também espaço para 
P.C.R com dimensões 
de 0,80 m x 1,20 m? 

      N/A s s s 8.2.1.2 

  

208 

Há sinalização 
informativa sobre as 
linhas disponíveis nos 
pontos de ônibus, dos 
tipos visual e sonora? 

      N/A n s s 
8.2.1.3                      
5.2.7 
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209 

Em edificações de 
grande porte e 
equipamentos urbanos, 
há pelo menos um 
telefone que transmita 
mensagens de texto 
(TDD) ou tecnologia 
similar, instalado a uma 
altura entre 0,75 m e 

      N/A n s s 8.3.2 
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0,80 m do piso 
acabado?  

210 

 
Pelo menos um telefone 
de cada conjunto 
assegura dimensão e 
espaço apropriado para 
aproximação, alcance, 
manipulação e uso, 
devidamente 
sinalizado? 

      N/A n s s 
8.3.1 
8.1 

  

211 

Caso exista cabina 
telefônica, pelo menos 
uma é acessível e possui 
dimensões que 
garantem um M.R (0,80 
m x 1,20 m) com 
aproximação frontal? 

      N/A n s s 8.4.2 

  

212 

O telefone da cabina 
acessível está instalado 
suspenso, na parede 
oposta à entrada? 

      N/A n s s 8.4.2 

  

213 

Em frente à cabina há 
espaço para rotação de 
180º de cadeira de rodas 
(1,50 x 1,20 m)? 

      N/A n s s 8.4.2 
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214 

Se houver áreas 
drenantes de árvores 
invadindo as faixas 
livres do passeio, há 
grelhas de proteção, 
com vãos de no máximo 
15 mm? 

      N/A n s s 8.8.3 
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 215 

O balcão de 
atendimento e/ou 
informações está 
facilmente identificado 
e localizado em rota 
acessível? 

      N/A n s s 9.2.1.1 

  

216 

Os balcões de 
atendimento e/ou 
informações garantem 
um M.R frontal? 

      N/A s s s 9.2.1.2 

  

217 

Há circulação adjacente 
aos balcões que permita 
giro de 180º (1,20 x 
1,50 m) de cadeira de 
rodas? 

      N/A s s s 9.2.1.2 

  

218 

Balcão de atendimento 
possui superfície com 
largura mínima de 0,90 
m e altura entre 0,75 m 
a 0,85 m do piso, 
assegurando-se largura 

      N/A n s s 9.2.1.4 
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livre mínima sob a 
superfície de 0,80 m? 

219 

Balcão de informações 
possui superfície com 
largura mínima de 0,90 
m e altura entre 0,90 m 
a 1,05 m do piso, 
assegurando-se largura 
livre mínima sob a 
superfície de 0,80 m? 

      N/A n s s 9.2.3.4 

  

220 

Balcão de atendimento 
ou de informação 
possui  altura livre sob o 
tampo de no mínimo 
0,73 m e profundidade 
livre mínima de 0,30 m, 
de modo que a pessoa 
em cadeira de rodas 
tenha a possibilidade de 
avançar sob o balcão? 

      N/A n s s 
9.2.1.5                     
9.2.3.5 

  

221 

Os balcões possuem o 
Símbolo Internacional 
de Acesso próximo à 
parte rebaixada? 

      N/A n s s 5.3.2.2 
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222 

Em áreas de 
atendimento, no caso de 
dispensers de senha ou 
totens de 
autoatendimento, estes 
estão localizados em 
área de piso nivelado e 
sem obstruções? 

    N/A  n s s 9.4.3.2 

  

223 

Pelo menos um desses 
equipamentos possui 
um M. R. para 
aproximação (frontal e 
alcance visual frontal 
ou lateral) de pessoa em 
cadeira de rodas? 

      N/A n s s 9.4.3.4 

  

224 

Os controles estão 
localizados entre 0,80 m 
e 1,20 m do piso, com 
profundidade de no 
máximo 0,30 m em 
relação à face frontal 
externa do 
equipamento? 

      N/A n s s 9.4.3.5 

  

225 

O equipamento 
apresenta instruções e 
informações visuais e 
auditivas ou táteis em 
posição visível, 
conforme Seção 5? 

      N/A n s s 9.4.3.8 

  

226 

No caso de displays de 
senhas, a informação é 
compreensível por 
pessoas com 
deficiência, sendo 

      N/A n s s 5.1.3 
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Prefeita Municipal 

apresentada de forma 
visual e sonora? 
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227 

Os bebedouros estão 
instalados com no 
mínimo duas alturas 
diferentes de bica: 0,90 
m e outra entre 1,00 m e 
1,10 m em relação ao 
piso acabado? 

      N/A n s s 8.5.1.2 

  

228 
O bebedouro de 0,90 m 
possui altura livre 
inferior de 0,73 m? 

      N/A n s s 8.5.1.3   

229 

Há possibilidade de 
aproximação frontal 
sob o equipamento, 
garantido um M.R.? 

      N/A n s s 8.5.1.3 
  

230 

Havendo copos 
descartáveis, estes estão 
entre 0,80 m e 1,20 m 
do piso? 

      N/A n s s 8.5.2 
  

231 

Os outros modelos 
(garrafão, filtro, etc.), 
assim como o manuseio 
dos copos, estão 
posicionados na altura 
entre 0,80 m e 1,20 m 
do piso acabado?  

      N/A n s s 8.5.2 

  

232 

Estes modelos 
permitem a 
aproximação lateral de 
uma Pessoa com 
Cadeira de Rodas? 

      N/A n s s 8.5.2 
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SEMA

PROCESSO SEMA Nº E-PROCESSOS Nº

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA, com base na Portaria/SEMA nº 123 de 06
de novembro de 2015, dispensa do Licenciamento Ambiental à:

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE DE VIAS URBANAS NO
MUNICÍPIO DE AGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

CPF OU CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

CEP:MUNICÍPIO:

Obs.: Vide no verso desta dispensa as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES

São Luis - MA

OBS.: - AS CONDIÇÕES SERÃO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS;
- Concedido pela SEMA no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 69 da Constituição do Maranhão, e, considerando o
disposto no § 2º, art. do 2º, o parágrafo único do art. 8º, e 12º da Resolução do CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, e
considerando ainda a Portaria nº 123/2015, que disciplina o procedimento de dispensa de licenciamento ambiental no Estado do
Maranhão.

24010029756/2024 075531/2024

NOME OU RAZÃO SOCIAL: Municipio De Agua Doce Do Maranhao

01.612.339/0001-01 0000000000

Rua Rua De Nazaré, Prefeitura Municipal, Centro

Água Doce do Maranhão - MA 65578-000

ATIVIDADE A SER DISPENSADA DO LICENCIAMENTO: PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE DE VIAS
URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA, COM EXTENSÃO DE 770,00 M

LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas): RUAS: SÃO JOSÉ, SÃO VICENTE E TRAVESSA SÃO
VICENTE, BAIRRO: SEDE, SOB AS COORDENADAS GEOGRÁFICAS 2°50'14.04"S 42° 6'53.68"W.

17/01/2024

VALIDADE ATÉ

Dispensa de Licenciamento Ambiental Nº 1008955/2024 17/01/2026

Pedro Carvalho Chagas
Secretário

Matrícula: 850095-4

Arthur Barros Fonseca Ribeiro
Secretário Adjunto

CPF: 030.443.973-83

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA

- A dispensa do Licenciamento Ambiental não exime o empreendedor de cumprir a legislação ambiental e normal em vigor;

Documento assinado DIGITALMENTE. A sua autenticidade poderá ser verificada no Site da Secretaria (SIGLA), por meio do código
24010029756/2024.



SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

Exigências e Condicionantes
Processo nº 24010029756/2024

A atividade ou empreendimento deve preencher integralmente os seguintes requisitos:
I - Projetar a obra ou empreendimento/atividade considerando as legislações aplicáveis à obra ou
empreendimento/atividade e Normas Brasileiras de Referência - NBR's que regulamentam a matéria, em especial as
que abordam a armazenagem/destinação dos resíduos sólidos e o tratamento dos efluentes líquidos e gasosos;
II - Não interferir em Área de Preservação Permanente – APP (conforme os Art. 3°, incisos II, VII, IX e X; Art. 4°, 7° e 8°
da Lei Nº12.651/ 2012 - Novo Código Florestal e Resolução CONAMA n°303/2002).
III - Adquirir a Outorga Preventiva ou Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos ou Dispensa de Outorga no
órgão ambiental competente, quando for o caso.
IV - A destinação final de resíduos sólidos, o lançamento de efluentes e a geração de emissões atmosféricas, ruídos e
radiações não ionizantes deverão atender aos padrões estabelecidos na legislação ambiental vigente.
V - O transporte, beneficiamento, comércio, consumo e armazenamento de produtos florestais de origem nativa
(matérias-primas provenientes da exploração de florestas ou outras formas de vegetação nativa) deverão ser realizados
mediante licença eletrônica obrigatória (Documento de Origem Florestal - DOF) de acordo com a legislação ambiental
vigente.
VI - Realizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural - CAR, em se tratando de imóvel rural.
VII - Cumprir a legislação ambiental e normas em vigor.

1 -

A DISPENSA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL não dispensa, nem substitui a obtenção pelo requerente, de
certidões, alvarás, licenças e autorizações de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual e municipal.

2 -

Fica o Empreendedor ciente de que o não cumprimento destas exigências, assim como todo e qualquer dano causado
ao meio ambiente, por negligência, omissão ou imperícia são de sua inteira responsabilidade.

3 -

Este Documento poderá ser cassado a qualquer momento por este órgão, se for utilizado para fins ilícitos ou não
autorizados, e o infrator poderá ser responsabilizado civil, administrativa e criminalmente, nos termos da lei;

4 -

Fica o requerente ciente de que a prestação de informações falsas constitui prática de crime e poderá resultar na
aplicação das sanções penais cabíveis, nos termos dispostos no Código Penal (Decreto-Lei Nº 2.848/40) e da Lei de
Crimes Ambientais (Lei Nº 9.605/98).

5 -

1Página:
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO
Nº MA20240746203

SUBSTITUIÇÃO à
MA20240746155

1. Responsável Técnico

ANDRE FERNANDO DE SOUZA

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1116122014

Registro: 1116122014MA

2. Dados do Contrato

Contratante: MUNICIPIO DE AGUA DOCE DO MARANHAO CPF/CNPJ: 01.612.339/0001-01

RUA RUA DE NAZARE Nº: SN

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: ÁGUA DOCE DO MARANHÃO UF: MA CEP: 65578000

Contrato: Não especificado Celebrado em: 01/11/2023

Valor: R$ 5.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público

Ação Institucional: Outros

3. Dados da Obra/Serviço

RUA RUA DE NAZARE Nº: SN

Complemento: Bairro: CENTRO

Cidade: ÁGUA DOCE DO MARANHÃO UF: MA CEP: 65578000

Data de Início: 01/11/2023 Previsão de término: 30/11/2024 Coordenadas Geográficas: -2.532066, -44.299995

Código: Não EspecificadoFinalidade: Infraestrutura 

Proprietário: MUNICIPIO DE AGUA DOCE DO MARANHAO CPF/CNPJ: 01.612.339/0001-01

4. Atividade Técnica

15 - Elaboração em BIM Quantidade Unidade

80 - Projeto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE OBRAS DE
TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

1.246,30 m²

14 - Elaboração Quantidade Unidade

35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE
TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

1.246,30 m²

80 - Projeto > ESTRUTURAS > PRÉ-MOLDADOS E PRÉ-FABRICADOS > #2.8.6 - DE BLOCOS DE
CONCRETO

3.690,50 m²

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.1 -
EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS

3.690,50 m²

35 - Elaboração de orçamento > ESTRUTURAS > PRÉ-MOLDADOS E PRÉ-FABRICADOS > #2.8.6 -
DE BLOCOS DE CONCRETO

3.690,50 m²

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE
PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.1 - EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS

3.690,50 m²

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.7 - MEIO-FIO

1.494,20 m

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.8 - SARJETA

1.494,20 m

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.7 - MEIO-FIO

1.494,20 m

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.8 - SARJETA

1.494,20 m

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL > #1.2.3 - DE
APLICAÇÃO DE CONCRETO

1.738,08 m²

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CIVIL >
#1.2.3 - DE APLICAÇÃO DE CONCRETO

1.738,08 m²

80 - Projeto > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.1 - URBANA 7,00 un

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: B86BZ
Impresso em: 04/03/2024 às 16:41:50 por: , ip: 181.224.94.234

www.creama.org.br faleconosco@creama.org.br

Tel:  (98) 2106-8300 Fax:  (98) 2106-8300
CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia do Estado do

Maranhão
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

CREA-MA ART OBRA / SERVIÇO
Nº MA20240746203

SUBSTITUIÇÃO à
MA20240746155

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.1 -
URBANA

7,00 un

80 - Projeto > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.1 - URBANA 1.540,00 m

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.1 -
URBANA

1.540,00 m

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE EDIFICAÇÃO >
#1.1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS

362,10 m²

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE ACESSIBILIDADE DE
EDIFICAÇÃO > #1.1.3.4 - PARA FINS DIVERSOS

362,10 m²

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

5. Observações

ART DE PROJETO E ORÇAMENTO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA, CONVENIO
Nº 944526/2023. OS QUANTITATIVOS DETALHADOS DE TODOS OS SERVIÇOS ESTÃO DESCRITOS EM ORÇAMENTO.

6. Declarações

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n.
5296/2004.

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA,
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar.

7. Entidade de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE

8. Assinaturas

Declaro serem verdadeiras as informações acima

________________, ________ de ___________________ de ________

               Local                                                          data

ANDRE FERNANDO DE SOUZA - CPF: 033.086.413-05

MUNICIPIO DE AGUA DOCE DO MARANHAO - CNPJ: 01.612.339/0001-01

9. Informações

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor

Esta ART é isenta de taxa Registrada em: 04/03/2024

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: B86BZ
Impresso em: 04/03/2024 às 16:41:50 por: , ip: 181.224.94.234

www.creama.org.br faleconosco@creama.org.br

Tel:  (98) 2106-8300 Fax:  (98) 2106-8300
CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia do Estado do

Maranhão

THALITA E SILVA CARVALHO 
DIAS:02558560328

Assinado de forma digital por THALITA E SILVA CARVALHO 
DIAS:02558560328 
Dados: 2024.03.04 16:43:38 -03'00'



 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão – PMADM 
CNPJ: 01.612.339/0001-01 

Rua de Nazaré, S/N, Bairro: Centro Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.780 –000 

_______________________________________________________________________ 
 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

21 de novembro de 2023 

 

À 

GIGOV/SL 

Caixa Econômica Federal 

 

Assunto: Encaminhamento de RELATÓRIO PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE 

Objeto: Pavimentação de vias urbanas na sede do município de Água Doce do 
Maranhão/MA. 

1. Venho por meio desta, apresentar relatório fotográfico e dados, referente 
à pavimentação de vias urbanas na sede do município de Água Doce do Maranhão/MA. 
O relatório tem como base o levantamento realizado no dia 7 de junho de 2023. 
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I. FOTOS DA RUA SÃO VICENTE 
 

 

Figura 1 - Foto tirada do início do trecho onde será executada a pavimentação. 
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Figura 2 – Foto tirada do meio do trecho onde será executada a pavimentação. 
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Figura 3 - Foto tirada do final do trecho onde será executada a pavimentação. 
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II. FOTOS DA RUA SÃO JOSÉ 
 

 

Figura 4 - Foto tirada do início do trecho onde será executada a pavimentação. 
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Figura 5 - Foto tirada do meio do trecho onde será executada a pavimentação. 
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Figura 6 - Foto tirada do final do trecho onde será executada a pavimentação. 
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III. FOTOS DA JAZIDA 
 

 

Figura 7 – Jazida 

 

 

Figura 8 - Jazida 



I

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo
Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR
944526/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
11-23 (DES.) PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO 29,77% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

961.018,99 
1. SINAPI PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS - - BDI 1 - 961.018,99 RA
1.1. SINAPI SERVIÇOS PRELIMINARES - - BDI 1 - 18.902,37 RA

1.1.1. SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 8,00                306,21 BDI 1 397,37 3.178,96 RA

1.1.2. Composição CP-06 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND 0,50             6.773,84 BDI 1 8.790,41 4.395,21 RA
1.1.3. Composição CP-02 BARRACÃO DE OBRAS M² 20,00                436,47 BDI 1 566,41 11.328,20 RA
1.2. SINAPI ADMINISTAÇÃO LOCAL - - BDI 1 - 36.046,98 RA
1.2.1. Composição CP-01 ADMINISTRAÇÃO DO LOCAL MÊS 6,00             4.629,60 BDI 1 6.007,83 36.046,98 RA
1.3. SINAPI SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM - - BDI 1 - 61.368,66 RA

1.3.1. SICRO 4016008
Escavação e carga de material de jazida com trator de 127 kW e carregadeira 
de 3,4 m³

m³ 1.247,80                    3,71 BDI 1 4,81 6.001,92 RA

1.3.2. SICRO 5914359 Transporte com caminhão basculante de 10 m³ - rodovia em leito natural tkm 5.681,21                    1,08 BDI 1 1,40 7.953,69 RA

1.3.3. SICRO 5501700
Desmatamento, destocamento e limpeza de área com árvores de diâmetro até 
0,15 m

m² 6.239,00                    0,50 BDI 1 0,65 4.055,35 RA

1.3.4. SICRO 5914374
Transporte com caminhão basculante de 10 m³ - rodovia em revestimento 
primário

tkm 8.521,82                    0,87 BDI 1 1,13 9.629,66 RA

1.3.5. SICRO 4011209 Regularização do subleito m² 6.239,00                    1,04 BDI 1 1,35 8.422,65 RA
1.3.6. SICRO 5502978 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m³ 1.247,80                    4,45 BDI 1 5,77 7.199,81 RA

1.3.7. SICRO 4011219
Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com material de 
jazida

m³ 1.247,80                  11,18 BDI 1 14,51 18.105,58 RA

1.4. SINAPI SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO - - BDI 1 - 335.149,74 RA

1.4.1. SINAPI 92394
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. AF_10/2022

M2 3.698,00                  69,84 BDI 1 90,63 335.149,74 RA

1.5. SINAPI SERVIÇOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL - - BDI 1 - 194.186,23 RA

1.5.1. SINAPI 94273

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016

M 1.494,20                  59,47 BDI 1 77,17 115.307,41 RA

1.5.2. SINAPI 94287
EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  
EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016

M 1.494,20                  40,68 BDI 1 52,79 78.878,82 RA

1.6. SINAPI CALÇADA - - BDI 1 - 201.095,86 RA

1.6.1. SINAPI 94994
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022

M2 1.738,08                  89,16 BDI 1 115,70 201.095,86 RA

1.7. SINAPI ACESSIBILIDADE - - BDI 1 - 73.654,76 RA

1.7.1. SINAPI 101094
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE BORRACHA, 
ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_05/2020

M 362,10                156,75 BDI 1 203,41 73.654,76 RA

1.8. SINAPI SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL - - BDI 1 - 16.700,71 RA

1.8.1. SICRO 5213417
Placa em aço nº 16 galvanizado com película retrorrefletiva tipo I + III - 
confecção

m² 4,06                451,08 BDI 1 585,37 2.376,60 RA

1.8.2. SICRO 5216111
Suporte para placa de sinalização em madeira de lei tratada 8 x 8 cm - 
fornecimento e implantação

un 14,00                129,86 BDI 1 168,52 2.359,28 RA

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

RE
CU
RS
O

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
1087.815-52 PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

SAO LUIS ÁGUA DOCE DO MARANHÃO / MA

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO
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I

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo
Orçamento Base para Licitação - OGU #PUBLICO

Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR
944526/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
11-23 (DES.) PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO 29,77% 0,00% 0,00%

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

961.018,99 

LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

RE
CU
RS
O

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
1087.815-52 PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

SAO LUIS ÁGUA DOCE DO MARANHÃO / MA

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

1.8.3. Composição CP-03
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO DE NOME DE RUA DIMENSÕES 
50X25CM

UNID 7,00                  90,96 BDI 1 118,04 826,28 RA

1.8.4. SINAPI 102512

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS 
DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCADORA 
AUTOPROPELIDA. AF_05/2021

M 1.540,00                    5,18 BDI 1 6,72 10.348,80 RA

1.8.5. SINAPI 102501
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA COM TINTA ACRÍLICA, E  
= 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021

M2 27,00                  22,54 BDI 1 29,25 789,75 RA

1.9. SINAPI SERVIÇOS FINAIS - - BDI 1 - 23.913,68 RA
1.9.1. Composição CP-04 REPARAÇÃO DE DANOS FÍSICOS AO MEIO AMBIENTE M² 959,85                    0,39 BDI 1 0,51 489,52 RA
1.9.2. Composição CP-06 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND 0,50             6.773,84 BDI 1 8.790,41 4.395,21 RA
1.9.3. Composição CP-05 LIMPEZA FINAL DA OBRA M² 6.239,00                    2,35 BDI 1 3,05 19.028,95 RA

Encargos sociais:

Observações:

Local Responsável Técnico
Nome: ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA/CAU: 111612201-4

Data ART/RRT: 0
quarta-feira, 10 de abril de 2024

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO / MA

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.

PMv3.0.4 2 / 2



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão

Gabinete da Prefeita
CNPJ: 01.612.339/0001-01

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 Fornecimento e Instalação de Placa de Obra com chapa galvanizada e estrutura de madeira
Comprimento (m) Altura (m) Quantidade (und)

4,00 x 2,00 x 1,00 = 8,00              m²

1.2 Mobilização e Desmobilização de equipamento
0,50                       und

1.3 Administração local
6,00                       meses

1.4 Barracão de obras
Comprimento (m) Largura (m) Quantidade (und)

5,00 x 4,00 x 1,00 = 20,00            m²

Pavimentação em bloquete
NOME COMPRIMENTO LARGURA ÁREA

RUA SÃO JOSÉ 255,00 7,20 1836,00
RUA SÃO VICENTE 440,00 8,20 3608,00

TRAV. SÃO VICENTE 75,00 10,60 795,00
TOTAL: 770,00 6239,00

Extensão total: = 770,00             m
DADOS:
Extensão Total (m) = 770,00 m
Base (m) = 0,20 m

DMT mat. jazida - cascalho/aterro  = 2,53 km
Empolamento = 1,20
Peso específico laterita = 1,50 t/m³

2.0 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM

2.1 Escavação e carga de material de jazida
Volume encontrado no quadro de cubagem = 1.247,80          m³

2.2 Transp. local c/ basc. 10m³ rodov. não pav
Transformando o m³ em ton = (Resultado em m³ x peso específico)

Compra, Esc. e Carga (m³) Peso específico (t/m³) Compra, Esc. e Carga (t)
1247,80 x 1,50 = 1871,70 ton

Compra, Esc. e Carga (t) Empolamento (20%) DMT (km)
1871,70 x 1,20 x 2,53

transporte (m³) = 5.681,21                txkm

2.3 Desm. dest. limpeza áreas c/arv. diam. até 0,15 m
Área Total (m²)

6239,00 = 6.239,00                m²

2.4 Transporte de material - bota-fora
Limpeza (m²) Espessura do expurgo (m) Bota-fora (m³)

6239,00 x 0,30 = 1871,70 m³
Transformando o m³ em ton = (Resultado em m³ x peso específico)

Bota-fora (m³) Peso específico Bota-fora (t)
1871,70 x 1,50 = 2807,55 ton

Bota-fora (t) Empolamento (20%) DMT mat. jazida - Bota-fora
2807,55 x 1,20 x 2,53

transporte (t.km) = 8.521,82                txkm

2.5 Regularização de subleito
Área Total (m²)

6239,00 = 6.239,00                m²

2.6 Compactação de aterro a 100% do proctor normal
Compactação (m³) = Escavação (m³) = 1.247,80          m³

2.7 Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com material de jazida
Compactação (m³) = Escavação (m³) = 1.247,80          m³

3.0 SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO

ITEM RUAS EXTENSÃO (M)

LARG. DA VIA - 
MEIO FIO - 
SARJETA - 
CALÇADA

ÁREA (M²)

1 255,00 3,90 994,50
2 440,00 4,90 2156,00
3 75,00 7,30 547,50

RUA SÃO JOSÉ
RUA SÃO VICENTE

TRAV. SÃO VICENTE

MEMÓRIA DE CÁLCULO

RELAÇÃO DE RUAS A SEREM BENEFICIADAS

QUADRO GERAL DE TODAS AS VIAS

Rua de Nazaré, S/N,  Centro - Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.578  000
Email: prefeitura.aguadoce.ma@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão

Gabinete da Prefeita
CNPJ: 01.612.339/0001-01

MEMÓRIA DE CÁLCULO

770,00 16,10
3698,00

3.1  Execução de pavimento em piso intertravado, com bloco sextavado de 25 x 25 cm, espessura 8 cm. af_12/2015
Área de pavimentação = 3.698,00             m²

4.0 SERVIÇOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL
Cálculo de Descontos das Intersecções

1 RUA SÃO JOSÉ 23,40 m
2 RUA SÃO VICENTE 22,40 m

total: 45,80 m

4.1
Extensão Total (m) Lados

770,00 x 2,00 = 1540,00 m

comprimento total Desconto Intersecções
1540,00 - 45,80 = 1.494,20          m

4.2

IDEM MEIO-FIO = 1.494,20             m

5.0 CALÇADA

Extensão Total (m) Desconto Intersecções
770,00 - 45,80 = 724,20

largura Lados
724,20 x 1,20 x 2,00 = 1.738,08      m²

6.0 ACESSIBILIDADE
6.1 Piso Podotátil, direcional ou alerta, assentado sobre argamassa

comprimento (m) Desconto Intersecções lados
770,00 - 45,80 x 2,00 = 1448,40 m

comprimento total (m) largura (m) área (m²)
1448,40 x 0,25 = 362,10             m²

7.0 SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL
7.1 Placa em aço nº 16 galvanizado com película retrorrefletiva tipo I + III - confecção

área quantidade
PLACAS PARE 0,58 x 7,00 = 4,06              m²

7.2 Suporte para placa de sinalização em madeira de lei tratada 8 x 8 cm - fornecimento e implantação

= 14,00                    und

7.3 Placa esmaltada para identificação de nome de rua dimensões 50x25cm

NOME DA RUA = 7,00                       und

comp. quantidade
Faixas contínuas e seccionadas 770,00 x 2,00 = 1.540,00      m

7.5 Pintura de faixa de pedestre ou zebrada com tinta acrílica, e = 30 cm, aplicação manual
Larg. faixa comp. Faixa nº de faixas

0,30 x 3,00 x 5,00 = 4,50
área das faixas a serem pintadas

área quantidade
4,50 x 6,00 = 27,00               m²

8.0 SERVIÇOS FINAIS
8.1 Reparação de danos físicos ao meio ambiente

Escavação (m³) Espessura (m)
1247,80 / 1,30 = 959,85             m²

8.2 Mobilização e Desmobilização de equipamento
0,50                       und

8.2 Limpeza final da obra
Área total (m²)

6239,00 = 6.239,00                m²

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, 
espessura 6 cm, armado

5.1

7.4
Pintura de eixo viário sobre asfalto com tinta retrorrefletiva a base de resina acrílica com microesferas de vidro, aplicação 
mecânica com demarcadora autopropelida

Assentamento de guia (meio-fio) em trecho reto, confeccionada em concreto pré-fabricado, dimensões 

comprimento total (m)

 Execução de sarjeta de concreto usinado, moldada in loco em trecho reto, 30 cm base x 10 cm altura. af_06/2016

EXTENSÃO TOTAL (M)
ÁREA TOTAL (M²)

Rua de Nazaré, S/N,  Centro - Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.578  000
Email: prefeitura.aguadoce.ma@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão

Gabinete da Prefeita
CNPJ: 01.612.339/0001-01

PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA
OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA
MINISTÉRIO DAS CIDADES
CONVÊNIO: 944526/2023
REFERÊNCIA: SINAPI NOVEMBRO/2023 E DNIT SICRO JULHO/2023 COM DESONERAÇÃO

BDI: 29,77% ENCARGOS SOCIAIS: 84,61%

3.1
Execução de pavimento em piso intertravado, com bloco

 sextavado de 25 x 25 cm, espessura 8 cm. af_12/2015
m² 335.149,74               37,17% 37,17%

5.1
Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com
concreto moldado in loco, usinado, acabamento
convencional, espessura 6 cm, armado

m² 201.095,86               22,30% 59,47%

4.1

Assentamento de guia (meio-fio) em trecho reto,
confeccionada em concreto pré-fabricado, dimensões
100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x base

 superior x altura), para vias urbanas (uso viário). af_06/2016

m 115.307,41               12,79% 72,26%

4.2
Execução de sarjeta de concreto usinado, moldada in loco

 em trecho reto, 30 cm base x 10 cm altura. af_06/2016
m 78.878,82                 8,75% 81,01%

6.1
Piso Podotátil, direcional ou alerta, assentado sobre
argamassa

m 73.654,76                 8,17% 89,18%

8.3 Limpeza final da obra m² 19.028,95                 2,11% 91,29%

2.7
Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura
com material de jazida

m³ 18.105,58                 2,01% 93,30%

7.4
Pintura de eixo viário sobre asfalto com tinta retrorrefletiva
a base de resina acrílica com microesferas de vidro,
aplicação mecânica com demarcadora autopropelida

m 10.348,80                 1,15% 94,44%

2.4 Transporte de material - bota-fora txkm 9.629,66                   1,07% 95,51%
2.5 Regularização de subleito m² 8.422,65                   0,93% 96,45%
2.2 Transp. local c/ basc. 10m³ rodov. não pav tkm 7.953,69                   0,88% 97,33%
2.6 Compactação de aterro a 100% do proctor normal m³ 7.199,81                   0,80% 98,13%
2.1 Escavação e carga de material de jazida m³ 6.001,92                   0,67% 98,79%
2.3 Desm. dest. limpeza áreas c/arv. diam. até 0,15 m m² 4.055,35                   0,45% 99,24%

7.1
Placa em aço nº 16 galvanizado com película retrorrefletiva
tipo I + III - confecção

m² 2.376,60                   0,26% 99,50%

7.2
Suporte para placa de sinalização em madeira de lei tratada
8 x 8 cm - fornecimento e implantação

und 2.359,28                   0,26% 99,77%

7.3
Placa esmaltada para identificação de nome de rua
dimensões 50x25cm

und 826,28                      0,09% 99,86%

7.5
Pintura de faixa de pedestre ou zebrada com tinta acrílica, e
= 30 cm, aplicação manual

m² 789,75                      0,09% 99,95%

8.1 Reparação de danos físicos ao meio ambiente m² 489,52                      0,05% 100,00%

901.674,43R$          

2.1 Administração local da obra (eng. de obra, etc) mês 36.046,98                 

36.046,98R$            

1.1
Fornecimento e Instalação de Placa de Obra com chapa 
galvanizada e estrutura de madeira

m² 3.178,96                   

1.2 Mobilização e desmobilização de equipamento und 4.395,21                   
8.2 Mobilização e Desmobilização de equipamento und 4.395,21                   
1.4 Barracão de obras m² 11.328,20                 

23.297,58R$            

961.018,99R$          

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA, 10 DE ABRIL DE 2024

Nome: ANDRÉ FERNANDO SOUZA
CREA: 111612201-4

CURVA ABC

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID
CÓDIGO DO 

SERVIÇO 
PORCENTAGEM (%)

PORCENTAGEM (%) 
ACUMULADA

Responsável técnico

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

TOTAL (A):

TOTAL (B):

TOTAL (C):

TOTAL (A)+(B)+(C):

Rua de Nazaré, S/N,  Centro - Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.578  000
Email: prefeitura.aguadoce.ma@gmail.com



I
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

OGU

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO DESCRIÇÃO DO LOTE
944526/2023

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

02/24 03/24 04/24 05/24 06/24 07/24 08/24 09/24 10/24 11/24 12/24 01/25
1. PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS  961.018,99 % Período: 8,69% 21,94% 21,13% 14,16% 26,63% 6,99% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES  18.902,37 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.2. ADMINISTAÇÃO LOCAL  36.046,98 % Período: 9,00% 21,83% 21,17% 14,33% 26,67% 7,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.3. SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM  61.368,66 % Período: 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.4. SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO  335.149,74 % Período: 0,00% 41,70% 58,30% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.5. SERVIÇOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL  194.186,23 % Período: 0,00% 32,57% 0,00% 67,43% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.6. CALÇADA  201.095,86 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 89,64% 10,36% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.7. ACESSIBILIDADE  73.654,76 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 89,67% 10,33% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.8. SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL  16.700,71 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

1.9. SERVIÇOS FINAIS  23.913,68 % Período: 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 81,62% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

2.  - % Período: #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0! #DIV/0!

%: 8,69% 21,94% 21,13% 14,16% 26,63% 6,99% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

Repasse: 83.428,36 210.646,11 202.816,96 135.967,52 255.663,31 67.106,10 - - - - - - 
Período: Contrapartida: 86,90 219,42 211,26 141,63 266,31 69,90 - - - - - - 

Outros: - - - - - - - - - - - - 
Investimento: 83.515,26 210.865,53 203.028,22 136.109,15 255.929,62 67.176,00 - - - - - - 

%: 8,69% 30,63% 51,76% 65,92% 92,55% 99,54% 99,54% 99,54% 99,54% 99,54% 99,54% 99,54%
Repasse: 83.428,36 294.074,47 496.891,43 632.858,95 888.522,26 955.628,36 955.628,36 955.628,36 955.628,36 955.628,36 955.628,36 955.628,36 

Acumulado: Contrapartida: 86,90 306,32 517,58 659,21 925,52 995,42 995,42 995,42 995,42 995,42 995,42 995,42 
Outros: - - - - - - - - - - - - 

Investimento: 83.515,26 294.380,79 497.409,01 633.518,16 889.447,78 956.623,78 956.623,78 956.623,78 956.623,78 956.623,78 956.623,78 956.623,78 

Local Responsável Técnico
Nome: ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA/CAU: 111612201-4

Data ART/RRT: 
quarta-feira, 10 de abril de 2024

Grau de Sigilo

#PUBLICO

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

 Valor (R$) Parcelas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃOPAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

ERRO: CRONOGRAMA NÃO FECHA 100%

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO / MA

1087.815-52

Total:    R$ 961.018,99

Item Descrição

PMv3.0.4 1 / 1



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão

Gabinete da Prefeita
CNPJ: 01.612.339/0001-01

PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA
OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA
MINISTÉRIO DAS CIDADES

BDI: 29,77% ENCARGOS SOCIAIS: 84,61%
REFERÊNCIA: SINAPI NOVEMBRO/2023 E DNIT SICRO JULHO/2023 COM DESONERAÇÃO

RELATÓRIO DE COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES
1.2 Mobilização e Desmobilização de equipamento

Ref : jul/23 Moeda : R$
UNIDADE

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA UNID

CODIGO DO 
EQUIPAMENTO

QUANT.

DISTÂNCIA 
(KM) - 

BARREIRINH
AS

Nº DE 
VIAGENS - N

FATOR DE 
UTILIZAÇÃO

VELOCIDADE 
(KM/H)

CÓDIGO 
SICRO

CUSTO 
HORÁRIO

PREÇO TOTAL 
MOB

E9541 Trator de esteiras - com lâmina 1,00 110,00 2,00 1,00 60,00 E9665 352,24 1.291,54              
E9577 Trator agrícola 1,00 110,00 2,00 0,50 60,00 E9665 352,24 645,76                  
E9524 Motoniveladora 1,00 110,00 2,00 1,00 60,00 E9665 352,24 1.291,55              
E9511 Carregadeira de pneus 1,00 110,00 2,00 0,50 60,00 E9665 352,24 645,77                  
E9762 Rolo compactador - Tandem Vibrat. 1,00 110,00 2,00 1,00 60,00 E9665 352,24 1.291,54              
E9685 Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido por pneus de 11,6 t - 82 kW1,00 110,00 2,00 0,50 60,00 E9665 352,24 645,77                  

E9579 Caminhão basculante - 10m³ - 15t (188 kw) 1,00 110,00 2,00 1,00 60,00 E9579 262,34 961,91                  

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL
RESUMO DA COMPOSIÇÃO

6773,84 0,00 0,00 0,00 6773,84

OBS 1: Considera-se que o motorista percorra 60 km em 1 hr conforme tabela SICRO
OBS 2: Distância considerando que as máquinas estão em um raio de 110 km da cidade de Água Doce do Maranhão - MA

1.3 Administração local
Ref : nov/23 Moeda : R$

UNIDADE
COMPOSIÇÃO ANALÍTICA UNID

MÃO-DE-OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL
90776 Encarregado geral com encargos complementares h 45,000 27,07 1218,15
90777 Engenheiro com encargos complementares h 35,000 97,47 3411,45

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL
RESUMO DA COMPOSIÇÃO

0,00 4629,60 0,00 0,00 4629,60

1.4 Barracão de obras
Ref : nov/23 Moeda : R$

UNIDADE
COMPOSIÇÃO ANALÍTICA M2

MÃO-DE-OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL
88262 Carpinteiro de formas com encargos complementares h 1,24 22,17 27,54
88309 Pedreiro com encargos complementares h 0,70 22,51 15,76
88316 Servente com encargos complementares h 2,00 17,39 34,78

MATERIAL
6189 Tabua de madeira 2A qualidade  2,5 x 30,0 cm (1x12) não aparelhada m2 2,00 31,35 62,70

35274 Pilar de madeira não aparelhada m 1,78 57,85 102,97
20213 Viga de madeira aparelhada 6x12 m 0,80 29,37 23,50
7213 Telha de fibrocimento ondulada 4mm 2,44 x 0,50m m2 1,50 26,56 39,84
6212 Tabua de madeira 3A qualidade  2,5 x 30,0 cm não aparelhada m 1,09 18,70 20,38
4721 Brita m3 0,11 85,13 9,16
1379 Cimento portland Composto CP II-32 kg 26,18 0,86 22,51
5061 Prego 18x27 kg 0,85 19,35 16,45
4460 Sarrafo nao aparelhado *2,5 x 10* cm, em macaranduba, angelim ou equivalente da regiao - bruta m 2,50 10,72 26,80
367 Areia  grossa - posto jazida m3 0,09 70,91 6,40

43682 Chapa de compensado m2 1,00 23,32 23,32
20247 Prego 15x15 kg 0,20 21,79 4,36

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL
RESUMO DA COMPOSIÇÃO

0,00 78,08 358,39 0,00 436,47

7.3 Placa esmaltada para identificação de nome de rua dimensões 50x25cm
Ref : nov/23 Moeda : R$

UNIDADE
COMPOSIÇÃO ANALÍTICA UNID

MÃO-DE-OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL
88316 Servente com encargos complementares h 0,44 17,39 7,66

EQUIPAMENTOS TRANSPORTADOS POR CAVALO 
MECÂNICO COM SEMI REBOQUE

VEICULOS TRANSPORTADOS POR CONDUÇÃO 
PRÓPRIA

Rua de Nazaré, S/N,  Centro - Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.578  000
Email: prefeitura.aguadoce.ma@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão

Gabinete da Prefeita
CNPJ: 01.612.339/0001-01

PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA
OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA
MINISTÉRIO DAS CIDADES

BDI: 29,77% ENCARGOS SOCIAIS: 84,61%
REFERÊNCIA: SINAPI NOVEMBRO/2023 E DNIT SICRO JULHO/2023 COM DESONERAÇÃO

RELATÓRIO DE COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

MATERIAL
11950 Bucha de nylon sem aba s6, com parafuso de 4,20 x 40 mm em aco zincado com rosca soberba, cabeca chata und 4,00 0,20 0,80
13521 Placa de aco esmaltada para identificacao de rua, *45 cm x 20* cm und 1,00 82,50 82,50

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL
RESUMO DA COMPOSIÇÃO

0,00 7,66 83,30 0,00 90,96

8.1 Reparação de danos físicos ao meio ambiente
Ref : nov/23 Moeda : R$

UNID
COMPOSIÇÃO ANALÍTICA M2

MÃO-DE-OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL
88316 Servente com encargos complementares h 0,004 17,39 0,07

EQUIPAMENTO
5855 Trator de esteiras - com lâmina chp 0,0005 647,77 0,32

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL
RESUMO DA COMPOSIÇÃO

0,32 0,07 0,00 0,00 0,39

8.2 Mobilização e Desmobilização de equipamento
Ref : jul/23 Moeda : R$

UNIDADE
COMPOSIÇÃO ANALÍTICA UNID

CODIGO DO 
EQUIPAMENTO

QUANT.

DISTÂNCIA 
(KM) - 

BARREIRINH
AS

Nº DE 
VIAGENS - N

FATOR DE 
UTILIZAÇÃO

VELOCIDADE 
(KM/H)

CÓDIGO 
SICRO

CUSTO 
HORÁRIO

PREÇO TOTAL 
MOB

E9541 Trator de esteiras - com lâmina 1,00 110,00 1,00 1,00 60,00 E9665 352,24 645,77                  
E9577 Trator agrícola 1,00 110,00 1,00 0,50 60,00 E9665 352,24 322,88                  
E9524 Motoniveladora 1,00 110,00 1,00 1,00 60,00 E9665 352,24 645,77                  
E9511 Carregadeira de pneus 1,00 110,00 1,00 0,50 60,00 E9665 352,24 322,89                  
E9762 Rolo compactador - Tandem Vibrat. 1,00 110,00 1,00 1,00 60,00 E9665 352,24 645,77                  
E9685 Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido por pneus de 11,6 t - 82 kW1,00 110,00 1,00 0,50 60,00 E9665 352,24 322,88                  

E9579 Caminhão basculante - 10m³ - 15t (188 kw) 1,00 110,00 1,00 1,00 60,00 E9579 262,34 480,96                  

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL
RESUMO DA COMPOSIÇÃO

3386,92 0,00 0,00 0,00 3386,92

OBS 1: Considera-se que o motorista percorra 60 km em 1 hr conforme tabela SICRO
OBS 2: Distância considerando que as máquinas estão em um raio de 110 km da cidade de Água Doce do Maranhão - MA

8.3 Limpeza final da obra
Ref : nov/23 Moeda : R$

UNID
m2

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA
MÃO-DE-OBRA UN QTD CUSTO UNIT CUSTO TOTAL

88316 Servente com encargos complementares h 0,14 17,39 2,35

EQUIPAMENTO MÃO-DE-OBRA MATERIAL SERV. TERCEIRO CUSTO TOTAL
RESUMO DA COMPOSIÇÃO

0,00 2,35 0,00 0,00 02,35

EQUIPAMENTOS TRANSPORTADOS POR CAVALO 
MECÂNICO COM SEMI REBOQUE

VEICULOS TRANSPORTADOS POR CONDUÇÃO 
PRÓPRIA

Rua de Nazaré, S/N,  Centro - Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.578  000
Email: prefeitura.aguadoce.ma@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão

Gabinete da Prefeita
CNPJ: 01.612.339/0001-01

TRECHO: RUA SÃO JOSÉ
EXTENSÃO: m
LARGURA: m

J1
d13= 2500 m

d1 = 255,00 m d2 = 0,00 m

DMT1 = ( d1² + d2² ) / ( 2 x ( d1 + d2 ) ) + d13
DMT1 = ( 255² + 0² ) / ( 2 x ( 255 + 0 ) ) + 2500
DMT1 = m
DMT1 = 2,63 km

volume: m³

DMT = 2,63 km

TRECHO: RUA SÃO VICENTE
EXTENSÃO: m
LARGURA: m

J1
d13= 2300 m

d1 = 440,00 m d2 = 0,00 m

DMT1 = ( d1² + d2² ) / ( 2 x ( d1 + d2 ) ) + d13
DMT1 = ( 440² + 0² ) / ( 2 x ( 440 + 0 ) ) + 2300
DMT1 = m

CÁLCULO DMT - 01

255,00
7,20

2627,50

367,20

CÁLCULO DMT - 02

440,00
8,20

2520,00

Rua de Nazaré, S/N,  Centro - Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.578  000
Email: prefeitura.aguadoce.ma@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão

Gabinete da Prefeita
CNPJ: 01.612.339/0001-01

DMT1 = 2,52 km

volume: m³

DMT = 2,52 km

TRECHO: TRAVESSA SÃO VICENTE
EXTENSÃO: m
LARGURA: m

J1
d13= 2300 m

d1 = 75,00 m d2 = 0,00 m

DMT1 = ( d1² + d2² ) / ( 2 x ( d1 + d2 ) ) + d13
DMT1 = ( 75² + 0² ) / ( 2 x ( 75 + 0 ) ) + 2300
DMT1 = m
DMT1 = 2,34 km

volume: m³

DMT = 2,34 km

DMT = 2,53 km

2337,50

159,00

Logo:

721,60

CÁLCULO DMT - 03

75,00
10,60

Rua de Nazaré, S/N,  Centro - Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.578  000
Email: prefeitura.aguadoce.ma@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão

Gabinete da Prefeita
CNPJ: 01.612.339/0001-01

Nº da Estacão
Dist. entre 

Estacões (m)
Nº da Estacão Largura  (m)                      Altura (m)       

Volume(m3)                                              
(Ext. x Altura x Largura = 

Volume m3)

Situação

E 00 20,00 m 01 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 01 20,00 m 02 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 02 20,00 m 03 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 03 20,00 m 04 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 04 20,00 m 05 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 05 20,00 m 06 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 06 20,00 m 07 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 07 20,00 m 08 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 08 20,00 m 09 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 09 20,00 m 10 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 10 20,00 m 11 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 11 20,00 m 12 7,20 m 0,20 m 28,80 m³ ATERRO
E 12 15,00 m E12+15M 7,20 m 0,20 m 21,60 m³ ATERRO

EXT.TOTAL 255,00 m VOLUME ATERRO 367,20 m³

Nº da Estacão
Dist. entre 

Estacões (m)
Nº da Estacão Largura  (m)                      Altura (m)       

Volume(m3)                                              
(Ext. x Altura x Largura = 

Volume m3)

Situação

E 00 20,00 m 01 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 01 20,00 m 02 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 02 20,00 m 03 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 03 20,00 m 04 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 04 20,00 m 05 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 05 20,00 m 06 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 06 20,00 m 07 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 07 20,00 m 08 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 08 20,00 m 09 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 09 20,00 m 10 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 10 20,00 m 11 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 11 20,00 m 12 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 12 20,00 m 13 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 13 20,00 m 14 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 14 20,00 m 15 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 15 20,00 m 16 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 16 20,00 m 17 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 17 20,00 m 18 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 18 20,00 m 19 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 19 20,00 m 20 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 20 20,00 m 21 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO
E 21 20,00 m 22 8,20 m 0,20 m 32,80 m³ ATERRO

EXT.TOTAL 440,00 m VOLUME ATERRO 721,60 m³

Nº da Estacão
Dist. entre 

Estacões (m)
Nº da Estacão Largura  (m)                      Altura (m)       

Volume(m3)                                              
(Ext. x Altura x Largura = 

Volume m3)

Situação

E 00 20,00 m 01 10,60 m 0,20 m 42,40 m³ ATERRO
E 01 20,00 m 02 10,60 m 0,20 m 42,40 m³ ATERRO
E 02 20,00 m 03 10,60 m 0,20 m 42,40 m³ ATERRO
E 03 15,00 m E03+15M 10,60 m 0,20 m 31,80 m³ ATERRO

EXT.TOTAL 75,00 m VOLUME ATERRO 159,00 m³

EXT.TOTAL 770,00 m VOLUME ATERRO 1.247,80 m³

ATERRO TRAV. SÃO VICENTE

QUADRO DE CUBAGEM DE VOLUMES DE ATERRO

ATERRO

ATERRO

RUA SÃO JOSÉ

RUA SÃO VICENTE

Rua de Nazaré, S/N,  Centro - Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.578  000
Email: prefeitura.aguadoce.ma@gmail.com





ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhão

Gabinete da Prefeita
CNPJ: 01.612.339/0001-01

PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA %

A1 INSS 0,00% 0,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50%
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 1,00% 1,00%
A TOTAL 17,80% 17,80%

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,88% Não incide
B2 FERIADOS 3,95% Não incide
B3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,87% 0,66%
B4 13º SALÁRIO 10,96% 8,33%
B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,05%
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73% 0,56%
B7 DIAS DE CHUVAS 1,50% Não incide
B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 0,08%
B9 FÉRIAS GOZADAS 11,11% 8,45%

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,04% 0,03%

B
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM
INCIDÊNCIAS DE A

47,22% 18,16%

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,55% 3,46%
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11% 0,08%
C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 3,15% 2,40%
C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,61% 1,99%
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,38% 0,29%

C
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM
INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A

10,80% 8,22%

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 8,41% 3,23%

D2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO
TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE
AVISO PRÉVIO INDENIZADO

0,38% 0,29%

D TOTAL 8,79% 3,52%
TOTAL (A+B+C+D) 84,61% 47,70%

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C

GRUPO D

Rua de Nazaré, S/N,  Centro - Água Doce do Maranhão/MA CEP: 65.578  000
Email: prefeitura.aguadoce.ma@gmail.com



27.477
v006

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV GIGOV GESTOR PROGRAMA DATA ASSINATURA

1087.815-52 944526/2023 SLZ MDR APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL

MUNICÍPIO / UF LOCALIDADE / ENDEREÇO

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

Nº CTEF CNPJ INÍCIO DA OBRA

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS:

Elaboração do documento CREA/CAU

111612201-4

Fiscalização CREA/CAU ART/RRT

PROPONENTE / TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

OBJETO

EMPRESA EXECUTORA

ANDRÉ FERNANDO SOUZA

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos

AÇÃO / MODALIDADE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS

OBJETO DO CTEF

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

27.477 v006   micro



Valor Total do Orçamento: R$ 961.018,99

Frentes de Obra:
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Nível Item Descrição Unid.  Qtde. 
 Preço Unit. 

(R$) 

 Preço Total 

(R$) 
Agrupador de Eventos 1 2 3 4 5 6

Nível 1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

Serviço 1.1.1

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 

CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 

AF_03/2022_PS

M2 8,00 397,37 3.178,96 2-SERVIÇOS PRELIMINARES 8,00 

Serviço 1.1.2 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND 0,50 8.790,42 4.395,21 2-SERVIÇOS PRELIMINARES 0,50 

Serviço 1.1.3 BARRACÃO DE OBRAS M² 20,00 566,41 11.328,20 2-SERVIÇOS PRELIMINARES 20,00 

Nível 1.2

Serviço 1.2.1 ADMINISTRAÇÃO DO LOCAL MÊS 6,00 6.007,83 36.046,98 3-ADMINISTRAÇÃO LOCAL 0,54 1,31 1,27 0,86 1,60 0,42 

Nível 1.3

Serviço 1.3.1
Escavação e carga de material de jazida com trator de 127 kW e 

carregadeira de 3,4 m³
m³ 1.247,80 4,81 6.001,92 4-TERRAPLENAGEM 367,20 721,60 159,00 

Serviço 1.3.2
Transporte com caminhão basculante de 10 m³ - rodovia em leito 

natural
tkm 5.681,21 1,40 7.953,69 4-TERRAPLENAGEM 1.671,86 3.285,43 723,92 

Serviço 1.3.3
Desmatamento, destocamento e limpeza de área com árvores de 

diâmetro até 0,15 m
m² 6.239,00 0,65 4.055,35 4-TERRAPLENAGEM 1.836,00 3.608,00 795,00 

Serviço 1.3.4
Transporte com caminhão basculante de 10 m³ - rodovia em 

revestimento primário
tkm 8.521,82 1,13 9.629,66 4-TERRAPLENAGEM 2.507,78 4.928,15 1.085,89 

Serviço 1.3.5 Regularização do subleito m² 6.239,00 1,35 8.422,65 4-TERRAPLENAGEM 1.836,00 3.608,00 795,00 

Serviço 1.3.6 Compactação de aterros a 100% do Proctor normal m³ 1.247,80 5,77 7.199,81 4-TERRAPLENAGEM 367,20 721,50 159,10 

Serviço 1.3.7
Base de solo estabilizado granulometricamente sem mistura com 

material de jazida
m³ 1.247,80 14,51 18.105,58 4-TERRAPLENAGEM 367,20 721,60 159,00 

Nível 1.4 SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO

Serviço 1.4.1

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM 

BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. 

AF_10/2022

M2 3.698,00 90,63 335.149,74 5-PAVIMENTAÇÃO 995,00 2.156,00 547,00 

Nível 1.5 SERVIÇOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL

Serviço 1.5.1

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS 

(USO VIÁRIO). AF_06/2016

M 1.494,20 77,17 115.307,41 6-DRENAGEM SUPERFICIAL 486,60 857,60 150,00 

Serviço 1.5.2

EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  

IN LOCO  EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. 

AF_06/2016

M 1.494,20 52,79 78.878,82 6-DRENAGEM SUPERFICIAL 486,70 857,50 150,00 

Nível 1.6 CALÇADA

Serviço 1.6.1

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 

COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 

ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. 

AF_08/2022

M2 1.738,08 115,70 201.095,86 7-CALÇADAS E ACESSIBILIDADE 555,84 1.002,24 180,00 

Nível 1.7 ACESSIBILIDADE

Serviço 1.7.1
PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE BORRACHA, 

ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_05/2020
M 362,10 203,41 73.654,76 7-CALÇADAS E ACESSIBILIDADE 115,85 208,85 37,40 

Nível 1.8 SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL

Serviço 1.8.1
Placa em aço nº 16 galvanizado com película retrorrefletiva tipo I + 

III - confecção
m² 4,06 585,37 2.376,60 

8-SINALIZAÇÃO VERTICAL E 

HORIZONTAL
2,32 1,16 0,58 

Serviço 1.8.2
Suporte para placa de sinalização em madeira de lei tratada 8 x 8 

cm - fornecimento e implantação
un 14,00 168,52 2.359,28 

8-SINALIZAÇÃO VERTICAL E 

HORIZONTAL
8,00 4,00 2,00 

Serviço 1.8.3
PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO DE NOME DE RUA 

DIMENSÕES 50X25CM
UNID 7,00 118,04 826,28 

8-SINALIZAÇÃO VERTICAL E 

HORIZONTAL
4,00 2,00 1,00 

Serviço 1.8.4

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 

RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 

MICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM 

DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_05/2021

M 1.540,00 6,72 10.348,80 
8-SINALIZAÇÃO VERTICAL E 

HORIZONTAL
510,00 880,00 150,00 

Serviço 1.8.5
PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA COM TINTA 

ACRÍLICA, E  = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021
M2 27,00 29,25 789,75 

8-SINALIZAÇÃO VERTICAL E 

HORIZONTAL
14,00 9,00 4,00 

Nível 1.9 SERVIÇOS FINAIS

Serviço 1.9.1 REPARAÇÃO DE DANOS FÍSICOS AO MEIO AMBIENTE M² 959,85 0,51 489,52 9-SERVIÇOS FINAIS 282,47 555,08 122,30 

Grau de Sigilo

#PUBLICO

                          PLE - Planilha de Levantamento de Eventos

                          Eventograma e Quantitativos

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV GIGOV GESTOR PROGRAMA DATA ASSINATURA

1087.815-52 944526/2023 SLZ MDR APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO 

MUNICÍPIO / UF LOCALIDADE / ENDEREÇO

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

Nº CTEF CNPJ INÍCIO DA OBRA

PROPONENTE / TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

OBJETO

EMPRESA EXECUTORA

AÇÃO / MODALIDADE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS

OBJETO DO CTEF

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO 

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV GIGOV GESTOR PROGRAMA DATA ASSINATURA

1087.815-52 944526/2023 SLZ MDR APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO 

MUNICÍPIO / UF LOCALIDADE / ENDEREÇO

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

Nº CTEF CNPJ INÍCIO DA OBRA

PROPONENTE / TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

OBJETO

EMPRESA EXECUTORA

AÇÃO / MODALIDADE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS

OBJETO DO CTEF

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO 

227.477 v006   micro



Valor Total do Orçamento: R$ 961.018,99

Frentes de Obra:
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Nível Item Descrição Unid.  Qtde. 
 Preço Unit. 

(R$) 

 Preço Total 

(R$) 
Agrupador de Eventos 1 2 3 4 5 6

Serviço 1.9.2 MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS UND 0,50 8.790,42 4.395,21 9-SERVIÇOS FINAIS 0,50 

Serviço 1.9.3 LIMPEZA FINAL DA OBRA M² 6.239,00 3,05 19.028,95 9-SERVIÇOS FINAIS 1.836,00 3.608,00 795,00 

Responsável Técnico:

CREA / CAU:

ANDRÉ FERNANDO SOUZA

111612201-4

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA, 10 de abril de 2024
Local e Data

327.477 v006   micro
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50

1 Administração Local  A administração local será proporcional a execução dos demais eventos, independente de frentes de obra.

2 SERVIÇOS PRELIMINARES  1 1 1 1 1 1 1 1

3 ADMINISTRAÇÃO LOCAL  1 2 3 4 5 6 4 4

4 TERRAPLENAGEM  1 1 1 4 4 5 5 5

5 PAVIMENTAÇÃO  2 3 2 5 5 6 6 6

6 DRENAGEM SUPERFICIAL  2 4 4

7 CALÇADAS E ACESSIBILIDADE  5 5 6

8 SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL 6 6 6

9 SERVIÇOS FINAIS  6 6 6 6

Responsável Técnico:

CREA / CAU: 111612201-4

633.518,16 889.447,78 961.018,99

100,00%100,00%

ANDRÉ FERNANDO SOUZA

100,00%

961.018,99 961.018,99

30,63%

294.380,79

203.028,22 136.109,15

51,76%

497.409,01

210.865,53

Local e Data

83.515,26

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA, 10 de abril de 2024

% 92,55%

R$
Acumulado

8,69% 65,92%

Nº do 

Evento
Título dos Eventos

8,69%

Cronograma

%
Parcela

83.515,26R$

Mês 03 Mês 04 Mês 05 Mês 06 Mês 10

- -

14,16%

71.571,21255.929,61

21,94% 21,13% 26,63% 0,00%0,00%0,00%0,00%

Mês 07 Mês 09Mês 08 Mês 12

7,45% 0,00% 0,00%

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Informe abaixo o NÚMERO DO PERÍODO em que os eventos serão concluídos (medição por eventos)

                PLE - Planilha de Levantamento de Eventos

                Cronograma

Mês 01 Mês 02

961.018,99

---

Mês 11

100,00%

961.018,99

100,00%

-

961.018,99

100,00% 100,00%

961.018,99

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV GIGOV GESTOR PROGRAMA DATA ASSINATURA

1087.815-52 944526/2023 SLZ MDR APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO 

MUNICÍPIO / UF LOCALIDADE / ENDEREÇO

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

Nº CTEF CNPJ INÍCIO DA OBRA

PROPONENTE / TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

OBJETO

EMPRESA EXECUTORA

AÇÃO / MODALIDADE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS

OBJETO DO CTEF

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO 

627.477 v006   micro



% Realizado Acum.: Período: Medição:
1 1.
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50

1 Administração Local  A administração local será proporcional a execução dos demais eventos, indenpendente de frentes de obra.

2 SERVIÇOS PRELIMINARES  1

3 ADMINISTRAÇÃO LOCAL  1

4 TERRAPLENAGEM  1 1 1

5 PAVIMENTAÇÃO  

6 DRENAGEM SUPERFICIAL  

7 CALÇADAS E ACESSIBILIDADE  

8 SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL 

9 SERVIÇOS FINAIS  

Resp. Tec. Fiscal.:

CREA / CAU:

ART:

8,69%8,69% 8,69%8,69%

83.515,26

-

0

-

0

--

0

83.515,2683.515,26

-

83.515,26

8,69%

83.515,26

8,69%8,69%

83.515,26 83.515,26

8,69% 8,69%

83.515,26

8,69%

Local e Data

%

R$

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA, 10 de abril de 2024

83.515,2683.515,26 83.515,26

8,69%
Acumulado

83.515,26

8,69%

0,00% 0,00%

Medição 07

0,00% 0,00%

Medição 02

0,00%0,00%

Medição 06 Medição 10

0,00%

- -- -

Medição 05

--

8,69%

0,00%0,00%

Medição 12Medição 09Medição 08

0,00% 0,00%

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Medição 03 Medição 04

Informe abaixo o NÚMERO DA MEDIÇÃO em que os eventos foram concluídos (medição por eventos)

Medição 11

01DIGITE A DATA DA MEDIÇÃO

                PLE - Planilha de Levantamento de Eventos

                Planilha de Levantamento de Eventos

Datas das medições

8,69%
Período

Nº do 

Evento
Título dos Eventos

R$

%

Medições Medição 01

83.515,26

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV GIGOV GESTOR PROGRAMA DATA ASSINATURA

1087.815-52 944526/2023 SLZ MDR APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO 

MUNICÍPIO / UF LOCALIDADE / ENDEREÇO

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

Nº CTEF CNPJ INÍCIO DA OBRA

PROPONENTE / TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

OBJETO

EMPRESA EXECUTORA

AÇÃO / MODALIDADE

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS

OBJETO DO CTEF

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO 

727.477 v006   micro



RUA DO SOL809.88 m

RUA SÃO
 JO

SÉ

255.00 m

TV. COMÉRCIO
91.23 m

RUA SÃO VICENTE440.00 m

RUA SÃO PEDRO
1188.68 m

RUA SÃO JOÃO

700.90 m

RUA PRIMEIRO DE MAIO

732.03 m

R
U

A SAN
TO

 AN
TÕ

N
IO

881.67 m

TV. SÃO
 LUIS

202.32 m

R
U

A D
AS N

AÇ
Õ

ES

R
U

A D
AS N

AÇ
Õ

ES

1002.73 m

MA 312

MA 312

R
U

A D
O

 C
O

M
ÉR

C
IO

507.53 m

TV. DO COMÉRCIO

210.44 m

RUA PRIMEIRO DE MAIO

285.74 m

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO

205.05 m

RUA 1º DE MAIO
66.99 m

TR
AV. SÃO

 VIC
EN

TE

75.00 m

RUA DO SOL809.88 mRUA SÃO JOSÉ255.00 mTV. COMÉRCIO91.23 m RUA SÃO VICENTE440.00 m RUA SÃO PEDRO1188.68 m RUA SÃO JOÃO700.90 mRUA SÃO VICENTE805.57 mTV. NOSSA SRA. DO CARMO500.37 m RUA NOSSA SENHORA DE NAZARÉ798.81 m RUA PRIMEIRO DE MAIO732.03 mRUA DAS ESTRELAS388.82 mR. SÃO BERNADO533.94 m R. SÃO JORGE58.46 mRUA SÃO LUIS789.29 m

RUA SANTO ANTÕNIO881.67 m TV. SÃO LUIS202.32 m RUA DAS NAÇÕES348.80 m

RUA DAS NAÇÕES1002.73 m

RUA SANTA CLARA 789.29 mTV. SÃO CARLOS 62.18 mTV. SETE DE SETEMBRO176.04 m RUA SANTO ANTÔNIO273.05 mRUA DO CEMITÉRIO880.77 mRUA SÃO CARLOS1181.15 m TV. SANTA HELENA523.27 mRUA SANTA HELENA 402.27 m RUA DO CAMPO218.18 mMA 312MA 312 AV. PREF. TITO FERREIRA GOMESRUA SÃO FRANCISCO448.18 m

RUA DO COMÉRCIO507.53 m TV. DO COMÉRCIO210.44 mRUA PRIMEIRO DE MAIO 285.74 mRUA NOSSA SENHORA DO CARMO205.05 m RUA 1º DE MAIO66.99 mAV. SÃO BENEDITO MA 312 TRAV. SÃO VICENTE75.00 m RUA DO SOL809.88 m

RUA SÃO
 JO

SÉ

255.00 m

TV. COMÉRCIO
91.23 m

RUA SÃO VICENTE440.00 m

RUA SÃO PEDRO
1188.68 m

RUA SÃO JOÃO

700.90 m

R
U

A D
AS N

AÇ
Õ

ES

1002.73 m

R
U

A D
O

 C
O

M
ÉR

C
IO

507.53 m

TV. DO COMÉRCIO

210.44 m

RUA PRIMEIRO DE MAIO

285.74 m

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO

205.05 m

RUA 1º DE MAIO
66.99 m

TR
AV. SÃO

 VIC
EN

TE

75.00 m

600500.0000 601000.0000 601500.0000

INÍCIO RUA SÃO JOSÉ
2°50'12.28"S  //  42° 6'54.43"O

INÍCIO RUA SÃO VICENTE
2°50'14.04"S  //  42° 6'53.68"O

FINAL RUA SÃO VICENTE
2°50'13.25"S  //  42° 6'39.61"O

FINAL RUA SÃO JOSÉ
2°50'4.71"S  //  42° 6'57.72"O

MAPA DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO
S/ESCALA                                

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DAS RUAS

MODALIDADE:

ESCALA:

S/ ESCALA
COORDENADAS GEO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:
ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

EMISSÃO:

FOLHA:

01/01

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA - 111612201-4

LAT:     2°50'22.39"S
LONG:  42° 6'58.82"O

MAPA DO BRASIL
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NV

S

E
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SE

W

SW

NW

NV

E

NE

SE

IM
AGEM G

OOGLE

S

LOCAL DA OBRA

598000.0000 598500.0000 599000.0000 599500.0000 600000.0000 600500.0000 601000.0000 601500.0000

599500.0000 600000.0000598000.0000 598500.0000 599000.0000
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31

50
0.

00
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00
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00
00

97
31

00
0.

00
00

97
31

50
0.

00
00

MALHA VIÁRIA

FINAL TRAV. SÃO VICENTE
2°50'16.16"S  //  42° 6'51.32"O

INÍCIO TRAV. SÃO VICENTE
2°50'13.78"S  //  42° 6'51.96"O

ESTRADAS EXISTENTES
RUA SÃO JOSÉ
TRAV. SÃO VICENTE
RUA SÃO VICENTE

JANEIRO/2024    



SAIBRO
*OBS1: AREIA GROSSA CUJA A COMPOSIÇÃO  ENTRAM GRÂNULOS

*OBS2: ROCHA RESULTANTE DA DECOMPOSIÇÃO QUÍMICA DE GRANITO.
MAIORES QUE PEDRA, SE SITUA ENTRE AREIA E CASCALHO.

10
0M

100M

ÁREA (100MX100M)

LEGENDA

DESCRIÇÃO

JAZIDA DE ATERRO 100 X100 m

MEDIDAS COORDENADAS GEOGRAFICAS SIRGAS 2000

2°51'3.88"S 42° 6'20.37"O

ALTITUDE EM RELAÇÃO
AO NIVEL DO MAR 

36.00 m

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DA JAZIDA

OBJETO:

ESCALA:

S/ ESCALA

PROPRIETÁRIO:

LOCALIZAÇÃO: EMISSÃO:

FOLHA:

01/01

LOCAL DA JAZIDA

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DA JAZIDA
S/ESCALA                                                        

JAZIDA DE ATERRO

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

W

SW

NW

NV

E

NE

SE

S

FO
TO

 S
ATÉ

LIT
E G

OOGLE

2°51'3.88"S // 42° 6'20.37"O

W

SW

NW

NV

E

NE

SE

S

FOTO SATÉLITE GOOGLE

241000.0000 242000.0000

LOCAL DA PAVIMENTAÇÃO BLOCO SEXTAVADO

DMT = 2,53 KM

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

237000.0000 238000.0000 239000.0000 240000.0000 241000.0000 242000.0000

237000.0000 238000.0000 239000.0000 240000.0000 241000.0000 242000.0000
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00
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00
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00
00
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00
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93
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00
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00
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93
19

00
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00
00

COORDENADAS GEO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

LAT:     2°50'22.39"S
LONG:  42° 6'58.82"O

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA - 111612201-4

ESTRADAS EXISTENTES
RUAS A SEREM PAVIMENTADAS

JANEIRO/2024    
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RUA DO SOL809.88 m

RUA SÃO
 JO

SÉ

512.23 m

TV. COMÉRCIO

RUA SÃO VICENTE447.93 m

RUA SÃO PEDRO
1188.68 m

RUA SÃO JOÃO

700.90 m

TV. DO COMÉRCIO

210.44 m

RUA PRIMEIRO DE MAIO

285.74 m

RUA NOSSA SENHORA DO CARMO

205.05 m

RUA 1º DE MAIO
66.99 m

TITULO:

PLANTA DE IMPLANTAÇÃO - RUA SÃO VICENTE
OBJETO:

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO
DATA:

JANEIRO/2024
ENDEREÇO:

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA
ESCALA:

S/ ESCALA

PR
AN

C
H

A:

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA:

111612201-4

W

SW

NW

NV

S

E

NE

SE

P1 INÍCIO RUA SÃO VICENTE 2°50'14.04"S  //  42° 6'53.68"O

P2

LATITUDE (S) LONGITUDE (O)
COORDENADAS (GEOGRÁFICAS)

DESCRIÇÃO

DESCRIÇÃO DOS PONTOS

PONTO

01/03

FIM RUA SÃO VICENTE 2°50'13.25"S  //  42° 6'39.61"O

P1

INÍCIO RUA SÃO VICENTE
2°50'14.04"S  //  42° 6'53.68"O

RUA SÃO VICENTE
EXT.: 440.00 m

FINAL RUA SÃO VICENTE
2°50'13.25"S  //  42° 6'39.61"O

P2



RUA SÃO
 JO

SÉ

512.23 m

TV. COMÉRCIO
91.23 m

R
U

A D
O

 C
O

M
ÉR

C
IO

507.53 m

TITULO:

PLANTA DE IMPLANTAÇÃO - RUA SÃO JOSÉ
OBJETO:

DATA:ENDEREÇO:

ESCALA:

S/ ESCALA

PR
AN

C
H

A:

RESPONSÁVEL TÉCNICO: CREA:

W

SW

NW

NV

S

E

NE

SE

P1 INÍCIO RUA SÃO JOSÉ 2°50'12.28"S  //  42° 6'54.43"O

P2

LATITUDE (S) LONGITUDE (O)
COORDENADAS (GEOGRÁFICAS)

DESCRIÇÃO

DESCRIÇÃO DOS PONTOS

PONTO

02/03

FIM RUA SÃO JOSÉ 2°50'4.71"S  //  42° 6'57.72"O

P1

RUA SÃO JOSÉ
EXT.: 255.00 m

FINAL RUA SÃO JOSÉ
2°50'4.71"S  //  42° 6'57.72"O

INÍCIO RUA SÃO JOSÉ
2°50'12.28"S  //  42° 6'54.43"O

P2

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO
ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA 111612201-4

JANEIRO/2024



TR
AV. SÃO

 VIC
EN

TE

75.00 m

TITULO:

PLANTA DE IMPLANTAÇÃO - TRAV. SÃO VICENTE
OBJETO:

DATA:ENDEREÇO:

ESCALA:

S/ ESCALA

PR
AN

C
H

A:

RESPONSÁVEL TÉCNICO: CREA:

W

SW

NW

NV

S

E

NE

SE

P1 INÍCIO TRAV. SÃO VICENTE 2°50'13.78"S //  42° 6'51.96"O

P2

LATITUDE (S) LONGITUDE (O)
COORDENADAS (GEOGRÁFICAS)

DESCRIÇÃO

DESCRIÇÃO DOS PONTOS

PONTO

03/03

FIM TRAV. SÃO VICENTE 2°50'16.16"S // 42° 6'51.32"O

P1

TRAV. SÃO VICENTE
EXT.: 75.00 m

P2

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO
ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA 111612201-4

FINAL TRAV. SÃO VICENTE
2°50'16.16"S  //  42° 6'51.32"O

INÍCIO TRAV. SÃO VICENTE
2°50'13.78"S  //  42° 6'51.96"O

JANEIRO/2024



RUA SÃO
 JO

SÉ

255.00 m

TV. COMÉRCIO
91.23 m

R
U

A D
O

 C
O

M
ÉR

C
IO

507.53 m

RUA SÃO VICENTE440.00 m

RUA SÃO PEDRO
1188.68 m

TR
AV. SÃO

 VIC
EN

TE

75.00 m

CALÇADA
SARJETA DE CONCRETO

CALÇADA

SARJETA DE CONCRETO

TR
AV. SÃO

 VIC
EN

TE

75.00 m

PROJETO DE SINALIZAÇÃO - IMPLANTAÇÃO

MODALIDADE:

ESCALA:

S/ ESCALA
COORDENADAS GEO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:
ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

EMISSÃO:

NOVEMBRO/2023

FOLHA:

01/01

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA - 111612201-4

LAT:     2°50'22.39"S
LONG:  42° 6'58.82"O

VIAS EXISTENTES
RUA SÃO JOSÉ
TRAV. SÃO VICENTE
RUA SÃO VICENTE

RUA SÃO JOSÉ
S/ ESCALA

PINTURA DE FAIXA - SINALIZAÇÃO HORIZONTAL
S/ ESCALA

RUA SÃO VICENTE
S/ ESCALA

QUADRO DE LEGENDAS

PLACA DE SINALIZAÇÃO "PARE"

PLACA DE SINALIZAÇÃO "NOME RUA"
FAIXA DE PEDESTRES
RAMPA PARA DEFICIENTES

TRAVESSA SÃO VICENTE
S/ ESCALA

Nota Técnica:
As ruas pertencentes ao projeto serão de sentido único
devido a largura da via não atender dimensão mínima
definida em norma.



CALÇADA
SARJETA DE CONCRETO

CALÇADA

SARJETA DE CONCRETO

Placa de Identificação
      da Via Urbana

Peça de Madeira 8 cm x 8 cm

Parada Obrigatória

Rua São Vicente

0.
40

1.
20

0.
80

0.
80

.1
0

0.80 a 1.20

0.
05

COTA DO EIXO   DA PISTA

ACOSTAMENTO

0.
40

1.
200.80 a 1.20

COTA DO EIXO   DA PISTA

ACOSTAMENTO

0.
05

0.
31

0.
80

0.80 a 1.20

COTA DO EIXO   DA PISTA

ACOSTAMENTO

2.
00

PEÇA DE MADEIRA
8cm x 8cm

0.50

0.
25

PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO

PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DA VIA URBANA

esp.= 0,10 m

PROJETO DE DETALHAMENTO - SINALIZAÇÃO

MODALIDADE:

ESCALA:

S/ ESCALA
COORDENADAS GEO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:
ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

EMISSÃO:

NOVEMBRO/2023

FOLHA:

01/01

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA - 111612201-4

LAT:     2°50'22.39"S
LONG:  42° 6'58.82"O

S/ ESCALA

S/ ESCALA

FAIXA CONTÍNUA

PINTURA DE FAIXA - SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

AutoCAD SHX Text
COR BRANCA

AutoCAD SHX Text
COR BRANCA



Contenção de Alvenaria
tijolo cerâm. meia vez, esp=10.00 cm

Terreno Natural

Piso em concreto esp. = 6 cm
junta de madeira

Meio-Fio de concreto
pré-fabricado

Aterro compactado 15cm

1.0%

Lastro em concreto magro

CALÇADA A CONSTRUIR

0.
30

.15

.13

1.10

1.20

1.20

.0
6

.1
5

.0
5

.2
6

1.05 0.20

0.10

Meio-fio e Sarjeta
em Concreto Via Pública

Meio Fio de
concreto
pré-fabricado

Sarjeta

Vi
a 

Pú
bl

ic
a

0.15 0.30

Obs: todas as medidas em metro.

0.30

RUA DO SOL809.88 m

RUA SÃO
 JO

SÉ

255.00 m

TV. COMÉRCIO
91.23 m

RUA SÃO VICENTE440.00 m

RUA SÃO PEDRO
1188.68 m

RUA SÃO JOÃO

700.90 m

R
U

A D
AS N

AÇ
Õ

ES

1002.73 m

R
U

A D
O

 C
O

M
ÉR

C
IO

507.53 m

TV. DO COMÉRCIO

210.44 m

RUA PRIMEIRO DE MAIO

285.74 m

RUA 1º DE MAIO
66.99 m

TR
AV. SÃO

 VIC
EN

TE

75.00 m

RUA DO SOL809.88 mRUA SÃO JOSÉ255.00 mTV. COMÉRCIO91.23 m RUA SÃO VICENTE440.00 m RUA SÃO PEDRO1188.68 m RUA SÃO JOÃO700.90 mRUA SÃO VICENTE805.57 mTV. NOSSA SRA. DO CARMO500.37 m RUA NOSSA SENHORA DE NAZARÉ798.81 m RUA PRIMEIRO DE MAIO732.03 mRUA DAS ESTRELAS388.82 mR. SÃO BERNADO533.94 m R. SÃO JORGE58.46 mRUA SÃO LUIS789.29 m

RUA SANTO ANTÕNIO881.67 m TV. SÃO LUIS202.32 m RUA DAS NAÇÕES348.80 m

RUA DAS NAÇÕES1002.73 m

RUA SANTA CLARA 789.29 mTV. SÃO CARLOS 62.18 mTV. SETE DE SETEMBRO176.04 m RUA SANTO ANTÔNIO273.05 mRUA DO CEMITÉRIO880.77 mRUA SÃO CARLOS1181.15 m TV. SANTA HELENA523.27 mRUA SANTA HELENA 402.27 m RUA DO CAMPO218.18 mMA 312MA 312 AV. PREF. TITO FERREIRA GOMESRUA SÃO FRANCISCO448.18 m

RUA DO COMÉRCIO507.53 m TV. DO COMÉRCIO210.44 mRUA PRIMEIRO DE MAIO 285.74 mRUA NOSSA SENHORA DO CARMO205.05 m RUA 1º DE MAIO66.99 mAV. SÃO BENEDITO MA 312 TRAV. SÃO VICENTE75.00 m

DETALHE DRENAGEM SUPERFICIAL
S/ ESCALA

DETALHE EXECUÇÃO DE PASSEIO - ESPESSURA 6 CM
S/ ESCALA

DETALHAMENTO - CALÇADA E DRENAGEM

MODALIDADE:

ESCALA:

S/ESCALA
COORDENADAS GEO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO: EMISSÃO:

FOLHA:

01/01MAPA DO BRASIL

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA - 111612201-4

NOVEMBRO/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

LAT:     2°50'22.39"S
LONG:  42° 6'58.82"O

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

MAPA DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

MALHA VIÁRIA

MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA
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PISO TÁTIL DE ALERTA
s/ esc.

PISO TÁTIL DIRECIONAL
s/ esc.

PISO TÁTIL ALERTA RAMPAPISO TÁTIL DIRECIONAL

0.
05

0.
08

CALÇADA

PISO TÁTIL DIRECIONAL

0.
08

0.
05

DETALHE PISO TÁTIL DE ALERTA
s/ esc.

DETALHE PISO TÁTIL DIRECIONAL
s/ esc.

1.2M

1.
2M

A

A

B B

RUA

INCLINAÇÃO MAXINCLINAÇÃO MAX

CALÇADA CALÇADA

RUA

PLANTA
s/ esc.

8,33% 8,33%

2%

TÁTIL ALERTA

COTA RUA

MAX 1.5M MIN. 1.2M MAX 1.5M

INCLINAÇÃO 8,33%INCLINAÇÃO 8,33%

TÁTIL ALERTATÁTIL ALERTA

CORTE B - B
s/ esc.

CORTE A - A
s/ esc.

RUA SÃO VICENTE440.00 m

TR
AV. SÃO

 VIC
EN

TE

75.00 m

MODALIDADE:

ESCALA:

S/ ESCALA
COORDENADAS GEO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:
ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

EMISSÃO:

NOVEMBRO/2023

FOLHA:

01/03

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA - 111612201-4

LAT:     2°50'22.39"S
LONG:  42° 6'58.82"O

PROJETO DE ACESSIBILIDADE



2%

TÁTIL ALERTA

COTA RUA

MAX 1.5M MIN. 1.2M MAX 1.5M

INCLINAÇÃO 8,33%INCLINAÇÃO 8,33%

TÁTIL ALERTATÁTIL ALERTA

CORTE B - B
s/ esc.

CORTE A - A
s/ esc.

1.2M

1.
2M

A

A

B B

RUA

INCLINAÇÃO MAXINCLINAÇÃO MAX

CALÇADA CALÇADA

RUA

PLANTA
s/ esc.

8,33% 8,33%

PISO TÁTIL ALERTA RAMPAPISO TÁTIL DIRECIONAL
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0.
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PISO TÁTIL DIRECIONAL
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0.
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DETALHE PISO TÁTIL DE ALERTA
s/ esc.

DETALHE PISO TÁTIL DIRECIONAL
s/ esc.
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PISO TÁTIL DE ALERTA
s/ esc.

PISO TÁTIL DIRECIONAL
s/ esc.

TR
AV. SÃO

 VIC
EN

TE

75.00 m

MODALIDADE:

ESCALA:

S/ ESCALA
COORDENADAS GEO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:
ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

EMISSÃO:

NOVEMBRO/2023

FOLHA:

02/03

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA - 111612201-4

LAT:     2°50'22.39"S
LONG:  42° 6'58.82"O

PROJETO DE ACESSIBILIDADE
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PISO TÁTIL DE ALERTA
s/ esc.

PISO TÁTIL DIRECIONAL
s/ esc.

PISO TÁTIL ALERTA RAMPAPISO TÁTIL DIRECIONAL

0.
05

0.
08

CALÇADA

PISO TÁTIL DIRECIONAL

0.
08

0.
05

DETALHE PISO TÁTIL DE ALERTA
s/ esc.

DETALHE PISO TÁTIL DIRECIONAL
s/ esc.

1.2M

1.
2M

A

A

B B

RUA

INCLINAÇÃO MAXINCLINAÇÃO MAX

CALÇADA CALÇADA

RUA

PLANTA
s/ esc.

8,33% 8,33%

2%

TÁTIL ALERTA

COTA RUA

MAX 1.5M MIN. 1.2M MAX 1.5M

INCLINAÇÃO 8,33%INCLINAÇÃO 8,33%

TÁTIL ALERTATÁTIL ALERTA

CORTE B - B
s/ esc.

CORTE A - A
s/ esc.

RUA SÃO
 JO

SÉ

255.00 m

TV. COMÉRCIO
91.23 m

R
U

A D
O

 C
O

M
ÉR

C
IO

507.53 m

PROJETO DE ACESSIBILIDADE

MODALIDADE:

ESCALA:

S/ ESCALA
COORDENADAS GEO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO:
ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

EMISSÃO:

NOVEMBRO/2023

FOLHA:

03/03

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA - 111612201-4

LAT:     2°50'22.39"S
LONG:  42° 6'58.82"O



RUA DO SOL809.88 mRUA SÃO JOSÉ255.00 mTV. COMÉRCIO91.23 m RUA SÃO VICENTE440.00 m RUA SÃO PEDRO1188.68 m RUA SÃO JOÃO700.90 mRUA SÃO VICENTE805.57 mTV. NOSSA SRA. DO CARMO500.37 m RUA NOSSA SENHORA DE NAZARÉ798.81 m RUA PRIMEIRO DE MAIO732.03 mRUA DAS ESTRELAS388.82 mR. SÃO BERNADO533.94 m R. SÃO JORGE58.46 mRUA SÃO LUIS789.29 m

RUA SANTO ANTÕNIO881.67 m TV. SÃO LUIS202.32 m RUA DAS NAÇÕES348.80 m

RUA DAS NAÇÕES1002.73 m

RUA SANTA CLARA 789.29 mTV. SÃO CARLOS 62.18 mTV. SETE DE SETEMBRO176.04 m RUA SANTO ANTÔNIO273.05 mRUA DO CEMITÉRIO880.77 mRUA SÃO CARLOS1181.15 m TV. SANTA HELENA523.27 mRUA SANTA HELENA 402.27 m RUA DO CAMPO218.18 mMA 312MA 312 AV. PREF. TITO FERREIRA GOMESRUA SÃO FRANCISCO448.18 m

RUA DO COMÉRCIO507.53 m TV. DO COMÉRCIO210.44 mRUA PRIMEIRO DE MAIO 285.74 mRUA NOSSA SENHORA DO CARMO205.05 m RUA 1º DE MAIO66.99 mAV. SÃO BENEDITO MA 312 TRAV. SÃO VICENTE75.00 m
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SEÇÃO 8.20 m
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1.201.20

8.20
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calçada a
construir

calçada a
construir

5.80

.15.15 0.30
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a construir
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PAVIMENTAÇÃO
EM BLOCO
SEXTAVADO

BASE
ESTABILIZADA= 30 cm

SEÇÃO 7.70 m
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Rua São José
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7.70
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construir
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construir
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Piso tátil
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285.74 m

RUA 1º DE MAIO
66.99 m

TR
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75.00 m
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CONCRETO PRÉ
FABRICADO

3.0%
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SEXTAVADO

BASE
ESTABILIZADA= 30 cm

SEÇÃO 8.80 m
TRAV. SÃO VICENTE

Trav. São Vicente

2.00
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8.80
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calçada a
construir

calçada a
construir
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SEÇÃO TRANSVERSAL - SEÇÃO 8.20 m
S/ ESCALA

PROJETO DE SEÇÃO TRANSVERSAL

MODALIDADE:

ESCALA:

S/ESCALA
COORDENADAS GEO:

PROPRIETÁRIO:

ENDEREÇO: EMISSÃO:

FOLHA:

01/01MAPA DO BRASIL

SEÇÃO TRANSVERSAL - SEÇÃO 7,70 m
S/ ESCALA

ANDRÉ FERNANDO DE SOUZA
CREA - 111612201-4

NOVEMBRO/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

LAT:     2°50'22.39"S
LONG:  42° 6'58.82"O

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO

ÁGUA DOCE DO MARANHÃO/MA

MAPA DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

MALHA VIÁRIA

MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE DO MARANHÃO - MA

SEÇÃO TRANSVERSAL - SEÇÃO 8.80 m
S/ ESCALA


